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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAl. DE PEDREIRAS

secretaria municipal de PI.ANEJAMENTO

CNPJ: 46.853.984/000l-54

Site: hCCps://wwn-.pcdrt'íras.ma.jjov.br/

JUNTADA DE CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL

Junto aos autos do Proccs.so Administrativo n" 2901001/2024. na modalidade

Pregão Eletrônico n" 005/2024, os CERTIDÕES DE REGULIDADE FISCAL das
empresas L A MENDONÇA LTDA inscrita no CNPJ sob n" 26.595.749/0001-12 c M A
ALVES DE OLIVEIRA inscrita no CNPJ sob n" 07.419.972/0001-64, apresentadas para
assinatura do(s) coniraio(s).

Pedreiras/MA, em 03 de abril de 2024.

PEDRO TH^6'Õ(^RIÍEIRA\KAP0S0
Seereiárip Municipal de Planejamento

Avenida Rio Branco, n" 1II, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, e-mail:

adininislrucao@pedrciras.ma.gov.br



PEDÍ^tRAS/MA

Rub. P

ESTADO no MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

CNPJ: 46.853.984/0001-54

Site: https://n'ww.pedrcinis.ina.gov.br/

Processo Administrativo 2901001/2024

Pregão Eletrônico n" 005/2024

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios animal (carnes,
peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades do município de
Pedreiras/MA.

CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL:

L A MENDONÇA LTDA

inscrita no CNPJ sob n" 26.595.749/0001-12

Avenida Rio Branco, n" 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pcdrciras/MA, e-mail:
adininistracao(g:pcdreíras.ma.gov.br



Proc.

FLS.

Rtib.

PEDREIRASíMA

óOrl/neÁ /202V

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gera! da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS EÀ DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: L A MENDONÇA LTDA

CNPJ: 26.595.749/0001-12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RF6) com
exigibilidade suspensa nos termos do art 151 da Lei n° 5.172. de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Divida Ativa da União (DAü) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN. ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd" do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212. de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada á verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http;//rfb.gov.br> ou <http;//vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751, de 2/10/2014.
Emitida ás 09:07:39 do dia 09/11/2023 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 07/05/2024.

Código de controle da certidão: 32C9.FC2C.1 AF5.2207
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

N" Certidão: 047778/24 Data da 06/02/2024 08:40:14

Inscrição Estadual: 125094388 CPF/CNPJ:26595749000112

Razão Social; L A MENDONÇA LTDA

Endereço: ETR DA MAIOBA, 15 LOTE PARQUE SANTA LUZIA QUADRAMC - 03 CEP:

'Telefone: (98)32480889 Município: SAO JOSE DE RIBAMAR UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n® 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei n®

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, á Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

AUTO DE INFRACAO

AUTO DE INFRACAO

AUTO DE INFRACAO

• DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS

DOCUMENTO | DATA EMlSSÃo"
462149001157 16/09/2021
462149001215 16/09/2021
462249001556 14/10/2022

SITUAÇÃO
PARCELADO

PARCELADO

PARCELADO

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 05/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/02/2024 08:40:14
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N° Certidão: 010035/24 Data da 06/02/2024 08:41:22

Inscrição Estadual: 125094388 CPF/CNPJ:26595749000112

Razão Social: L A MENDONÇA LTDA

Endereço: ETR DA MAIOBA, 15 LOTE PARQUE SANTA LUZIA QUADRAMC - 03 CEP:

^Telefone: (98)32480889 Município: SAO JOSE DE RIBAMAR UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n® 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 05/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 06/02/2024 08:41:22
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Certidão de Débitos

□ATADEeMts&ta :

PREFEITURA DE SAO JOSE DE RIBAMAR
GOVERNO MUNICIPAL

D6STC 0DCUU6NT0 ACESSE O 8ITE
EFSmjltWOOERNA.COW. BR. ESCOLHA SUA PREFErTURPREFSmAAWOÓERNA^COW.
ACESSE A VAUOAÇAOfi ü

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS A CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS MUNICIPAIS EÀ DiVIDA ATIVA N» 0025433

Informaçfies do Contribuinte
COOISO CUC TTTIA.0 ESTAOEIECMEHTO

3146463 LA MENDONÇA LTDA

CPFÍCNPJ

26.595.749/0001-12

Endereço do Contribuinte

E.NOfRÉCO

RUA EST DA MAIOBA

NúuEROCfP mmidr^-ur

SÃO JOSÉ DE RIBAMAR • MA

MUMERO

15

MCME edifício

Informaçfies do Requerente

KOirE Da AEQUEAÊNTE Fir4AlOAO€

LUIS ANTONIO MENOONÇA LICITAÇÕES PUBLICAS
OBSERVAÇÕES

Data de Emissão: 30/01/2024 li Data de Validade: 29/04/2024

Do Bcon» axn a Lsi Coirçleinentai n * 02. M 30 do Duomoro ao 3002 quo oitnui a Ceoiga Tneuuna Msu mmlpo.
CERTIFICAMOS 0U£. rownu ea o»onio»aoC80aatro Oo Dâdiioo FfKtt$ desiq aao, inojaFttm CiHulM reiativn a in&uioi
municipais mpodiívoí Mata cenioaa. an nome os contnPuirtM acma aeacnto

A Prefeitura Municipal de São José de Ribamar ressalva seu direito de inscrever e cobrar
eventuais débitos que vierem a ser apurados, mesmo referente ao pedodo anterior a emissão
da pre^nte certidão.

NADA MAIS havendo, o referido e verdade do que dou fé.

SaoJosaSo RIMmir (MA), 30 CM Jintlro da 202<

MT» DE EUISSAO. 3IKI1I2SM

hltps://sao-jose-de-ribamar-ma,pfefaituramodema.com.br/meuiss_new/imprime_certidao.php?
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Consulta Regularidade do Empregador

Voílar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

26.595.749/0001-12

L A MENDONÇA EPP

R BOM JESUS 15 C QD 136A LT 03 / JARDIM SAO CRISTOVA / SAO LUÍS /
MA / 65055-050

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/03/2024 a 08/04/2024

Certificação Número: 2024031001495314964726

Informação obtida em 14/03/2024 00:18:30

A utilização deste Certificado para os Fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

rinps://consülta-crf.caixa.gov.br/cartsultacr1/pagea/cansu1laEmpreg8(tor.isl
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: L A MENDONÇA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 26.59B.749/0001-12

Certidão nS: 62784268/2023

Expedição: 09/11/2023, às 17:36:58

Validade: 07/05/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que L A MENDONÇA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no

CNPJ sob O n2 26.595.749/0001-12, NÃO CONSTA como inadimplente no

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.44Ô/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua'

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários â identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

ni3vi<ÍAj *
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

CNPJ: 46.8S3.9IÍ4/Ü0UI-S4

Silv: hnp$://ww>Y.pcdmras.ma.gov.br/

Processo Adminislrativo 2901001/2024

Pregão Eletrônico n" 005/2024

Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de produtos aiiinenticios animal (carnes,
peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades do município de
Pedreiras/MA.

CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL:

M A ALVES DE OLIVEIRA

inscrita no CNPJ sob n" 07.419.972/0001-64

Avenida Rio Branco, n" 1H, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, e-mail:
adniinistracao@pedreiras.ma.gov.br
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MIN5STÉRI0 DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: M A ALVES DE OLIVEIRA

CNPJ: 07.419.972/0001-64

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
nâo constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional {PGFN).

Esta certidão è valida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n® 1.751. de 2/10/2014.
Emitida às 13:56:54 do dia 27/02/2024 <hora e data de Brasilia>.

Válida até 25/08/2024.

Código de controle da certidão: 5A00.0946.43B7.20C8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

N" Certidão: 119132/24 Data da 01/04/2024 16:59:55

Inscrição Estadual: 124407986 CPF/CNPJ: 07419972000164

Razão Social: M A ALVES DE OLIVEIRA ME

Endereço: RUA DA PALMEIRINHA, 737 CEP; 65725000 - ENGENHO

^Telefone: Município; PEDREIRAS UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n" 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão; 90 (noventa) dias: 30/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 01/04/2024 16:59:55
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

NP Certidão: 023678/24 Data da 01/04/2024 17:01:23

Inscrição Estadual: 124407986 CPF/CNPJ:07419972000164

Razão Social: M A ALVES DE OLIVEIRA ME

Endereço: RUA DA PALMEIRINHA, 737 CEP: 65725000 - ENGENHO

.Telefone: nuíl Município: PEDREIRAS UF:MA

Certificamos que. após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n" 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n® 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n® 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) nâo constam débitos inscritos na Divida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 90 (noventa) dias: 30/07/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal,sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 01/04/2024 17:01:23
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PREFEITURA MUNÍCIPAt DE PEDREIRAS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
AVHIO BRANCO. N«111 -CENTRO

CNPJ: 08184253000149

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS E DIVIDA ATIVA

o DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA da prefeitura Municipal de
PEDREIRAS, a requerimento da pessoa interessada M A ALVES DE OLIVEIRA, CERTIFICA, para os fins que
se fizerem necessários, que a pessoa jurídlca^física a seguir referenciada não registra débitos mobiliários com
os cofres públicos municipais até a presente data. ressalvado o direilo da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou não, constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastro:

Contribuinte:

000002095

MA ALVES DE OUVEIRA

Inscrição Municipal; 000002095

Nome Fantasia: FRIGO SAN FRANCISCO

Endereço;

Bairro:

Cidade:

Inscrição Est.:

Atividade:

RUA PALMEIRINHA, 737

ENGENHO

CPF/CNPJ: 07419972000164

Complem:

CEP; 65725000

PEDReRAS - MA

Data de Abertura: 03/06/2005

Comércio varejista de carnes • açougues, Obras de terraplenagem. Comércio atacadista de
artigos de armarinho, Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria,
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios

—AtIvIttodePrInelpat

Comércio varejista de carnes - açougues, Obras de terraplenagem. Comércio atacadista de artigos de

Emissão: 05/03/202412H3:26 Validade: 034)6/2024 Usuário: AifTONlo

Número/Controle da Certidão: DFC612D41Ee80CE3
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4313^00 • Obras ds tnrrapTenagorn

4SS6001 • Comúrcio atacadlslaascosmãucofta pnxiutBSãDSMrrfúmarjB

4711302' ComArcio vartfs» ds (nercaúMias arr garat. compradAniirdjiOadDproduRS
attmontlcios > suparmarcadr»

4713002- LolasdeyartMMes. aissls IcjasOedeptutameniasnuniagaTln»

4723700 - ComArcls vara^ua cfe BebUas

4742300 > Camírds varatuui Oa matarlm aUtri»

4744003 - CsrriOrciovan^ista do makinoie bidráUKcas

4744D90- Comáiclci vaiotlsta do rraicrfais da camtrugOsamgeíal

7311400 - Aoénoas do publItsCldo

7732201 ■ Aluguel de R^ulaas a cqulpansntos para «HisinifaosamoparadDr,e>icM>
andaimes

Emissão:

Número/Controle da Cedidâo: DFC612D41E630CE3

4&41603 • Comépoo üiAca^siade arttoos de armannho

47^ 1301 - Con)6rciâ varejista cie rTvsrcadorfaa em ̂oãi. cam prodonnnàrcLa da
aQmen}[do9 • Rlpormefcadu

4712100- Comérda varofMa do inorcadcpnas em gerais cnm ptedontrânein de pwodului.
afimentioo» • rnnimonadM. mercoareas o atma26ns

4721103 • CdTnétda vare|âia de 1atkfnfos e fries

4722902 'Peíxana

4724S00 ■ Comércio varefisla do horbfrutrgrartflíroB

4744001 - Comércia vaTe^iSila de ferr^gène e terrameniae

474400S • Comércio vara^ da naiariiua da consljuçáo -naoiospoeifccadoe aniPtics^notKv

5320201 - $erviçcs de naiota nOo reaüzadoe polo CerralQ NactonS

77195^ • Lccsçâo da ouiroe maios da uenspona náo espoarieaacs aiiterioinietiic ^jiv
condust

023Ú001 • Serviços de organisaçte de lairast congrcssoe. exposiçoos o {ostRo

OS/03/202412:13:26 Validade; 03/06/2024 Usuário:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
AV RIO BRANCO. N« 111 - CENTRO

CNPJ: 06184253000149

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIO

o DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA da prefeitura Municipal de
PEDREIRAS, a requerimento da pessoa interessada M A ALVES DE OLIVEIRA, CERTIFICA, para os fins que
se fizerem necessários, que a pessoa jurídica/ífsica a seguir referenciada não registra débitos mobiliários com
os cofres públicos municipais até a presente data. ressalvado o direito da Fazenda Municipal de exigir o
recolhimento de débitos, tributários ou não. constituídos anteriormente a esta data mesmo durante a vigência
desse prazo.

Cadastro:

Contribuinte:

000002095

MA ALVES DE OLIVEIRA

inscrição Municipal: 000002095

Nome Fantasia: FRIGO SAN FRANCISCO

Endereço:

Bairro:

Cidade:

inscrição Est.:

Atividade:

RUA PALMEIRINHA, 737

ENGENHO

CPF/CNPJ: 07419972000164

Complem:

CEP: 65725000

PEDREIRAS-MA

Data de Abertura: 03/06/2005

Comércio varejista de cames - açougues. Obras de tarrapienagem, Comércio atacadista de
artigos de armarinho, Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria.
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos allmenticios

—AtivIdMfePrIneipal

Comércio varejista de carnes - açougues, Obras de lerraplenagem. Comércio atacadista de artigos de

Emissão: QSA)3/202412:12:12 Validade: 03/06/2024 Usuário; ANTONIO

Número/Controle da Certidão: 07B2215CC96B80Et
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Número/Controle da Ceitidão: 07B2215CC96B80E1

Usuário:
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CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAI.

Ccrtifícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 07.419.972/0001-64
Razão

OÜVEIRA
Social:

Endereço: rua palmeirinha 737 / engenho / pedreiras / ma / 65725-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não sen/irá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/03/2024 a 27/04/2024

Certificação Número: 2024032901024739448606

Informação obtida em 01/04/2024 17:02:21

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: M A ALVES DE OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.419.972/0001-64

Certidão n": 13160285/2024

Expedição: 27/02/2024, às 14:01:44

Validade: 25/08/2024 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que M X ALVES DE OLIVEIRA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o n® 07.419.972/0001-64, NÃO CONSTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 8B3-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE Pi.ANEJAMENTO

CNPJ: 46.8S3.984'0001-S4

Sílc: htEps://www.pcdrclrfls.niii.gov.br/

r " -PEDREIRAS'^
Oí/W /iflL/202Í1 proc. ^

JUNTADA DE PORTARIA DE FISCAL DE CONTRATO

Jiinto aos aulcs do Processo Administrativo n" 2901001/2024, na modalidade

Pregão Eletrônico n" 005/2024. as portarias dos Gestores e Fiscais dos Contratos n"
20240299/2024 ao 20240312/2024.

Pedreiras/MA, em 03 de abril de 2024.

PEDRO THlyUJÕreRREIRW RAPOSO
Secretário Nwniçifta! de Planejamento

Raa Manoel Trindade n" 71, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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ESTADO DO MAR-ANHAG
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
CNPJ: 46.853.984/n00I-54

Site: hHps://«H'w.petlrtiras.ma.gov.br/

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas. DECLARO, para os efeitos do inciso 11 do artigo 16 da Lei
Complementar n" 101/2000 {Lei de Responsabilidade Fiscal), que a despesa relativa a Contratação
de empresa para fornecimento de produtos alimentícios animal (carnes, peixes, embutidos,
frios, derivados do leite), para atender as necessidades do município de Pedreiras/MA, possuí
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianuaí (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ul
trapassará os limites estabelecidos para o exercício fi nanceiro.

Pedreiras (MA). 03 de abril de 2024.

ma
PEDRO THIAGt) RERREIRA RAPOSOSecretário Moniçi^l de Planejamento

Rua Manoel Trindade n° 71, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
CNPJ: 46.853.y84/000l-54

Site: litÉps://w«->v.nef1reiras.ma.gov.br/

ATO CONVOCATÓRIO

Pelo presente instrumento convocamos essa M A ALVES DE OLIVEIRA inscrita no
CNPJ sob n° 07.419.972/0001-64, para comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a
contar do recebimento deste, na Prefeitura Municipal de Pedreiras/MA, com sede à Avenida Rio
Branco, n° 111, CEP: 65.725-000, Centro - Pedreiras/MA, para assinatura do teimo de contrato a
ser celebrado entre esta Prefeitura Municipal e essa empresa.

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia com as
obrigações fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos;

> Prova de regularidade com a Fazenda Federal da HcUanie, mediante apresentação da:
• Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da União,

conforme portaria PGFN/RFB n" 1751. de 02 de Outubro de 2014.

> Prova de regidaridode com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da liciíante, mediante
apresentação de:
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais:
• Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa.

> Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de:
• Certidão Negativa de Débitos Fiscais relativos ao tributo JSSQN:
• Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa, relativa aos tributos ISSQN e TL VF;

> Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, através de
apresentação do CRF - Certificado de Regularidade do FGTS:

> Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Lei Federal 12.440/2011), emitida no site
do Tribunal Superior do Trabalho fwww.tsi.sov.brj:

As certidões expedidas pela internei e que possuam código para averiguação, estão condi
cionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor.

O não comparecimenio dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento, res
salvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Pedreiras, Estado do Maranhão, 03 de abril de 2024.

Recebi em; / í

PEDRO THTA^ piKRE}RA RAPOSO
Secretário fehdc ipal de Planejamento

Nome completo:

Rua Manoel Trindade n" 71, CEP: 65.725-000, Centro-Pedreiras/MA



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
CNPJ: 46.853.984/0001-54

Site; hltns://w>\'\v.i)üdruiras.ma.go\.br/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240299/2024

Na qualidade dc Ordenador de Despesa do Contrato Administrativo n°
20240299/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 005/2024, que
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento dc produtos alimentícios animai
(carnes e embutidos), para atender as necessidades da Secreta ria Municipal de Planejamenio
de Pedrciras/MA, designo como Gestora do referido Contrato a servidora Vancssa Fernanda
Belfort dos Santos. Portaria n® 223/2021 - CP, e como Fiscal a servidora Joyce Regiane San
tos Silva, Portaria n° 002/2024 - SEPLAN, conforme preceitua o §1", artigo 8. do Decreto
Federal n° 11.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gesttir e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n° 1 1.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

do Contrato

Pedro Thiago Ferreira
Secretário Munici^f.4^PlaneJainento

Rua Manoel Trindade n® 71, Pedrelras/MA
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ESTADO DO MAR.ANHÀO

PREFEITUR-A Ml NK IPAL DF. PEDRF.IR.AS

CNPJ; O6.184.253/O0OI-4«»

Site: l>ltpü://tvw>t.pc>ilmra.s. nia.gov.hr/

PORTARIA N" 223/2021 - GP

"NOMEIA SERVIDORA RESPONSÁVEL

PELA GESTÃO DOS CONTRAIOS
AD.MIMSTRATIVOS DA PREFEI IT KA

Ml NICIPAL DE PEDREIRAS E DE SI AS

l NIDADES GESTORAS E D.Á OU RAS
PROVTDÈNCLAS.".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, Estado do Maninhào, V.ANESSA DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município e

a Constituição Federal,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de processos de

despesas c contratos administrativos da administração pública;

CONSIDERANDO que faz-se necessário um seividor na admmislraçào pública

como responsável pela a execução da gestão dos contratos firmados administração pública

RESOLVE;

Ari. I' - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, mscriiu sob o

CPF N' 016.434.573-65 e RG N''023596922W)2-3 SSP-M.A, matricula n" 14123. como

responsável pela gestão dos contratos tirmados pela administração pública municipal de

Pedreiras e das Unidades Gestoras.

Art, 2^ - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-sc as

disposições em contrario.

REGISTRE-Sli, PUBLIQUE-SE. CUMI^RA-SE b ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 de maio de 2021.

VAPfESSA-DOíTFRXztRreí^^
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
GOVERNO U i' H I C I P A .



Tempo de Reconstruir
nOVEPNO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNiCIPAi OE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Avenida Rio Branco, nsgs-Centro-Pedreiras (MA)
CNPJ: 46.853.984/0001-54

planejamento(Spedreiras.ma.gov.hr

i  pBDREIRASíMA
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SECRETARIA MUNICIPAL

DE PUNEJAMENTO

PORTARIA N" 002/2024 - SEPLAN

'DESIGNA SERVIDORA

RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

O Secretário Municipal de Planejamento do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão,

PEDRO THIAGO FERREIRA RAPOSO, no uso de suas atribuições legais que lhe sào conferidas

pela lei orgânica do município,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de processos de despesas da

administração pública;

CONSIDERANDO que se faz necessário um servidor na administração pública como

responsável pela fiscalização da execução dos contratos firmados pela administração pública

RESOLVE:

Ari. 1° — Designar a senhora JOYCE REGIANE SANTOS SILVA, inscrita sob o CPF N"

931.905.143-72 e RG N° 1235412994-0 SSP/MA, como responsável pela fiscalização dos contratos

administrativos da Secretaria Municipal de Planejamento.

Art. 2° — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

PEDREIRAS - MA, 08 de FEVEREIRO DE 2024

g Aíb
Or<Mi tivftiTtJrto »ii gJtalmk-nTv

PEDADT1iU<jOfERR£0URAPOSO

D JU.OSjOâ/SMA 1L29'
SVrlAqu»nri htttn /iValidjr.lti.|I^v br

Pedro Thiago Ferreira Raposo

Secretário Municipal de Planejamento

Portaria N''052/2022 - GP



pedREIIV^SIMA

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: 1ittn.''://ww\v.DcdreiriKs.niti.g<)v.br/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240300/2024

Na qualidade de Ordcnador de Despesa do Conirato Administrativo n"
20240300/2024. proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para ronicciinento de produio.s aiimenticios animai
(carnes. cínbutidos),para atender as necessidadc.s da Secretaria Municipal de Educação de
Pcdreira.s/MA, designo como Gestora do referido Contrato a servidora Vanessa Fernanda Bcl-
fort dos Santos. Portaria n° 223/2021 - GP, e como Fiscal a servidora Ana Cláudia Silva

Agostinho. Portaria n° 003/2024 - SEMED. conforme prcceilua o §1°. artigo 8, do Decreto
Federal nM 1.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n" 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

VanessaVemanda Belforldos Santos
Gestora do Contrato

Ana Cláudia sifí^ Agostinho
Fiscal do Contrato

David ..ira Ximenes

Secretario Municipal de Educação

Av. Zcca Branco, ii° 134, Pcdreiras/MA



ESTADO DO MAK.VNHAO

PREFEITÜR/\ MUNICIPAL ÜE PEDRKIKAS

CNPJ: (Mí.l84.253í-OOOJ-4V

Siie: liups://www.|iMlreira.'>.mil.gov.br/

PORTARLV N® 223/2021 - GP

•  —peDREIRASÍMA

Proc.iííd24'3?2¥—

"NOMEIA SERVlDORyV RESPONSÁVEL

PELA GESTÃO DOS CONTRAIOS

ADMINISTRATIVOS DA PREFF.HDKA

MUNICIPAL DE PEDRE:1RAS F. DE SUAS

UNIDADES GESrORAS E D.Á OlTRvVS
PROVIDÊNCUS.".

A Prefeila Municipal de Pedreiras, Estado do Maranhão, V.ANESS.A DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das airibuiçòes que lhe confere a Lei Orgânica do Município e

a Constituição Federal,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de prüce.ssos de

despesas e contratos administrativos da administração pública:

CONSIDERANDO que faz-se necessário um sen-idor na adminíslraçâo pública

como responsável pela a execução da gestão dos contratos firmados pela administração pública.

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, inscrita sob o

CPF N° 016.434.573-65 e RG N®023596922002-3 SSP-MA. matricula n' 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal de

Pedreiras e dos Unidades Gestoras.

Art. 2'^ - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. re\'Ogam-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUM]»RA-SE E ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 de maio de 2021

Prefeita Municipal

Tempo de Reconstruir
COVtOND MUNICIPAL



P£0REIRAS/MA

Tempo de Reconstruir
COVSANO Ml/H(Cr^AI.

PREFEITURA MUNICIPAL DE i<OHE)RAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇiO
Avenida Zeca Branco, n®134 - MUTIRÃO - Pedreiras

(MA) CNPJ: 06.075.255/003 08
pedreiras.ediJcacao@gmalI.com

PORTARIA N"003/2024 - SEMED

"DESIGNA SERVIDORA RESPONSÁVEL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNDO DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O Secretário Municipal de Educação do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão,

DAVID WTNSTON LIRA XIMENES, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela

lei orgânica do município,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução dc processos de despesas da

administração pública;

CONSIDERANDO que se faz necessário um servidor na administração pública como

responsável pela fiscalização da execução dos contratos firmados pela administração públ ica

RESOLVE:

Art. 1° — Designar a senhora ANA CLÁUDIA SILVA AGOSTINHO, inscrita sob o CPF

N" 497.881.713-34 e RO N° 03625938200-84SSP/MA, como responsável pela fiscalização dos

contratos administrativos da Secretaria Municipal de Educação, Fundo de Desenvolvimento da

Educação e Manutenção e desenvolvimento do Ensino -MDE.

Art. 2" — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

cm contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUiVE-SE.

PEDREIRAS - MA, 15 de FEVEREIRO DE 2024

Davíd Wín|^n Lira Ximenes
Secreláriíj Munitipdi de Educação dc Pedreiras

Portaria n"^ü62/2ü22-üP



ESTADO DO MARANIIAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/001)1-08

Site: liUi)s://wM « .ocdmr:is.niii.iiov.l)r/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240301/2024

Na qualidade de Ordenador dc Despesa do Contrato Administrativo n"
20240301/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para lomecimento de produtos alimentícios animal
(.cantes, embutidos),para atender as necessidades do MDl/ (Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino) do Município de Pedreiras/MA, designo como Gestora do referido Contrato a ser
vidora Vanessa Fernanda Bcífort dos Santos. Portaria n" 223/2021 - CP, e como Fiscal a ser

vidora Ana Cláudia Silva Agostinho. Portaria n" 003/2024 - SEMED, conforme preccitua o
§1°, artigo 8, do Decreto Federa! n° 1 1.246/2022.

Para perfeita e.\ccução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n° 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos

Gestora do Contrato

Ana Cláydia MÍva Agostinho
Fiscal do Contrato

David \y-ih^tDfrLira Ximenes
Secretárió Municipal de Educação

Av. Zeca Branco, n" 134, Pedreiras/MA



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE 1'F.DRKIKAS

CNPJ: M.I84.2f3;{KI0l-'l9

Silc: hUps://www.|>edreírax.ma.guv.br/

plORElRAS^MA

Proc. ̂ qPÍ<7pU202ÍL
FLs. I m
Riib ^ rT—■_

PORTARIA iN® 223/2021 - CP

"NOMEIA SERVIDORA RESPONSÁVEL
PELA GEírrÃO DOS CONTRAIOS
ADMIMSTR.Vri\ OS DA PREí EHT RA
MINK IPAI. DF. PEDREIRAS E DE SI AS
LNIDADES GESI()R.AS E D.Á OITRAS
PROVIDÈNCLAS.".

A Prerefta Mumcipal de Pedrciríw. Estado do Maranhão, N ANESS.A DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das attibuiçòes que lhe confere a i.ei Orgânica do Município e

a Constituição Federal,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução dc processos de
despesas e contratos administrativos da administração pública;

CONSIDERANDO que faz-se necessário um servidor na administração pública

como responsável pela a execução da gestão dos contratos fi rmados pela administração pública

RESOLVE:

Art 1° - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, inscrita sob o

CPF N° 016.434.573-65 e RG N°023596922002-3 SSP-MA. matricula n- 14123, como

responsável pela gestão dos contratos fi rmados peta administrução pública municipal de

Pedreiras c das Unidades Gestoras.

Art. 2" • Esta portaria entra em vigor na data de suu publicação, rcvugam-se as

disposições cm contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE

Pedreiras-MA, 21 de maio dc 2021.

/ í/1
VANlíSSA-fKíSFKAZERÍÍ^^

Preteiüi Municipal

F^edreíras
Tempo de Reconstruir



"pEDREIFtAS/MA

Tempo de Reconstruir
COVEatVO UUNlCIPAl

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Ai/enida Zecs Branco, n9l34 • MUTIRÃO - Pèclfeiras

(MA) CNPJ; 06.075.255/001 08

pedrelras.ecíucacao^gmaü.com

PORTARIA N''003/2024 - SEMED

"DESIGNA SERVIDORA RESPONSÁVEL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNDO DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O Secretário Municipal de Educação do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão,

DAVTD WINSTON LIRA XIMENES, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela

lei orgânica do mimicipio,

CONSIDERANDO as deteiminações contidas na instnição de processos de despesas da

administração pública;

CONSIDERANDO que se faz necessário um servidor na administração pública como

responsável pela fiscalização da execução dos contratos firmados pela administração pública

RESOLVE:

An. r — Designar a senhora ANA CLÁUDIA SILVA AGOSTINHO, inscrita sob o CPF

N® 497.881.713-34 e RG N® 03625938200-84SSP/MA, como responsável pela físcalização dos

contratos administrativos da Secretaria Municipal de Educação, Fundo de Desenvolvimento da

Educação e Manutenção c desenvolvimento do Ensino -MDE.

An. 2° — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUiVE-SE.

PEDREIRAS - MA, 15 de FEVEREIRO DE 2024

David Win^n Lira Ximenes
Secreidriu Municipal du Educação de Pedreiras

Portaria U62/2Ü22-GP



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA
CNPJ: 53.346.258/ÜÜÜl-OÜ

Site: liUns://\vM\v.iH'dreirsis.mii.ü(iv.hr/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240302/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contrato Administrativo n"
20240302/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para romecimcnio de produtos alimentícios animal
(carnes. cmbutidos).para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pública de
Pedreiras/MA. designo como Gestora do referido Contraio a serv idora Vancssa Fernanda Bel-
fort dos Santos. Portaria n° 223/2021 - GP. e como Pisca! o servidor Ivan Carlos Silva Lima.

Portaria n° 025/2024 - GP. conforme preceilua o §1°. artigo 8. do Decreto Federal \i°
11.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor c Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n" 11.246/2022.

Pedreiras/MA. 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos

Gestora do Contrato

Ivan uarlüs Silva Cima

Fi.scal 0^ Contrato

Arilene Bezerra OiTvéira Leitão
Secretária Municipal de Saúde

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pcürciras/MA



piÕRElRAS/MA

Proc. i /202j^—
FLS. ' \ QP^

ESTiDO DO MAR-\-NH.\0

PREFEITI.RA Ml NICIPAI. DE PEDRKiK/VS

C.NPJ: M.J«4.253'D00l-49

Site: hllps://www.pedreira«.ina.gov.br/

PORTARIA -N° 223/2021 - CP

"NOMEIA SERVIDORA RESPONSÁVEL

PELA GES I ÃO DOS COM RA I OS
.ADMINISTRATIVOS DA PREFF.nLRA

MUNICIPAL DF. PEDREIRAS E I)K SUAS

UNIDADES GESTOR.AS E DÁ 01 IRAS
PROVIDÊNCIAS.".

A Prefeita Municipal de Pedreiras. Estado do Maranhão. V.ANESSA DO.S

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município c

a Constituição Federal.

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de processos de

despesas e contratos adininistraiivos da administração pública.

CONSIDERANDO que faz-se ncccssãno um servidor na udimnisliaçào pública

como rcspon.sável pela a execução da gestão dos contratos firmados pela administração pública

RESOLVE;

An. r • Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Bcifori dos Santos, inscriui sub o

CPF N° 016.434.573-65 e RG N°023596922002-3 SSF-MA, matricula n^ HI23. como

responsável pela gestão dos conualos ílmiados pela administração pública municipal de

Pedreira.s e das Unidades Gestoras

An. 2" - Esta porianu entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições cm coniránu.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA. 21 de maio de 2(»21

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVtftHO



PORTARIA N' 025/2024-GP

1  PÉDREIRASíMA

Pfoc.

ESTADO DO MARANriAO

PREFEITUR-A MUNICU'AL DE PEDREIRAS

CNPJ:Ofi.l84J5.1'Onill-19

Site: luips://«vww.pedrcíraii.itia.(!nv.hr/

"NOMEIA SER\'IDOR RESPONSÁVEL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE. '

A Prefeila Municipal ilc Pedreiras, (-..siado do Manuihàu. VANESSA DOS

PR/\ZEKES SANTOS, no uso dc suas atribuições que lltc são conferidas pur Lei:

RESOUE;

Ari. I® - Nomear o Sr. Ivan Carius Silva Lima, in.sciiui sob o CPF N"

005.7lfiJI.V97 c RG N® D2733Ü7020044 SSP-MA, ctimo re-sponsâvcl peta riscaiizacât. dos

contratos udministraiivos nriiiados pela Secreiariu Municipal dc Saúde.

Ari. 2° - Esta portaria entra cm vigor na dauí de .sua publicação, revogiirn-se as

disposições em cunlrárío.

REÜISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedrcinw-MA, .1] dc janeiro dc 2024.

VANESSA DOS Avur.idu4iefwrru diçiul
f)p A 7pprc VANfcSS A DOS PfViZhRSS
t n#u.cncj ?iAfíroS(/tHíii?7urj

SANTOS:01892971313 imoi

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVesmo municipal



Arilene Bezerr:

Secretáriu Municipal dc Saúde
'eira Leitão

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pedreira.s/MA

Para perfeita execução das atribuições coiicemenies a atuação do Gestor c Fiscal
de Contraio, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreta Federal
nM 1.246/2022.

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contrato Administrativo if
20240303/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 005/2024, que
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de produtos alimcnticio.s animal

Pedreira.s/MA, designo como Gestora do referido Contrato a servidora Vanessa Fernanda Bel-
fort dos Santos. Portaria n" 223/2021 - GP. e como Fiscal o servidor Ivan Carlos Silva Lima,
Portaria n° 003/2024 - SEMUS, conforme preceitua o §1°, artigo 8, do Decreto Federal n®
11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA
CNPJ: 53.346.258/0001-00

Site: liHns://>v>vw.m'dreiras.ma.gov.br/

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240303/2024

TERMO DE ANUÊNCIA



proc. —

FLS. \00|^ 1—
Riib.

ESTADO 00 MAKAMIAO

PREFEITOR.A MUNICIPAL DF. PEDREIICAS

CNP.I: 06.184.253/0001-49

Site: hll|»://viwH.|iedreins.mu,güv.br/

PORTARU 223/2021 - GP

-NOMEIA SERVIDORA RESPONSANEL

PELA GESI.AO DOS CONTRAIOS

ADMIMSTIUTJ\ OS DA PREFEUT KA

MI NICIFAL DE PEDREIRAS E DE SUAS

IMDADES GESTORAS E D.Á Ol l R.VS
PROVTDÈNCLAS.".

A Preieila Municipal de Pedreiras. b.siado do Maranhão. N ANESS.A DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a l.ci Orgânica do Município e

a Constituição Federal.

CONSIDERANDO as determinações ctmiidas na instrução de processos de

despesas e contrato.s administrativos da adminisDação pública:

CONSIDERANDO que faz-sc necessário um senidor nu adminisiraçào pública

como rcspon.sávcl pela a e.tecuçào da gestão dos contratos firmados pela admiiiislração pública

RESOLVE:

Art. r - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, inscritu sob o

CPF N° 016.434.573-65 c RG N''023596922002-3 SSP-MA. matricula n" 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal de

Pedreira.^ e da.s Unidades Gestoras.

Art. 2" - Ksta portaria entra em vigor na daia de sua publicação, revogam-sc as

disposições cm contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA. 21 de maio dc 2Ü21.

Prefeita Municipal

i^edreíras
Tempo de Peconstruir
COVlPNO MUNICI I^A.



PEDRÉIRAS/MA

proc.

Rub.

w
ESTADO DO MAEIANHÃO

PREFEmJRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.I84.25.V0001-49

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: 53J46J58/0001-00

PORTARIA N" 003/2024 - SEMUS

"DESIGNA SERVIDOR RESPONSÁVEL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS DO FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS."

A Secretária Municipal de Saúde do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, ARILENE
BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela lei
orgânica do município,

RESOLVE:

Art. r — Designar o Sr. Ivan Carlos Silva Liraa, inscrito sob o CFF N" 005.718.313-97 e
RC N° 027330702004-4 SSP-MA, como responsável pela fiscalização dos coniraios administrativos do
fundo municipal de saúde- FMS.

Art. 2® — Esta portaria entra em vigor na data da assinatura, revogam-se as disposições em
contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras- MA, 07 dc fevereiro de 2024.

Arílcnc Bezerra Oliveira Leitão

Secretária Municipal de Saúde

Portaria N°121/2022.GP



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 53.591.861/0001-58

Site: httDs://w\vw.ncdrciras.ma.gov.br/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240304/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contrato Administrativo n"
20240304/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024, que
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios animal
(canies. embutidos), para atender as necessidades da Secreta ria Municipal de Assistência
Social dc Pedreiras/MA, designo como Gestora do referido Contrato a servidora Vanessa Fer
nanda Belfort dos Santos. Portaria n° 223/2021 - CP. e como Fiscal a servidora Francielle

Silva Morais, Portaria n® 002/2024 - SEMAS. conforme preceitua o §1°, artigo 8. do Decreto
Federal n® 11.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n® 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa fxmanda Belfort dos Santos

Gestora do Contrato

Francielle Silva Morais

Fiscal do Contrato

Sterphanne Carolint^^elo Mendes Sousa
Secretária Municipal da Assistência Social

Rua Manoel Trindade, n" 3308, Pedreiras/MA



ESTADO DO MAR.A.NHÁO
PREFEÍTUR.A MI NICTPAL DE PEDREIttAS

C.NPJ: 06.184.253/0001-49

Site: hltps://www.{mlrrlrfl.H. nia.gov.hr/

PORT/VRLA N" 223/2021 - GP

"pé6R6IRAS'MA

1 Proc. /202^
FLS,

"NOMEI.A SER\ IDORA RF.SPONS.U EL
PELA GESIÃO DOS COMRAIOS
ADMIMS>TR.\TnOS DA PREFEmiLV

MUNICIPAL DE PEDREIRAS E DE SI AS

I NIDADKS C!.SrOR.\S E DÁ 011RAS
PROVIDÈNCI.VS.".

A Prefeita Municipal de Pedreiras, hsiado do Maranhão, V.A.NESSA DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere u l.ei Orgânica do Município c

a Constituição Federai,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de processos de

despesas e contratos administrativos da administração pública.

CONSIDERANDO que faz-se necessário um servidor na adminislração pública

como respon.sávcl pelaa execução da gestão dos contratos tlnnadus pela administração pública

RESOLVE:

An. 1® - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Beífort dos Santos, mscriiii sob o

CPF N" 016.434,573-65 e RG N''023596922002-3 SSP-M.A, matricula n^ 14123. como

responsável pela gestão dos contratos tlnnados pela administração pública municipal dc

Pedreiras e da.s Unidades Gestoras.

An, 2'' - Ksta poriana entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições em contrário.

REGlSTRli-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-Sl:

Pedreiras-MA. 21 de maio de 2021.

Prefeita Municipal

Pereiras
Tempo de Reconstruir
COVERNS



" ̂PÊDREIRÁS/MA
lProc.,^l^M./202^
FLS.

ESTADO DO MAK/\MIA<)

PKF.FF.ITUKA MUNICIPAl. DK PKDREIUAS

SECRtlTARU MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

POU rARlA N" 002/2024 - SEMAS

"DESIGNA SERVIDORA COMO

RESPONSÁVEL PELA ELSCALIZACAO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DA

SECRETARIA

ASSISTÊNCIA

MUNICIPAL

SOCIAL, FUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS

DIREITOS DA PESSOA IDOSA"

A Secretária Municipal dc Assistência Social do Miinicipio de Pedreira;;. Esiado Jo

Maranhão. STEKPl-IAKNE CAROLINE MELO MENDES SOÜ.SA. no uso de .suas airibuiçôcs

legais que lhe são conferidos pela lei orgânica do niuiiicipio.

CONSIDER.ANDO as determinações contidas na Instrução de processos de despesas da

administração pública:

CONSIDERANDO que se faz necessário um senador na administração pública como

responsável pela fiscalização da execução dos contratos ttnnadi).s pciu administração pública

RESOLVE;

Art. r - Designar a senhora FRANCIELLE SILVA MORAIS, inscrita sob o CPI" N"

614.XXX.XXX-00 e RG N" XXXX8ü712üI37 SSP/MA. como responsável pela fiscalização dos

contratos administrativos da Secretaria Municipal de Assístcneia Social. Fundo Municipal de

Assistência Social e Fundo Municipal de Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.

Art. 2° - Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, revogadas iis disposições

em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras - MA. 16 de fevereiro de 2024.

STERPHANNE CARSl^J^IELO MENDES SOUSA
Secretária MunicirÁl de Assistência Social

Pndcivço; Itim NlBtKtelJfmíIuik. UüS - }Si,i;ida - CffH' tij 725.IHW
CNPJ; SD.>9I.BA1<UQ0I-SS- relelUtic; (W) O.fttQS-.lfiai • C-Mnil; «xiIsiCTictaMxinliftipcilíciTO.iiio.fütv.hr



wm-
ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 53.591.861/0()(>l-58

Site: littnsr/Avww.Dedretras.mii.gov.br/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240305/2024

Na qualidade de Ordenador dc Despesa do Contraio Administraiivo n"
20240305/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024. que
tem como objeto a contratação dc empresa para romecimento dc produtos alinieniicios animal
(carnes, embutidos), para atender as necessidades do Fundo Municipal dc Assistência Social
de Pcdrciras/MA. designo como Gestora do referido Contrato a servidora Vanessa Fernanda
Belfort dos Santos. Portaria n° 223/2021 - CP. e como Fiscal a servidora Francielle Silva Mo
rais, Portaria n" 002/2024 - SEMAS. conforme preceitua o §1°. artigo 8. do Decreto Federai n°
11.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concementes a atuação do Gestor e Fiscal
dc Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n' 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos

Gestora do Contrato

Francielle Silva Morais

Fiscal do Contrato

Sterphanne Carolinc Melo Mendes Sousa
Secretária Municipal de Assistência Social

Rua Manoel Trindade, n° 3308, Fcdreiras/MA



PEOREIRASiMA

Pfxto. 7202^/
FLS jpy
Rufa ^

ESTADO DO MAR.ANUÃ<)
PREFEITURA MINICIPAI. DF. PKDKFtRAS

CNPJ: Ofi.184.2S3/OOOM9

Site: hU[>s://Mww.{icdrriras.niji.eov.lit-/

PORT/VRIA iN" 223/2021 - GP

'^NOMKIA SER\'IDORA RESPONSÁVEL

PELA GESTÃO DOS COMR.VIO.S
AD:MJMSTR.Vri\OS DA PREFEIHRA

MI;NK IPAI. DE PEDREIRAS E DE SUAS

LMDADES CF.SrORAS E D.Á CURAS
PROVIDÊNCIAS.".

A Prefeila Monicipai de Pedrcira.s. Rsiado do Maranhão. V.ANKSS.A DOS

PRAZERES .SANTOS, no ilso das atribuições que lhe confere a l.ct Orgânica do Município c

a Constituição Federal.

CONSIDERVNDO os detcnninaçAcs contída.s na instrução de processos de

despesas e contratos administrativos da administração pública:

CONSIDERANDO que faz-se necessário um servidor na administração pública

como responsável pela a e.xecução da gestão dos contratos firmados pela administração publica

RESOLVE:

An. r - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Bcifort dos .Santos, inscritii Mib u

CPF N" 016.434.573-65 e RG N®023596922002-3 SSP-.VIA. matricula n- 1-4123. como

rcsponsáveí pela gestão dos contratos iirmados pela administração pública municipal dc

Pedreiras e das Unidades Gestoras.

Art. 2" - Ksla portaria entra em vigor na data dc sua publicação, revogani-sc as

disposições em contrário.

REGISTRH-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 dc maio de 2021

V.ANESSA-OOSrFKSZER^
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Pea}nstruir
CCVERNO MQNiCirA.



I  pÊDRtTl^S/MA
1  JC(0[ DO 1/202^
FLS. ^Qij^ ^
Rub. —

tSTADO no MAIUMIAO

IMlF-Ff:m'KA MUNÍCIPAl. OK PFDUFJIUS

SECttKTAlUA MUNICIPAL ÜF. ASSISTÊNCIA SOCIAL

PORTA RIA N" 002/2024 - SENLAS

"DESIGNA SERVIDORA COMO

RESPONSÁVEL PELA EISCALIZAÍ. At)

DOS CONTRA rOS ADMINISTRATIVOS DA

SECRETARIA

ASSISTÊNCIA

MUNICIPAL

SOCIAI., FUNDO

MUNICIPAL DF. ASSISTÊNCIA SOCIAL K

FUNDO MllMCIPAL DF DEFESA DOS

DIREITOS DA PESSOA IDOSA"

A Secrciária Muiiícipal dc Assisicnchi Social do Município de Pedreiras. Pastado do

Maranhão, STERPIIANNÍE CAROLINC MELO MENDES SOUSA, no uso de suas airibuii^òes

legais que lhe suo eonlcrídas pela lei orgânica do município.

CONSn)ElU\NDO as determinações comidas na instrução dc proces-sos de despesa.-» da

adminisimçAo pública:

CONSIDERANDO que se ia?, necessário um SLT\'idor na administração pública como

responsável pela fiscali/açâo da execução dos coniratos lírmados pela adminisiração pública

RESOLVE:

Art. 1° • Designar a senhora FKANCÍELLE SH.V.A MOR.MS. inscrita sob o CPF \'"

ÒI4.XXX.XXX-00 e RG N" XXXX807I2UI37 SSP/MA. como responsável pela HKcalízaçâo dos

conlraios administmiivos da Secretaria Municipul de .Assisicneía Social. Fundo Municipiil de

•AssístCnicia Social e Fundo Municipal dc Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa.

Ari. 2° • b^ta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogiiüas as disposições

em contrário.

REGIS I RI^SE. Pl)BL10UE-SE. CUMPRA-SE H ARQUIVE-Sb.

Pedreinis MA. 16 de fevereiro de 202-1

STERPHANNE CARSUíl ÍELO MENDES SOUSA

Secretária Municíml de .Assistência SoeinI

r.iulertívo: k^à.^ S" 725»<iOO
CNWi - Tcletmw: - l-.'Siail. íisaiMcnci.tMxíflhrt^pcdfCtnrt
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO
CNPJ: 46.853.984/Ü00I-54

Site: littDs:/Avvvw.ncdreira.s.iiiii.LM)\.l>iV

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTICATIVO 20240306/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Conirato Adminisiraiivo n"
20240306/2024. proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para lomccimento de produtos alimcniiclos animal
tcarnes. peixes, embutidos. Trios, derivados do leite), para atender as necessidades da Secreta
ria Municipal dc Planejainenio de Pedrciras/MA. designo como Gestora do referido Contraio
a servidora Vanessa Fernanda Belfon dos Santos, Portaria n" 223/2021 - GP. e como Fiscal a
servidora Joyce Regiane Santos Silva. Portaria n" 002/2024 - SEPLAN. conforme preceitua o
§1°. artigo 8, do Decreto Federal n" 1 1.246/2022.

Para perfeita c.xccução das atribuições concemenlcs a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federai
n" 1 1.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Tcmanda Belforl dos Santos
Gestora do Contrato

.  .V.A li



.  -•••'íicjtSIMA

PÊDREIKASyMA

Proc.
r-i o '

KSTAIK) DO M,VR.\NUAÍ)

PREFEITURíV Ml NtCIPAL DE PEDKEIRAS

CNPJ: 06.J84.253/000M9

Siie; hllps://ww>t.pRlrr<ras.n>a.g(iv.br/

PORTARLA N" 223/2021 - GP

"NOMF.IA SERVIDORA RFSPONSAVEL
PELA GESTÃO DOS CONTR.STOS
ADMIMSTR/\riVOS DA PREFKUT KA

MlINICIPAI. DE PEDREIRAS E DE SUAS

UNIDADES GESrORAS E DÁ OUl R.VS
PROVIDÊNCIAS.*'.

A Preteiia Municipal dc Pedreiras. Hsiado do Maranhão, VANICSSA DOS

PRAZERES SANTOS, no uso da.s alribuiçOes que lhe confere a Lei Oryànica do Município c

a Constituição Federal.

CONSIDER/\NDO os detcnninaçòcs contidas na instrução de processos de

despesas e contratos admínisiraiivos da administração pública:

CONSIDERANDO que faz-sc necessário um servidor na administração pública

como responsável pela a execução da gestão dos contratos firmados pela administração pública

RESOLVE:

Art. 1° - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Bclfort dos .Santos, inscrita sob o

CPF N" 016.434.573-65 e RG N''023596922002-3 SSP-MA. matricula 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal de

Pedreiras e das Unidades Gestoras.

Aru 2" ' bsta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições em cunlrúrio

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CLfMPRA-SE E ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 de maio de 2021.

riíOSraXzERESrRA NTDS
Prcfeiui Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COV€AKO Mu^rCiPA.



Tempo de Reconstaiír
COVEDNO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

Avenida Rio Branco, nsgs - Centro - Pedreiras (MA)

CNPJ; 46.S53.984/0ÍJ01-54

planejamcntoi® pedreiras.ma.gov.br

SfePtÂN
SECRCTARIA MJNICIPAL

DE PLANEJAMENTO

PORTARIA N" 002/2024 • SEPLAN

"DESIGNA SERVIDORA

RESPONSÁVEL PELA FISC.AUZAÇ.ÃO

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS"

O Secretáiio Municipal de Planejamento do Munícipio de Pedreiras, Estado do Maranhão,

PEDRO THIAOO FERREIRA RAPOSO, no uso de suas atribuições legais que lhe süo conferidas

pela lei orgânica do município,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de processos dc despesas da

administração pública;

CONSIDERANDO que se faz necessário um servidor na administração pública como

responsável pela fiscalização da execução dos contratos firmados pela administração pública

RESOLVE:

Art. P — Designar a senhora JOYCE REGIANE SANTOS SILVA, inscrita sob o CPF N°

931.905.143-72 e RG N° 1235412994-0 SSP/MA, como responsável pela fiscalização dos contratos

administrativos da Secretaria Municipal de Planejamento.

Art. 2° — Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

PEDREIRAS - MA, 08 dc FEVEREIRO DE 2024

govbr
t>oa yiTmti• Avt 'Osd

PCM07WC0 mCRA RAPOSO

liJta 0S.iO2;»?4»124)700

Wtkhqu» fTn rirriH tri ht

Pedro Thíago Ferreira Raposo

Secretário Municipal de Planejamento

Portaria N^52/2022-OP



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

Site: hllDs://«>v\v.jiçdrciras.nia^ovjH:/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240307/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contrato Adminlstrallvo n'
20240307/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para rornccimento de produtos alimenlicios ani-
mal(cames. peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidade.s da Se
cretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA. designo como Gestora do referido Contra
to a servidora Vanessa Fernanda Belfort dos Santos. Portaria n° 223/2021 - GP, e como Fiscal
a servidora Ana Cláudia Silva Agostinho, Portaria n" 003/2024 - SEMED, confonne precei-
tuao §1°, artigo 8, do Decreto Federal n° 11,246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concemeittes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
nM 1.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos

Gestora do Contrato

Ana Cláudia Silva Agostinho
Fiscal do Contrato

David W^jjaíon Lira Ximenes
Secretário Municipal de Educação

Av. Zeca Branco, n" 134, PcdreIras/MA



ES1 ADO IK) MAR.\MIAO

PREFEITURA MUNICIPAL l>E PEDREIRAS

C.NPJ: O6.lM.25i;O00l-49

Siie: bttps://wwM .jwdrriras. ma.gov. br'

Proc.

FLS.

Rub.

"PEÒREIRAS'MA
.AJdWVÍ_-/202.

PORI ARlA iN"> 223/2021 - GP

"NOMEIA SERVIDORA RESPONSÁVEL.

PELA GESTÃO DOS CONTRAIOS

AD.MIMSTRATÍAOS DA PREFEIl t RA

MLNK1PAI. DE PEDREIRAS E DE SI AS

IMDADES GESTOR.AS E D.Á OI TRAS
PROVIDÊNCIAS.".

A Prefeita Municipal dc Pedreiras. Estado do Maranhão. VANESSA DOS

PR-VZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a i-ei Orgânica do Município e

a Constituição Federal,

CONSIDERANDO a.s determinações contidas na instrução de processos de

despesas e contratos administrativos da administração pública:

CONSIDERANDO que faz-se necessário um seividor na admirnslRiçâo pública

como responsável pela a execução da gestão dos contratos fmnados pela administração pública

RESOLVE:

Art. I" - Nomear a Sr." VaRe9.sa Fernanda Beifori dos Santos, inscrita scib u

CPF N® 016.434.573-65 e RG N''023596922002-3 SSP-MA. matricula 14123. como

responsável pela gestão dos contratos fmnados pela administração pública municipal de

Pedreiras e das Unidades Gestoras.

Art 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-sc as

disposições em contrário.

RLGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUM1'RA-SH H ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 de maio dc 2021.

VÃNESS:«)t5írptótER^
PreCeila Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
CCVERNO MukiCirAw



PEDREIRASMA

Proc.

FLs tojy

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
ÇOVCONC MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL OE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Avenida Zeca Branco, n'134 - MUTIRÃO - Pedreiras

(MA) CNPJ; OS.075.255/00108

pedreiras. educacao(§)giiiall.com

iRub,

PORTARIA N-OOa/ZOld - SEMED

"DESIGNA SERVIDORA RESPONSAVTL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNDO DE

DESEN-VOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Ó Secretário Municipal de Educação do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão,

DAVID WINSTON LIRA XIMENES, no uso de suas atribuições legais que lhe slo conferidas pela

lei orgânica do municipio,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de processos de despesas da

administração pública;

CONSIDERANDO que se faz necessário um servidor na administração pública como

responsável pela fiscalização da execução dos contratos finnados pela administração pública

RESOLVE:

An. I ° — Designar a senhora ANA CLÁUDIA SILVA AGOSTINHO, inscrita sob o CPF

N° 497.881.713-34 e RG N° 03625938200-84SSP^A, como responsável pela fiscalização dos

contratos administrativos da Secretaria Municipal de Educação, Fundo de Desenvolvimento da

Educação e Manutenção e desenvolvimento do Ensino -MDE.

Ait. 2°—Esta Portaria entrará em vigor na data dc sua publicação, revogadas as disposições

em contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

PEDREIRAS - MA, 15 de FEVEREIRO DE 2024

David Win^n Lira Ximenes
.Secreiãriu Municip,il dt- Rducação dc Pedreiras

Portaria n" UÕ2/2ÜZ2-ÜP



" " PF.DRE1RAS'MA

■mw
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS
SECRET.ARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CNIM: 06.075.255/0001-08
Site: ll^lns://^vvvw.n^'drcirns■HUl.t!o^.l)r/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240308/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contraio Administrativo n°
20240308/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de produtos alimcnticios animal
(carnes, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para aiender as necessidades do MDE
(Manutenção e Desenvolvimento do Ensino) do Município de Pedreiras/M.A. designo como
Gestora do referido Contrato a servidora Vanessa Fernanda Bcifort dos Santos, Portaria n°
223/2021 - CP. e como Fiscal a servidora Ana Cláudia Silva Agostinho. Portaria n° 003/2024
-SEMED. conforme prcceituao §1°, artigo 8, do Decreto Federal n° 1 1.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n° 1 1.246/2022.

Pedreiras/MA. 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos
Gestora do Contrato

Ana Cláupia Silva Agostinho
Fiscal do Contrato

David ^ipifion Lira Ximenes
Secretário Municipal de Educação

Av. Zcea Branco, n" 134, Pedreiras/MA



ESTADO DO MAR.VNIÍÃÜ

PREFEITURA Ml NK iPAL DE PEDREIR-VS

CNPJ: M.184.253,"0001-49

Site: hltps:/Mww.])nlrvira^nM.gov.br/

PORT.TRLA N® 223/2021 - GP

PÍÕREIRAS'MA

"NOMt:iA SERVIDOR.\ RF.SPONSAMiL

PELA GtSIÃO DOS CONTRAIOS
ADMINISIR^VriVOS DA PREFEMIRA

MU.NIOPAL DE PKDRKIRA.S V. DE SUAS

LNIDADES GESrORAS E D.\ Ol lRA.S

PROMDÈNCIAS.".

A Prefeita Municipal de Pedreiras. Estado do Murunhão. \ ANESS.A DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a I-ci Orgânica do Município e

a Constituição Federai.

CONSIDER/VNDO os determinações contidas na instrução de processos de

despesas e contratos administrativos da administração pública;

CONSIDERANDO que faz-se nccessáno um servidor na administração pública

como responsável pela a execução da gestão dos contratos firmados ;x.>la administração pública

RESOLVE:

An. 1° - Nomear a Sr." Vaneasa Fernanda Reiron dos Santos, inscrita sob o

CPF N° 016.434.573-65 e RG N®023596922002-3 SSP-MA. matricula 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal de

Pedreiras e da.s Unidades Gestoras.

An. 2" - Hsla portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMl^RA-SE t ARQUIVE-.SE

Pedreiras - MA, 21 de maio de 2021.

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVCpNd MUNICIPA.



pÊblíEIRASíMA

Iproc.

Tempo de Reconstruir
C9vCa>«0 MU«4 ICi ^AL

PREFEITURA MUNICIPAL OE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
Avenida Zeca Branco, nSl34 - MUTIRÃO - Pedreiras

(MA) CNPJ: 06.075.255/001 08

p8dreiras.ediiC3cao@gmail.com

PORTARIA N''003/2024 - SEMED

"DESIGNA SERVIDORA RESPONSÁVEL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTRATOS

ADMINISTRATIVOS DA SECRinARJA

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, FUNDO DE

DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO E

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO

ENSINO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

O Secretário Municipal de Educação do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão,

DAVID WINSTON LIRA XIMENES, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela

lei orgânica do município,

CONSIDERANDO as determinações contidas na instrução de processos de despesas da

administração pública;

CONSIDERANDO que se faz necessário um servidor na administração pública como

responsável pela fiscalização da execução dos contratos firmados pela administração públ ica

RESOLVE:

Ari. 1° — Designar a senhora ANA CLÁUDIA SILVA AGOSTINHO, inscrita sob o CPF

N° 497.881.713-34 e RG N" 03625938200-84SSP/MA, como responsável pela fiscalização dos

contratos administrativos da Secretaria Municipal de Educação, Fundo de Desenvolvimento da

Educação e Manutenção e desenvolvimento do Ensino -MDE.

An. T—Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições

cm contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

PEDREIRAS - MA, 15 de FEVEREIRO DE 2024

Davld Win^n Lira Ximenes
SecreiárU) Municipal de Educação de Pedreiras

Poruinan"Ü62/2ü22-ÜP



Proc.

FLS.

Riib.

PEDREIRAS/MA

MOQLi202j

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA
CNPJ: 53.346.258/0001-00

Sile: hnns://wn-\v.ncdrciras.nia.i!ov.l)r/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240309/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contrato Administrativo n"
20240309/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para rornccimcnto dc produtos atinicniicios ani-
mal{canies. peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades da Se
cretaria Municipal de Saúde Pública de Pedreiras/MA. designo como Gestora do referido
Contrato a servidora Vanessa Fernanda Belfort dos Santos. Portaria n° 223/2021 - GP. e como

Fiscal o servidor Ivan Carlos Silva Lima. Portaria n" 025/2024 - GP. conforme preceitua o
§ 1 artigo 8. do Decreto Federal n° 1 1.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
dc Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n" 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos

Gestora do Contrato

IvaiyCaríos Silva Lima
Fiscal do Contrato

Arilene BezerraOTí^ira Leilão
Secretária Municipal de Saúde

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pcdreiras/MA



pedreiras"^*
Proc.iÍiéo^-/202Íj_
r-t e \r^úíS-^ \FLS.^ J

Ri't>. —

ESTADO DO MAR-ANIIÃO

PREFEITlIRxA MI N[CIP,\L l)K I'EORKI(tVS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

Siie: liiips://www.p«dr(irfl^ma.gov.hi'/

PORTARU .N° 223/2021 - GP

"NOMEI.V SERVIDORA RF.SPONSAA El.

PELA GESTÃO DOS CONTRAÍOS

AD.MIMSTRATIV OS DA PREFEIl I KA

MUNIC IPAL DE PEDREIRAS E l)K SI AS

irNIDADES GESTORAS E DÁ OLTRAS
PRONTDKNCLAS.".

A Prefeiia Municipal de Pedreiras. Esuido do Maranhão. VANESSA DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a I .ei Orgânica do Municipio e

a Constituição Federal,

CONSIDERANDO a.s determinações contidas na instrução dc pnKessos de

despesas e contratos administrativos da administração pública:

CONSIDERANDO que faz-se necessário um servidor na administração pública

como responsável pela a e.xccuçào da gestão dos contratos llrmados pela administração pública

RESOLVE:

Art. r - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, inscrita sob u

CPF N° 016.434.573-65 e RG >'"023596922002-3 SSP-MA. matricula n* 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal de

Pedreiras e das Unidades Gestoras.

An. 2" - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições cm contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE L ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 de maio dc 2021.

rDOíTP^^^tóltoTOS
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVERMO MUNICIRA.



HSTADO no MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: afi.l84J53AJ(llll-J9

Site: htipK:/Av w->v.|>(rdrc!ras.niii.i>iiv.iir/

PORTARIA N'025/2024-GP

PEÜRÉÍRAS/MA

-NOMEIA SERVIDOR RES1'0NSA\EL

PELA FISCALIZAÇÃO DOS CONTlíATOS
ADMINlSTIUrnOS DA SECRETARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE/'

A Prcfeiia Municipal de PcdTeiras. Instado do Maranhão. VANElSSvV DOS

PRAZERES SANTOS, no uso de suas aüíbuiçõcs que lhe são conferidas por Lei;

RESOLVE;

Art. I® - Nomear o Sr. Ivan Carlos Silva Lima. In.seiiu> .sob o CPF N®

005.718.313-97 c RG N® 0273307020044 SSP-MA. eomu ic.spun.sãvel pela n.scalizaçâu das

coniraius adminisirauvos Ilnnadus pela Sccrcloria Municipal dc Saúde.

.Art. 2® - Esia portaria enira em vigor nu dauí dc sua publicação, re\ ogani-sc as

disposições em conirário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CUMPUA-SE E ARQUIVE-SE.

PedrcínLs-MA, .11 dc jiinciro dc 2024.

VANESSA DOS Kviin,tilu urr»m.iiliqiu)|lof
PRa7PQPC VAWSSADOjPfiATrásfRHiCMCi Sftm<l5i(I9'Jí9»U13

SANTOS;0189297131 i tuto: jmwui (wous-am

VANESSA DOS PRAZERES SANTOS

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Rérar^truir
eov^ano MUMTCiRAt



ESTADO DO MARANHAO

PREFEITliRA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA
CNFJ: 53.346.258/0001-00

Site: httDs://ww\v.Dcdreiras.ni a.aov.br/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADNUNISTRATIVO 20240310/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Conirato Administrativo n°
20240310/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 005/2024, que
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios animal
(camcs. peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Saúde ■ FMS de Pedreiras/MA. designo como Gestora do referido Contrato a
servidora Vanessa Fernanda Beifort dos Santos, Portaria n" 223/202! - CP, e como Fiscal o

servidor Ivan Carlos Silva Lima, Portaria n° 003/2024 - SEMUS, conforme preceitua o §1^
artigo 8, do Decreto Federal n" 11.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n" 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Beifort dos Santos
Gestora do Contrato

] 1/
]\af(Carlos Silva Lima

Fiscal do Contrato

Arilene BezetrãTníveira Leitão
Secretária Municipal de Saúde

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pedreiras/MA



proc. tilfC
FLS

Rvtb.

peorêiras/ma

í:STAD() do MAR.ANHAO

PREFEITUR/V MI NIC IPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: Ofi.í84.253-'OOOM'»

Sile: liU|)s://wwM.p«lrrira<i.mii.guv.br/

PORT.VRLA 223/2021 - GP

"NOMEIA SERVIDORA RESPONSÁVEL

PELA GESIÃO DOS CONTRAIOS
ADMINISTRATIVOS DA PREKEITl KA

MLNICTPAI. DE PEDREIRAS E DE SI AS

IMDADES GESTORAS E D.Â OITRAS
PROVIDÊNCIAS.".

A Prefeita Municipal de Pedreiras. Estado do Maranhão. VANESSA DOS

PRAZERES .SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Crônica do Miuiicipio e

a Constituição Federal.

CONSlDER/\NDO as determinações contida.s na instrução de processos dc

despesas e contratos administrativos da administração pública:

CONSIDER/V.N0O que faz-se necessário um sersídor na adtnimslniçào pública

como responsável pela a e.xecuç2o da gestáo dos contratos firmados pela administração pública

RESOLVE:

An. r • Nomear a St.' Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, inscrita sob o

CPF N" 016.434.573-65 c RG N®023596922002-3 SSP-MA. matricula n' 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal

Pedreiras e das Unidades Gestoras.

An. 2^ - Esta portana entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE b ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA. 21 de maio de 2021.

Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
COVC»M<> WUNICIPA.



—PÉDREIR^SíMA 1
.c. iíeiMf2íf-

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: 06.184.253/0001-49

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
CNPJ: S3J46.258/0001-00

PORTARIA N" 003/2024 - SEMUS

"DESIGNA SERVIDOR RESPONSÁVEL

PELA FISCALIZ/VÇÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS DO FUNDO

MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS."

A Secretária Municipal de Saúde do Município de Pedreiras, Estado do Maranhão, ARILEiVE
BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela lei
orgânica do município,

RESOLVE:

Art. 1" •— Designar o Sr. Ivan Carlos Silva Lima, inscrito sob o CPF N" 005.718.313-97 e
RG N" 027330702004-4 SSP-MA, como responsável pela fiscalização dos contratos administrativos do
fundo municipal de saúde- FMS.

Art. 2° — Esta portaria entra em vigor na data da assinatura, revogam-se as disposições em
contrário.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE.

Pedreiras- MA, 07 de fevereiro de 2024.

Arilcnc Bezerra Oliveira Leitão

Secretária Municipal de Saúde
Portaria N»l2l/2022-GP



PEDREIRAS/MA

Proc. J^2lfiaL^202^

mm

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 53.591.861/0001-58

Site: htlns://» w\v.RC(Jrcini.s.ni:i.gov.l)r/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240311/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contrato Administrativo n"
20240311/2024, proveniente da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 005/2024. que
tem como objeto a contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios ani-
ma](canies. peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades da Se
cretaria Municipal de Assistência Social Pedreiras - MA, designo como Gestora do referido
Contrato a servidora Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, Portaria n° 223/2021 - GP, e como
Fiscal a servidora Francielle Silva Morais, Portaria n° 002/2024 - SEMAS. conforme precei-
tua o §1°, artigo 8, do Decreto Federal n° 11.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contrato, recomendasse a observação do disposto nos artieos 19 ao 25 do Decreto Federal
n" 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Fernanda Belfort dos Santos

Gestora do Contrato

Francielle Silva Morais

Fiscal do Contrato

Sterphanne Caroline^^^lo Mendes Sousa
Secretária Municipal de Assistência Social

Rua Manoel Trindade, n" 3308, Pedreiras/MA



'  PEDREIRASíMA .

Proc.

FLS.

Rlib

ESTADO DO MARA.NHAO

PREFEITÜR-A MUNICIPAL DE PEDRLIILSS

CNPJ: O6.l84.253/OOOM!)

.Sii«: hltps://w>vw.jiedrrirn%.ma.gov.br/

PORTARI.A N" 223/2021 - GP

-NOMEIA SERVIDORA RESPONS.i\'EL
PE1.A GES I ÃQ DOS CONTRA l OS
.VDMIMSTRAXn OS DA PREFEIl l K,V

MUNICIPAL DE PEDREIRAS E DE SUAS

UNIDADES GESTORAS E D.\ OUTRVS

PROVIDÊNCLVS/'.

A Prefeita Municipal de Pedreiras. E.stado do Maranhão, VANESS.A DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a 1 .ei Orgânica do Município e

a Consliluiçâo Federal,

CONSIDERANDO as determinações comidas na instrução dc processos de

despesas e contratos administrativos da administração pública;

CONSIDERANDO que faz-se necessário um servidor na administração pública

como respon.sáve! pelaa execução da gestão dos contratos firmados pela administração pública.

RESOLVE:

An. 1^ - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Belfort dos Santos, mscriia sub o

CPF N® 016.434^73-65 e RG N°023596922Ü02-3 SSP-MA, matrícula 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal dc

Pedreiras e das Unidades Gestoras,

An. 2° - Ksla portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições em conirário.

REGISTRE-SE. PUBLiQUE-SE. CUMPRA-Sh E ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 de maio de 2ü21.

ri>orrt()CZrREr^.ANTOS
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Reconstruir
CGVCRflC MONtCti^A.



PEOREIRASíMA

Proc. â9aiíS2l-^202Í

ESTADO DO MAUAMÍAt)

PRF.FRITOUA MUNICIPAL DK {'EDUKIUAS

SECRtTAUIA MUMCTPAl. DE ASSIS! ÉNClA SO( lAI,

PORTARIA N" 002/2024 - SKMAS

'DESKÍNA SERVIDORA COMO

RESPONSÁVEL PELA I-ISCALIZAÍ. ÃO

DOS CONTRATOS ADMINISTU \TI\ OS I) \

SfXRElARlA

ASSISTÊNCIA

MUNK IPAL

SOCIAL. lUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL K

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS

DlREi rOS DA PESSOA IDOSA"

A Sccrciária Mimícipal de Assistência Social do Município de Pedreiras. Estado do

Maranhão. STERPHANNE CAROLÍNE MELO MENDES SOUSA, no uso de suas airibuis-Oes

leguts que llic são conlerídas pela lei orgânica do município.

CONSn)CR.\NDO as deteniiínaçdes cantid;i.s na instrução de processos de dcspcsivs da

administração púhüca:

CONSIDERANDO que se laz necessário um ser\'idor nu adiulnisinição pública como

responsável pela llscaiizaçào da execução dos coniraios firmados pela admlnísirução pública

RESOLVE:

Ari. r - Designar a senhora FRANCIELl-h SII.V.A MOKAIS. inscrita sob o CPI- N"

614..K}vX.XXX-00 c RO N" XXXX807I2Ü137 SSP/MA. como responsável pel.i fiscnli/ação do.s

conlraios admini-strativos da Secretaria Municipal de .Assistência Social. Fundo Municipal dc

Assistcncia Social c l'undo Municipal de Defesa dos Dircito.s da Pessoa Idosa,

.Ali. 2' • Esta Portaria entrará cm vigor na dala de sua piiblieuçàti. revogadíts as disposiçíícs

em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE E ARt^UlVE-SE.

Pedreiras ■ MA, 16 de feveauro de 21)24,

STERPHANNE CAROijr^IELÜ .MENDES SOUSA

Secretária Municit^l de Assistência Social

V.iukrvs^' MaiwiíU^düilc, S" ijOH • • ('irP. í>5 7Í5WI0Ü
CNPJ: ̂3.5^1 -SR - Velefonç'. iitap^v.hr



—— I

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS

SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 53.591.861/(1001-58

Site: li»Ds://M'mv.nc(lrcinis.mn.aov.br/

TERMO DE ANUÊNCIA

CONTRATO ADMINISTRATIVO 20240312/2024

Na qualidade de Ordenador de Despesa do Contraio Adminlsirativo n"
20240312/2024. provenienle da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 005/2024, que
tem como objeto a contratação de empresa para rornccimento de produtos alimentícios atii-
mal(camcs. peixes, embutidos, frios, derivados do leiiel. para atender as necessidades div
1-undo Municipal de Assistência Social de Pedreiras - MA, designo como Gestora do referido
Contrato a servidora Vanessa Femanda Belfort dos Santos. Portaria n° 223/2021 - CP, c como

Fiscal a servidora Francieile Silva Morais, Portaria n" 002/2024 - SEMAS. conforme precei-
tua o §r, artigo 8, do Decreto Federal n® 11.246/2022.

Para perfeita execução das atribuições concernentes a atuação do Gestor e Fiscal
de Contraio, recomendasse a observação do disposto nos artigos 19 ao 25 do Decreto Federal
n® 11.246/2022.

Pedreiras/MA, 03 de abril de 2024.

Vanessa Fèmanda Belfort dos Santos
Gestora do Contrato

Francieile Silva Morais

Fiscal do Contrato

Sterphannc Caroline íííèlo Mendes Sousa
Secretária Municipal deiAssistència Social

Rua Manoel Trindade, n" 3308, Pedreiras/MA



———

ESTADO DO MAR-ANIIAO

PREFEITUa-V MUNICIPAL DE PEDREIRAS

CNPJ: O6.l84.253/OOOM')

Siie: htlps://wwH.iKrdreinis.ina.gov.br/

PORTARJ.A N" 223/2021 - CP

"NOMEIA SERVIDORA RESPONSÁVEL

PELA GESTÃO DOS CONTRATOS
ADMINISTRATIVOS DA PREFEll l RA

MUNICIPAL DE PEDREIRAS E DE SUAS

I NIDADES GESTORAS E DÁ OlTR.\S
PROVIDÊ.NCIAS.".

A Prefeita Municipal de Pedreira.s. Hsiado do Maranhão. V.ANESS.A DOS

PRAZERES SANTOS, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânico do Municipio e

a Conslituição Federal.

CONSIDER/VNDO as determinações contidas na instrução de processos de

despesas e contratos administrativos da administração pública:

CONSIDERANDO que faz-se necessário um servidor na administração pública

como responsável pelaaexecuçào da gestão dos contratos firmados pela administração pública.

RESOLV/E:

Art. 1° - Nomear a Sr." Vanessa Fernanda Beifort dos Santos, inscrita sob o

CPF N° 016.434.573-65 e RG N®023596922002-3 SSP-MA. matricula n' 14123. como

responsável pela gestão dos contratos firmados pela administração pública municipal de

Pedreiras e das Unidades Gestoras.

Art. 2° - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as

disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE E ARQUIVE-SE

Pedreiras - MA, 21 de maio de 2021,

VÃNESSArOOSPRAZEÍfES SANTOS
Prefeita Municipal

Pedreiras
Tempo de Recortstruir
CCV6RMO MUNICIPAL



ES1 A»() UO .M.AUAMIÃO
PKRFEITURA MI..\1CII'.\I. DJ: FKDRI-JKAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SIK lAI.

PORTARIA N" 1102/2(124 - SEMAS

"DESIGNA SERVIDORA c:oi\io

RESPONSÁVEL PELA Í ISCALIZA(,ÃÜ

DOS CONTRATOS ADMINIST UATI VOS DA

SECRETARIA

ASSISTÊNCIA

MUNICIPAL

SOCIAL. lUNDO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL K

FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA DOS

DIREITOS DA PESSOA IDOSA"

A Secretária Municipal de Assisiència Social du Município de Pedreiras. Esiado do

Maronhilo, STERPlíANNE CAROLINE MELO MENDlíS SOUSA, no uso dc suas atribuivôcs

legais que lhe suo conferidas pela lei orgânica do município.

CONSIDEILANDO as dctenuinações comidjis na instrução dc proces.sos dc despesas da

adminisirnçâo pública:

CONSIDERANDO que se faz necessário um sei-vidor ini adminisiraçúo luiblica como

responsável pela fiscalização da execução dos comratos firmados pela adminisimçào pública

RE.SOLVE:

Art. r - Designar a senhora ITÍANCiELLE SII.VA MORAIS, inscriia .sob o CPF V

614.XXX.XXX-00 c RCi XXXX8n7l2ül37 SSP/MA. como responsável pela Itscalizaçâo dos

eoniralos administrativos dsi Secretaria Mimieipul de Assistcticia Social. Fundo Mtmicipal de

Assistência Social e Fundo Municipal dc Defesa dos Direitos dn Pessoa Idosa.

Ari. 2° - lista Portaria enirani em vigtjr na data de sua piibiteaçào. ivvoeadas as disposições

em contrário.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SF E ARQUIVE-SE.

f''\ Pedreiras MA. 16 de fevereiro de 2!l24.

STERPlíANNE CARSUNE/NIELO MENDES SOUSA

.Secretária Municipal dc Assi.stência Social

('iHJcrcvo; Rmi > HoídíIíi *<1:^: 72>-0CK)
-Sft • rrlcftMic: «i^atMcntfíftADCinhlJpcilrcir.iv.iurt.j^w.bt



Estado do Maranhão

GOVERNO MIINICIPAL DE PEDREIRAS
PREFEITIIRV MliNICIPAL DE PEDREIRAS - MA
SECRETARIA MlMCIPXl, DE PI .ANE.IAMENTO

CNPJ: 46.853.984/0001-54

PEDRE'RAS/MA

FLS

Rub. . \L^

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240299/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 290I0Ü1/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

CNPJ N" 46.853.984/0001-54, COMO CONTRATANTE, E
ALA MENDONÇA LTDA, COMO CONTRATADA,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU
FORNECIMENTO CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instruntemo particular, ©MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Manoel Trindade n" 71 representado pelo (a) Sr. (a) PEDRO THÍAGO FERREIRA RAPOSO, inscrito no CPF n''
001.049.993-81. e a sociedade L A MENDONÇA LTDA, estabelecida na EST DA MA10BA,N"15. LOTE
PQ SANTA LUZIA QUADRAMAC, COI ÍATRAC, São Luís-MA, CEP 651 10-000 , inscrita no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° CNPJ 26.595.749/0001-12, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo (a) Sr. (a) LUlS ANTONÍO MENDONÇA, inscrito n" CPF 806.463.101-78, têm justo e acordado
o presente Contrato N° 20240299/2024 , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n" 005/2024, tbnnalizado nos autos
do Processo Administrativo n"290!001/2024, cm observância às disposições da Lei n" 14.133, de l®de abril de 2021. e
demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021, pela Lei Complementar
Federal n" 123/2U06 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n" 101/2000 - Lei dc Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas estipulaçõcs, sistema depenal idades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestrilamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n" 005/2024;
b) Termo de Referência;

c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animal (carnes, embutidosj.para atender as necessidades da Secreta ria Municipal dc Planejamento de Pedreiras-MA,
conforme especificações constantes no Temio de Referência.

Rua Manoel Trindade n" 71, Pcdrei



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIR.\S

PREFEITUR.\ MUNICIPAl. DE PEDRE1R.AS- MA
SECRETARIA MUMCTP \L DE PLANEJAMENTO

CNPJ: 4ú.85J.984/OOOI-f»4

1" ^PEDREIRASíMA

Rob. A

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel c integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referencia, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato é de R$ 3.760,50 (três mil, seiecentos e sessenta reais e
cinqüenta centavos), conforme planilha díscriminativa abaixo.

3V3CítJCA0,'T4;f'TCirXcA^G£5 UMtDAÜ

2*. ̂ 41.' Coxa e aobz«coad CArnetcriâtlca*: te»

p«ro. A e sabrece.fs
co:^d e «cibr^coxn c»ract«t!«tte»»: cariQAiAciA.
LcRpero, A cex« e »obS«BOX6 be fronijo d«vc tez
contorno» defintdon* finuo» o «cia BuachaOj poço c
colõracào c^afo. acerosco e «ee odoro». EobalAÇM
tntaetA, pzsRdrLi d^e eatAr lntacCa« «condictonoda a&
s«eoa de poiietileno reaiotonCe ou bandeja• de leopo»
revcettda» dr poUetiSene» ees atfr proteçido por
esitaaleucB iiecunOácie de papel&o twtahM revestido de
pDlietiltfno crAnoperente reforçado. fXo sPtulo da
esitaal«o<ui prioAt Ia deve contar paoo» ilata de
prooeaannento* proccdinoio/ prau de Ta.lidAde o
certiSicedA de inopeçáo l^ederal lelCl ou estadual
ieinW KabrjcAC^O nastas }0 dlae» Taltdade d* no ttlntao
20 oedea. LeverA aer Cranaportado es veleulc*
refrigeradc ou conforme leçitlaçAo Tiçancv

Q9T4 22 Saloleha peta bot doç '-caraeteriabieda: carne aecant
caoante aeparada de ízasço
SolcícKd pira hot doç «saraecerlatleoet cama
Becanicaaente separada de tranço» çerdur* eulD#. dame
eulna. água» corri« de peru» ptoCelna Isolada de acja»
fecula do r^andiora* aal» ou»!tôda:'trlna» cendtaentoe
neturole, ^2Benta preca» regulador de acldez laetelo de
aodio On* eetnbU irantes: trlpoU Fosfaco do sòciio
fine JSltf. poXlfoefato de iMle tine e
pirotosfatn Acida d* sodio riba l&diK Atona* de funaça
natural de itouça» nai-ueal de pl&enca braoca. naturais
e idtntlco mo astutal de psetenta da lajoaica e preta
realçador dn aobor glutanato BQAooabdicp Une C2U»
antioxidantc nrltorbato de eAdteUna cenaervadoi
nítrito de abdio Uns 3&0> o corante urueuiB ilOObl n6o

contAti glOtei). Sabalagea: pacotes de pollctUeno
maialeate e craneparente. Cida pacote dave pecar IZÇt
ser bervcticaiBente fadado ivAcuel» cor rótulo
cenatando peso* nata de preceeaaaenc<^, pracedAncia
carne, prazo de validade a caetiClcada de inapeçAo
federal (alfl ou eatadual taiel. rabrtdaçâa: raâxlRo de
2 0 diacv. ValidAilfl: nlnino de ii dtas. üovcrA ser
trati»portd'.li9 eo veleulo refiigesado ou eonforne
(«BiblaCi-' vigente.

QÚAimOMfc; VALOP UniTAftlO V^ALQP rdTAl.

7.HT,ÍtO

UAL3A r.tc&u. PS

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas iodas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, mclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimenUi integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao coniratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, obser\'ado o disposto nos arls. 140 c 141 da Lei Federal n°
14.133/2021, em 30 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) fseior comiKienw
do órgão ou enlidade Ikitame].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso. e faturamento, o período-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse Um o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para ateíação. e, após, protocolado
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na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria POFN/RFB n'' 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante-apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em coita corrente aberta cm
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA OUÍNTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamenlo do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federai n® 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia c Estatística - IBGE. calculado pormelo da seguinte
fórmula:

R = Po [(I-Io)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do 1PC.A.-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adoiado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira rcequilibrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, cia data do requerimento ou da data cm que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.
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Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor iniciai atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido á prévia aprovação da consultoria jurídica do contratam e. salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês
(are, 132 da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reáizados por simples apostila,
dispensada a celebração dc termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submctcr-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização.
Inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus propostos, não eximem a
CONTRATADA dc suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer dc suas responsabilidades legais c contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os aios que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação c controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRA l ADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento. Iodas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, iniegra! e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCU E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da.data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
anigos 106 e 107 da Lei I4.l33.de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
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Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contraio deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoncidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA ■ OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Tcmio de Referência, anexo do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especi ficações comidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reentregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MATOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não .serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133. de 2Q2I. e
demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n° S.OTS^de J990-
Código de Defesa do Coasumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa ã inexecução parcial do contrato;
b) der causa ã inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos .serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entregado objeto da contratação sem motivo Justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) componar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de t° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
L Atlverlência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificara imposição de penalidade mais grave (arl. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);

Rua Manoel Trindade n° 71, Pedreit



Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PREFEITUR,V MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

CNPJ: 46.853.984/0001-54

PEOREIRAS/MA

prac.

p.,h X—^

ü. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". "c" e
"d" do subltem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (ari. 156, i 4°, da Lej ,n" UJ 33, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c omo nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave fart. 156. ti5°. da Lei n° 14.133. de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustitlcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moraiória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor talai
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, .luplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas,.conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante fart. 156. §9°. da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
fart. 156. S7". da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação tan. 157. da Lei n° 14.133. de202n.

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (arL. l SS", da Lci n'' 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamenie no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de cbclaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156.41°. da Lei n" 14.l33.de.202l):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2t)2i, ou em outras leis de
licilações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresado mesmo
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ramo com relação de coligação ou controle, de Tato ou de dlreito.coni o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (ari., 160, da Lei n°,l,4.l3j, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteÍs,contado da data de
aplicação da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161,, da l..ei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar c conliatar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de rcabiütaçào na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora conlratante, na forma da 1 natrução Normativa SEGES/MC n" 26, de 13 de
abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de c.xecução. assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA ■ EXTINÇÃO
O conuato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraenles.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Conlratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Ca,so a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório c a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinio - A alteração social ou a modllicaçâo da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
e.xtinçâo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Sc a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e mullajv.
Parágrafo Sétimo - A e.xtinçâo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-
financeiro, hipótese cm que será concedida indenização por meio de tenno indenizatório (art. 131. da Lei n."
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÂO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.
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Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontrataçâo. inclusive as de
natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correiilo por conta dos recursos especfficos consignados no
orçamento da Prcleitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0204.041220002.2.01 1 Gestão da Secretaria Municipal de Planejamento , Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemenio 3.3.90.30.07, no valor de RS 3.760,50

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer diividas oriundas do presente Contrato, renunciando,
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, capui, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao arl^ 8°. 52". da Lei iij2,527, (le_20,| |, c/c art. 7°..
§3''jjncisp_y, do Decreto n. 7.724. de 2012. além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Coniratíções
Públicas (PNCP). nos termos do art. 94 da Lei Federal n" 14.133/2021. às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021;
2. Na contagem dos prazos, c excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e consÍderar-se-ão os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS-M/ brii de 2024

SECRETARIA MUNK

CNPJ(M^
COÍ

:H^DE PLANEJAMENTO
46.lp3.984/odoi-54
ITRIATANTE

LA MENDONÇA LTDA

CNPJ 26.595.749/0001-12

CONTRATADOfA)

AsunActodefocrrudigiral
•  pcrLUISAHTONIO
k- MiNDOHCA-aOMíJlOIja
ONaCO
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CNPJ: 06.075.255/0001-08

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 20240300/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
SECÍ«:TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ N»
06.075.255/0001-08, COMO CONTRATANTE, E A L A

MENDONÇA LTDA, COMO CONTRATADA, PAR.A

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumeiuo particular, oMUNICÍPlO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, nesie ato denominado CON TRATANTE, com sede na Av Zeca
Branco, n" 134 representado pelo (a) Sr. (a) DAVID WfNSTON LIRA XIMENES. inscrito no CPF n" 931.635.413-
72. e a sociedade L A MENDONÇA LTDA. estabelecida na EST DA MAIOBA, N^I5, LOTE PQ SANTA

LUZIA QUADRAMAC, COHATRAC, São Luís-MA, CEP 65110-000. inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas - CNPJ sobe iCCNPJ 26.595.749/0001-12, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada
pelo (a) Sr. (a) LUIS ANTONlO MENDONÇA, inscrito n" CPF 806.463.101-78, têm Justo e acordado o pre.senie
Contrato N® 20240300/2024 , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n° 005/2024, formalizado nos autos do
Processo Administrativo n® 2901001/2024. em observância às disposições da Lei n° 14.133, de I® de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas c condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n® 14.133/2021. pela Lei Coniplcntentar
Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n® 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas cstipulações, sistema depenalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento. Incondicional e irrestritamente.

PARAGRAFO UNlCO: Integram o presente Contrato, independentemente de Transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n® 005/2024;

b) Termo de Referência:

c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animal (carnes, embutidos).para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedrciras-MA,
conforme especificações constantes no Termo de Referência.
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Parágrafo Único • Os rornecimcntos contínuos serão executados com obediência rigorosa, Hei c integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor loial do presente contrato é de R$ 2.776,50 (dois mi 1, setecentos e setenta e seis reais e
cinqüenta centavos), conforme planilha discriminativa abaixo.
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Parágrafo Primeiro - No valor acima estão tncluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimaiivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados á CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
do art. 63 da Lei Federai n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n°
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da datado protocolo do documento de cobrança r\o{a) [seior competente
do órgão ate entidade licilante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de mèdíção, se for o caso. e faturamento, o período-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse frm o mês com 30 (trinta) dias.
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Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para ateíação, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal dc Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa dc Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 20M; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da liciianle, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante,apresentação do Cenificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados c aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado á CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REA-IUSTE
Somente ocorrerá reajustamenlo do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n® 10.192, dc 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte
fómiula:

R = Po ((l-!o)/Io]

Onde:

R = vaior do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mcs anterior ao dc aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo aô mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamcnto.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUTLÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequiiíbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários á apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.
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Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor iniciai atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de tenno aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratam c, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a fonnaíizaçâo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser redizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei !fI4.l33,dç 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALfZACÁO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de nscalização,
inclusive inspeções e lestes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos. não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicaçõe-s, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compele à CONTRATADA Fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica lotai
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto • A atuação llscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao e.xecuçào contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Poital Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da L.ei n" 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competeme, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.
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Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro • A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções dé
declaração de inidoncidade ou impedimento de licitar c contratar c om poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEmA - OBRIGAÇÕES DO CONTR.\TANTE
As obrigações do contratante serio aquelas previstos no Tenno de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade conipeienle que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reentregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contraio deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 14.133. de 2021. e
demais normas federais aplicáveis e, .subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 -
Cõdiuo de Defesa dci Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato:
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo ju.siificado;
c) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
y) comportar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12,846. de I" dc ago.sto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima d^critas as seguintes sanções:
i. Adverlência, quando o contratado der causa á ine.xecução parcial do contrato, sempre que não sc
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justificar a iniposição de penalidade mais grave (art, f 56. ̂2°. da Lei n" i4^].33j de 202J);
li. Impedimento dc licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b'\ e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4", da Lei n" 14,133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alineas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156^ §5", da Lei nl.l4,l33,.de 202J ).

iv. Multa:

1. Moratória dc 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moraiária de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injmiificada .sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixada
para apre.senraçdo, .suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do conn'ato por descumprimentn ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h ipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei n° 14.133. de 2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contraio poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. HT. da Lei n" 14,133. dc 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação {art.J_57j d_a_Lei 14.133. de 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de «50 (se.s.senra) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput c parágrafos do art. 158 da Lei n®
14,133. de 2021, para as penalidades dc impedimento dc licitar e contratar e de iclaraçào de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §r,_da Lei n" 14.133, de 2021):
a) a natureza c a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto:
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a impiaiuaçào ou o aperieiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Admini-Slraçâo i^ública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, c, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos
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aos seus adminisiradorcs e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de íato ou de direito,com o Coniratadu, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. lóO. da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no pra^o má.\imo de 15 (quinze) dias úleis.contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas c Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc Empresas
Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ai't..l,6l. da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis dc reabilitação na forma do an. 163 dn Lei ii" 14.133/21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na formada I nstrução NormativaSEGES-TVIE n° 26, de 13 de
abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução coniraiual, os modelos de gestão e de e.xecução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes coniraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocoirerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-contimiidade do contrato de que trata este subitcm ocorra com
menos dc 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no ailigo 137 da_LcÍ 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório c a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos; indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio cconômico-
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. \ 3\,caput. da Lei n."
14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontraiar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.
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Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e coniraluais decorrenies do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de
natureza trabalhista e previdcnclária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORCAMENTÁRÍA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0205.121220002.2.017 Gestão da Secretaria Municipal de Educação , Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subclemenio 3.3.90.30.07. no valor de RS 2.776,50

A dotação relativa aos exercidos financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamcnto

CLÁUSLTLA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, capul. da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao arl. 8°. fí", da Lei n. 12.527. de 2011, c/c an. 7",
§3", inciso V. do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contrai^õcs
Públicas (PNCP), nos lermos do art. 94 da Lei Federal n" 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
í. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes doari. 104 da Lei Federal n" 14,133/2021;
2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - M/V^ie Abril de 2024

SECRETARIA MU^Üd^PAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ(MF) )bft075.255/0001 -08

COFÍTRATANTE

LA MENDONÇA LTDA

CNPJ 26.595.749/0001-12

CONTRATADO(A)

k. MílMdodtfíOfmadlgfliil
**■91 pcLUISANTOMO

MENDONCA»564«J1O170
IBMONACO Da(((U:202a:(MD3
^ «"TSS»?»» 11J-/:19-03W
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240301/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N' 005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIR.\S. POR MEIO DO(A)
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO ■ MDE, CNPJ
N" 46.967.826/0001-25, COMO CONTRATANTE, E A L A

MENDONÇA LTDA, COMO CONTRATADA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular. oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, EST.ADO DO MARANHÃO, pormeio do (a)
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE. neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
Avenida Zeca Branco, n® 134, Centro representado pelo (a) Sr. (a) DAVID WINSTON LIRA XIMENES. inscrito no
CPF n" 931.635.413-72. e a sociedade L A MENDONÇA LTDA, estabelecida na EST DA MAIOBA,
N°15. LOTE PQ SANTA LUZIA QUADRAMAC, COHATRAC, Sào Luís-MA, CEP 651 10-000 . inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n" CNPJ 26.595.749/0001-12. a seguir denominada

CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) LUIS ANTONIO MENDONÇA, inscrito n° CPF
806.463.101-78, têm justo e acordado o presente Contrato N" 20240301/2024 . decorrente da PREGÃO
ELETRÔNICO n" 005/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 2901001/2024, em obsen.'âncía às
disposições da Lei n" 14.133, de T de abril de 2021. e demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes
cláusulas c condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n° 14.133/2021, pela Lei Complementar
Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa c da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas estlpulações, sistema depenaíidades c demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irreslriiamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n' 005/2024;

b) Tenno de Referência:
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
I.l. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animal (carnes, embutidos),para atender as necessidades da Manutenção c Desenv. do Ensino - MDE de Pedreiras-
MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
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Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referencia, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEreA - PREÇO
O  valor total do presente contrato é de R$ 6.831.60 (seis mil, oitocentos e trinta e um reais e
sessenta centavos), conforme planilha discriminativa abaixo.
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VALOft OUlIiAL R5

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeio, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente eslimalivo. de fonna que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA. mcn.salmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 c 14! da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [selor competenle
do ói-gão ou entidade licilantej.

Parágrafo Primeiro • Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto dc contas, o período se constituir em fração do mês. considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
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Parágrafo Segundo - O documento dc cobrança será apresentado à FiscalizaçSo, para ateSaçâo, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. Ordem de
autorização c as certidões de regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Previdenciária. conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitanie, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitanie, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade reiaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapreseniação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado â CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajusiamento do Contrato decorrido o prazo dc 12 <
estimado, observada a Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

(doze) meses contados da data do orçamento

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado por meio da seguinte
fómnila:

R = Po [(l-Io)/IoJ
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposla;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o Índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio cconômico-financeiro do contraio, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimemo ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais rcger-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

Avenida Zeca Branco, n® 134, Centro, Pcdreiras/MA



PEDREIRAS/MA

jmSf>C\j202^

Estado üo MnranbSo

GOVERNO MUNICEP VL DE PEDREIRAS

PREFEITURA MI MCIPAL DE PEDRE1R.AS-MA

MANUTENÇÃO E DESENV, DO ENSINO - MDE
CNPJ: 46.967.826/0001-25

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contraiant e. salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lein° 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser redtzados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na fomia do a,il, 136 da Lei n" 14.133, de 202i.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZ.ACÂO
A CONTRATADA submcier-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos. não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos lermos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução c às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabüidade do
CONTRATANTE ou de seus preposto.s._
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer dc suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portai Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até IO anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n" 14,133. de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao atcsie, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.
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Parágrafo Segundo • O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referencia, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reeniregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIIVLV GUi^TA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14,133. de 2021. e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Cont;umidQr - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES AP^^N^STRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° i4.133, de 2021, o conüatado que:

a) der cau.sa á inexecução parcial do contrato;
b) der causa â inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução lota! do contrato;
d) ensejar o reiardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado:
c) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contraio;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no arl. 5® da Lei n® 12.846, de I® de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
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justificara imposição dc penalidade mais grave (art.l5_6. §2", da Lei. n" [4,133^ de 2021);
ii. Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade inais
grave (art. I56,§4'',da Lei n" I4.l33.de 2(12i):

lii. Declaração dc inidoncidude para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", 'T', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°,.da Lei n",14.133, de 2021).

iv. Muita:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injusti ficado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela mobser\'áncia do prazo Jixado
para apresentação, siiplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimcnto ou cumprimento irregular de .%uas
cláusulas, confiorme dispõe o inciso / do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h ipótesc alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (artJ_56, §^,da_Ld ,ii,!_L4.13.3, dc 202 í).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato podeião ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156. §7Lda L_ei n" 14.133^.dc 2.021).

Parágrafo Quarto • Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data dc sua intimação (ajl, 157, da [.ei n" 14.133. de 2.021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8®, da Lei n" 14.133, de 202!).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo dc 60 (ses.ienta) dins, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo admini.çtrativo que assegure o contraditório c
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do aii. 158 da Lei n"
14.133. do 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de cfcclaraçâo dc inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art, 156, §1°, da Lei n® 14.133, de 2.021);
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na l.ei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis de
licitações c contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar eonfasâo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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aos seus administradores c sócios com podcres de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Conu-atado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei n" 14.13.1, dc 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias íiteis,conlado da data de
aplicação da sanção, infonnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cia aplicadas, para tlns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc Empresas
Punidas (Cnep). instituídos no ̂ bitodo Poder Executivo Federai. lAn. 161. da Lei n" 14.133. de 20211.
Parágrafo Décima Segunda • As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133-1.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não Inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, lotai ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da I nstruçâo Normativa SF.GES/TVIE n° 26. de 13 de
abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUCÂO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitein ocorra com
menos de 2 (doi.s) meses da data dc aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nl 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório c a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado tcmto aditivo para alteração .subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido; Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ecunòmico-
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de tcnno indenizatório (art. 131. caput. da l.ei n."
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.
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Parágrafo Cínico - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subconiratação, inclusive as de
naturc:ita trabalhista e prcvidcnciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contrataçAo correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0220.123610008.2.105 Gestão do SAE- Ensino Fundamental , Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de RS 6.831.60

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiíamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBUCACÂO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, cm atenção ao arl. 9\,caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. e ao an. 8". da Lei n. 12.527., de 20II. c/c arl. T,
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contrata;ões
Públicas (PNCP), nos lennos doart. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às cxpensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n® 14.133/2021;
2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. 0.s prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - MA,/ ^bril de 2024

MANUTENÇÃO E DE^V. DO ENSINO - MDE
CNPJ(MF) 4^967.826/0001-25

CONTRATANTE

LA MENDONÇA LTDA

CNPJ 26.595.749/0001-12

CONTRATADO(A)

AnlructodefvnviasiUt
y  pof lUiS AN10NI0

MCNDONCfcSOMajlOl?»
lONaCO DJÍ<o;»3<ÍWíni<:3erl9
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240302/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 290I00I/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA, CNPJ
N" 53.346.258/OÜOl-OO, COMO CONTRATANTE, E A L A

MENDONÇA LTDA, COMO CONTRATADA, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Poresie instrumento particular, oMUNICÍPIO DE PEDREIR.AS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA, neste ato denominado CONTRATANTE, com .sede na Rua
Manoel Trindade, n" 145 representado pelo (a) Sr. (a) ARILENE BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO, in.scrilonoCPF
n"467.529.783-87, e a sociedade L A MENDONÇA LTDA, eslabelecida na F.ST DA MAIOBA. N"I5,
LOTE PQ SANTA LUZIA QUADRAMAC, COHATRAC. São Luís-MA, CEP 65110-000 , inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n® CNPJ 26.595.749/0001-12. a seguir denominada CONTRATADA,
neste ato representada pelo (a) Sr, (a) LUÍS ANTONIO MENDONÇA, inscrito n® CPF 806.463.101-78, têm justo e
acordado o presente Contrato N® 20240302/2024 . decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n® 005/2024, Tormalizado
nos autos do Processo AdministratÍ%'o n° 2901001/2024, em observância às disposições da Lei n® 14.133. de 1° de abril
de 2021, e demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas c condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
tenno, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021. pela Lei Complementar
Federai n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n" 101/2000 - Lei dc Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n° 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas cstipulações, sistema depenatidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e Irrestrítamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n® 005/2024;
b) Termo dc Referência;
c) Proposta e documentos anexos, finnados pela CONTRA.TADA;

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instnimcnjo é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animal (carnes, embutidos),para atender as necessidades da Secreta ria Municipal de Saúde Pijblica dc Pedreiras-MA,
conforme especificações constantes no Termo de Referência.

Rua Manoel Trindade, n° 145, Pedreiras/MA
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Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato
conforme planilha discrlminaiiva abaixo.

é de R$ 3.163,00 (três mil, cento c sessenta e três reais),
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10 deees. De'«er4 eat teanepcriado as veiculo
retrigorado ou ccnfome legiolACiSo vicicnta
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^alAirbn pára hoL dc4 «earaetarieticaa: carne
ffl^cantcatnente aepnradA da frango* gardura oulna. carne
Bulno* àgUA> carne d« paru, proteína laolado de oo)#)
fOftuii» dA sandioca* sal* Baltodeutrlna* eonditientea
nalufAla* pioienta pretA« regulador de aeidet iaetate de
sOdio (ins 9?5) oetobiiisantea: cstpollroofato de addie
(Ins 41/li]« pelifoefato de aôdje lina 4521) e
plrcfoofatc acido de fi ddio Hno <SOii , Atoaaa de fuuee
natural de Cuajca* natural da plsenCo branca. itaCuraio
a idfintico ao natural de plMnt» da ^aaalca a ptate
coalcador 0e oaboc glutonoto rrenooabdlco iin» 62))<
ancioxidante erltorbato da oddloline 116). coneervador
nltrito de aôdle Une 2S0] e caranCo uiucua (160b) nib
conc4n dl4Ccn. Csbnlages: pacotaa de policcliana
reaiotenta e traoAparenCe, Cada pacote deve peaaz Jkg.
aet harsecicosance feenada (vAcuoI* cos râtulo
çonaCande peão* data d« pscceosaBef.co. ps^ed^ncla
cerne* prato da validade v certificado de InapegAo
federal Inif) ou fl atadual laial . rabrleacao: OMKim de
10 dia». Valtdiide: reiniiw da 45 diae. Deverá aec
LranaporCado en Veiculo refrigerado eu eonfome
legiAiacáo viganta.

SUAiniQADd VAIOB UNITÁRIO VAlOk tÜTAl

2.390.OÚ

VAtOR OLOdAL RS

Parágrafo Primeiro - No valor acima e^tâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da conuataçâo.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimalivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efciivamenie fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
do nrt. 63 du Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n"
14.133/2021. em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [selor competente
da órgão ou entidade licilante].

Parágrafo Primeiro - Para fi ns de medição, se for o caso. e faturamento, o periodo-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período sc constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
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Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apre.senlado à Fiscalização, para ate.laçào, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN^FB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual cio domicílio ou sede da licitanie. mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da íiciiante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
ine.Aistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou foniecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto • No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTItATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
rcapresentaçâo válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito cm corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLAUSULA QUINTA - REA.RISTE

Somente ocorrerá rcajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (dç
eiiiimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

(doze) meses contados da data do orçamento

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-Edo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado por meio da seguinte
fórmula:

R = Po[(I-Io)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamcnto.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contraio seja extinto ou de alguma fonna não possa mais ser
aplicado, será adotado outro Índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do indice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEmO
Caso o CONTRATADO requeira rcequilíbrio econômico-financeíro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais rcger-sc-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei r»" 14.133, de 2021.
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Parágraro Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se Tizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais dcverâo ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido a prévia aprovação da consultoria jurídica do contratant e. salvo nos casos de JustiUcada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) més
(art. 132 da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reáizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. i36 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeicr-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e lestes, executados pelo CONTR.ATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer dc suas re.spünsabi[ídadcs legais c contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar iodas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, eleniemós,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete á CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscallzadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e ás conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quluto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pe.ssoal da fiscalização do CONTRATANTE
acc.sse quaisquer de suas dependências, possibilitando o e.xame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à e.xccução
do contrato.

CLAUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do insirumcnio correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas c vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até IO anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei 14.133. de 2021.

Parágrafo Primeiro • A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado. >0.^
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Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver si do penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder pCiblíco, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBIUGACÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Tcmio de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reentregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCTMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contraio.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133. de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei if S.OTS, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas c princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parelal do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea e.xecução do contrato;
O  praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto noart. 5® da Lei n® 12.846. de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não sé
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justificar a imposição de penalidade mais grave larl. 156. S2°. da Lei n" I4.13j.de 2021):
ii. Impedimento de licitar è contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". V e

"d" do subilcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (an. 156, §4°, da Lei n° 14.133, de 2031);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f"g" e "h'' do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (an. 156. §5°. da Lei n° 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória dc 0,5% (meio por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio par cento) por dia de atraso injustificado .sobre a valor total
do contraio, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobseivância do prazo fixado
para apresentação, suplemenlaçâo ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descwiiprimenio ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h ipótesc alguma, a obrigação
dc reparação integrai do dano causado ao Contratante (art,. .|,5.6,.§9" da.LeLnlj_4,133, dç 2021.).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas oimulativamente com a multa
(art, 156. ̂ T. da Lei ti° J 4.133, dç_2021).
Parágrafo Quarto - Ames da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dia.s
úteis, contado da data de sua intimação fart. 157. da Lei n" 14.133. dc 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da í.el n" 14,133. de 2021).
Parágrafo Sexto • Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (.sessenta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório c

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei n"
14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de (bclaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n" 14,133, dc 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento dc programa dc integridade, conforme normas c orientações dos

órpos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. dc
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.coniado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cncp), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (An. 161. da Lei n" 14.133. de 2p2J).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n" I4.133.'2l.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e'ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGESME n''26, de 13 de
abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E CESTÀO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, ofaseivação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contraio.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de lerem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo • A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-coniinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá-scr extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fi.xado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n'' 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório c a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de e.xtinçào. sempre que possível, será precedido; Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos: Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio cconômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capiii. da Lei n."
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subconlratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.
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Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidarianiente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subconlralação, inclusive as de
natureza trabalhista e previdcnciáría.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada coiifonne abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0206.101220002.2.025 Gestão da Secretaria Municipal de Saíide , Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelcmcnto 3.3.90,30.07, no valor de RS 3.163,00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, co/Ji//. da Lei n." 14.133, de 2021, e ao an. 8°. $2". da Lei n, ,|2,527,.de 201 1, c/c ari. 7°
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de ContratajÕes
Públicas (PNCP), nos lermos do art. 94 da Lei Federai n° 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federai n" 14.133/2021;
2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início c Incluído o do vencimento, e considerar-sc-âo os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teore forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - Abril de 2024

SECRETARIA MUNIClfe^E SAÚDE PÚBLICA
CNFJ(MF) 53,346.258/0001-00

CONTRATANTE

L A MENDONÇA LTDA

CNPJ 26.595.749/0001-12

CONTRATA D0(A)
Mônaco
9HWIBMU

awW• U*,
AMWO

telMtfMMUtI J4It «W
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240303/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

município DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, CNPJ N"
10.432.389/0001-06. COMO CONTRATANTE, E A L A

MENDONÇA LTDA, COMO CONTRATADA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular. oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, permeio do (a)
FUNDO MUNICIPAL DE SAIJDE - FMS. neste ato denominado CONTRATANTE, com .sede na Rua Manoel
Trindade, n" 145 representado pelo (a) Sr. (a) ARÍLCNE BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO, inscrito no CPF n"
467.529.783-87. e a sociedade L A MENDONÇA LTDA, estabelecida na EST DA MAIOBA, N®15. LOTE
PQ SANTA LUZIA QUADRAMAC, COHATRAC. São Luis-MA. CEP 651! 0-000 , inscrita no Cadastro Nacional
de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n" CNPJ 26.595.749/0001-12, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato
representada pelo (a) Sr. (a) LUIS ANTONIO MENDONÇA, inscrito n°CPF 806.463.101-78, têm justo e acordado
o presente Contrato N" 20240303/2024 , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n" 005/2024, formalizado nos autos
do Processo Administrativo n" 2901001/2024. em observância às disposições da Lei n" 14.133. de l°de abril de 2021. e
demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, e.specialmente pelas norma.s de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021. pela Lei Complementar
Federal n® 123/2006 - Estatuto Nacional da Microemprcsa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 c suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas c concorda em se sujeitar às suas estipuiações, sistema depenalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Iniciam o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n® 005/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento dc produtos alimentícios
animal (carnes, embutidos),para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde - FMS de Pe^cj^-MA,
conforme especificações constantes no Termo de Relerência.

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pedrciras/MA



Estado do Maranhão

GOVERNO MUMCIPAL DE PEDREIRAS

PREFEITIIRV AtUNlClPAL DE PEDREIRAS - MA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
CNPJ: 10.432.389/00ÜI-O6

[  -pÉ^ÉÍRÃS/MA

Parágrafo Úntco - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integrai de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLAUSULA TERCEIRA - PRECQ

O  valor total do presente contrato
reais), conforme planilha discríminatíva abaixo.

é de R$ 4.358,00 (quatro mil, trezentos e cinqüenta e oito

l T£H DESTIÍ»lCAO/ESPfiCJ TICACCfiS W fDAC

Coxa o oobzocoxa canaccoTlst^Cfi^: coTt^eldcSAr oas) tOB OUIIO
pozro. A ODXa e sabrecoxe
C«xa «.fcobreeoxa oaracter^flCLcaa: con^alada* hcbi
cèspeEe. A coxa e tfobcueoxa 4Í« deve ter
eantemoA dotuildoe. Cimjje o «en &anchaa« peça Uea e
coLocep&o vlate* ddece&t« e gss cilBree. EabalAgm
Intâcce, pcr;ff;&ria deve eeter üiCacte* ecoAdlclonode ca
aaecii da pâlletUeno reaiacente ou bande)B» de Í9Cpoc
reveflCidaa de poHettleno« ew «tè peoCegldo por
erijdlageB oecondAria de papelAo toabèâ ceveatldo de
policcileno transparente reforçado. Mo r&CuJo de
«ndialogan prla&rio deve conter peflo« deca de
proctiasaBânto. procedência, prazo de validade e
certificado de inspeção federal (l&ifi ou estadual
(niel . Fabricação mãnlmo Jfi dias,» validade de no ointiao
la Besea. Oêverã ees transportade «a veiculo
r&lziuQrado ou conionse legielacAo Vigente

3674 22' Saioiüha para hot deg •oaracCof istlcse: cerne decani QUILO
canentc separada de frango
SeisAche pard hot deg *cazACtafléticas: cama
rsAcanicamenCe separada de frango, gordura culnot ttamo
nuina; ãgva. carne de peru, proteína iaolade de eoia.
fãcula de Trandioc^l» sal. BaHodei<trlnai cândinettioe
n&tgcala. pimenta peeCa. redulodoe de soldes laeteto de
AÒdio Uns )2dJ eatabilisantea: trlpollfosfate de s6dio
Uns gsii). poliíaafflco da sddio Und 45211 e

picefõsfdte ãcido de sodio Una 4Sq1]. Aroaas de tuoscs
natural de fumaça, n&tueol de plmeeca branca, naturais
e idêntico ao naturs! de pinenta d< isAsica n preta
eeolçadbr de sabor glutamato BcnossMloo li no 62 U.
apciexidante eritcrbato do sódio Uno 916). conserredor
nitrlto de sódio tl)^ 2SD) o cbrante ueueuB 1160b) não
contãffj glúten. Esbaiagem; pacotes do pclletlleno
ZQOisCente o tranoparente. Cacia pacote deve penr 9ieg.
aer hemsticasente fechado |vAcuel< com sãtule
constando peso. data de prócesaamencOf procedência
carne, prazo de validade e certificado de in^iecão
íetíprAl iaifl ou eStoduai tale) . mbricação: mãMiao de
m dXss. Vaüdadu: mínimo de 45 dias. Devori ser
transpõeCsdo «a veiculo refrigerado ou eenfoeme
legislação vigente.

0W^;7]Mfie VALOR UNITÁRIO VatOR TOTAL

VALOR CLoaAL ftí

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estlmativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor compefeiile
do órgão ou entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-sc o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
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Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para ateSação, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CfÍF e Prova de
inexisiêitcia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serâo devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustaincnto do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado por meio da seguinte
fórmula:

R=Po[(I-Io)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contraio;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLAUSULA SEXTA - REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-financeiro do contraio, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários á apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplinados arts. 124 e seguintes da Lei n" 14.133, de 2021.
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Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições coniratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de lermo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consuitoriajuridica do contratam e, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese cm que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei n" 14.133. de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reâizados por simples apostila,
dispensada a celebração de tenno aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prcpostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refcre ao cumprimento das normas, especificações c projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe á Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos lermos da
legislação em vigor, respcilados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso e.xame da e.xecução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esciarecimetuo, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora cm nada restringirá a responsabilidade única, integrai e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidadc do
CONTRATANTE ou de seus preposlos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRA"l ANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas c materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à e.xecução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públ ícas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até IO anos, na forma dos
artigos 106c 107 da Lei n° 14,133, dc 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado. /^/^\ ,
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Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo á prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo,
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de ínidoneidade ou impedimento de licitar e contratar c om poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA »OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA PÉCnVIA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reentregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MA!OR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso (bnuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133. de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidíarlamente. segundo as disposições contidas na Lei n" 8.07i(. de 1990 •
Cúdiao de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a e.xecução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) ccmponar-se de modo inidòneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. S" da Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
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jiislillcar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. $2°. da Lei lú 14.-I3i.de 202)};
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
gravo (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.1.">3, de 2021):

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "P", "g" c "h" do subitem acima deste Contrato, bem c omo nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5^, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpüda, até o limite dc 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0.3% (meio par cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a AdmmLsIração a promover a
extinção da contrato por descumprimenta ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso l do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h ipótese alguma, a obrigação
dc reparação integral do dano causado ao Contratante fart. 156. SO". da Lei n° 14.133. de.202J ).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas aimulaiivamente com a multa
(arl. ],56J7",,d.a Lei ii" 14.133. dc 2021).
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da muita será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimaçâo fart. 157. da Lei n° 14,133. dc 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (se.s.Kenta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo adminisiraiivo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n"
,14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de ctclaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §J°, da l.ei ri" 14.'33, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b). as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. dc 2021. ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também scjanr tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
2013. serão apurados ejulgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos o.s efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
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aos seus administradores c sócios com poderes de administração, ápessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relaçüo de coligação ou conu-ole, de fato ou de direito,com o Conuatado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise Jurídica prévia {art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias Liieis,coniado da data de
aplicação da sanção, inlbmiar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cncp). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contnitado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da 1 nstruçâo Normativa SF.GES/TvIE n" 26, de 13 de
abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os inodelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contraio poderá ser e.xtinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais Ibe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá ha próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a noliflcaçâo do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro • Caso a notificação da não-contínuldade do contrato de que trata este subilem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da. Lei n" 14.133/21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contraio. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos: Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio ccotiômico-
llnanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizaiório (art. 131, cu/í«í. da Lei n."
14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subconlratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficiai.
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Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamerite responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontrataçâo, inclusive as de
natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0217.103010006.2.065 Gestão do PAB - Ações e Serviços de Saúde da Atenção Básica ,
Classificação econômica 3.3.90J0.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 4.358,00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostílamenlo

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diá]'io Oficial do Município nos prazos
legais, cm atenção ao art. 91, caput. da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao an. 8". da Lei n. 12.527. de 201 1. c/c art. 7°.
§3^ inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do Instrumento no Portai Nacional de Contrat^Ões
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDÁ - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021;
2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-âo os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - Abril de 2024

FUNDO MUnÍcÍÉSÉÍe SAÚDE - FMS
CNPJ(MF) 10.432.389/0001-06

CONTRATANTE

LA MENDONÇA LTDA

CNPJ 26.595.749/0001-12

CONTRATADO(A)

' Aulnadddeformdtllfitali
N  perli/ISANTDNIO

METOONCA:M6463W7a
rIONACO

Rua Manoel Trindade, n° 145, Pedrcíras/MA



PEDRElRAStMA

Estado do Maranhão

C0\ ERNO Aíl NICtPAL DE PEDREIRAS

PREEEITI R.\ Ml NICIPAI. DE PEDREIRAS - MA

SECRETARIA MI N. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ: 53.591.861/0001-58

Proc.

FLS. .
Riib.

CONTRATO ADMINISTRATIVO N® 20240304/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ
N" 53.591.861/0001-58, COMO CONTRATANTE, E A L A

MENDONÇA LTDA, COMO CONTRATADA, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrunienlo panicular, oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Manoel Trindade, n" 3308 representado pelo (a) Sr. (a) STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA,
inscrito no CPF n° 020.598.493-22, e a sociedade L A MENDONÇA LTDA, estabelecida na EST DA
MAIOBA. N°15. LOTE PQ SANTA LUZIA QUADRAM AC, COHATRAC, São Luis-MA. CEP 651)0-000 ,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n" CNPJ 26.595.749/OOOI-I2. a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) LUIS ANTONlO MENDONÇA, inscrito n" CPF
806.463.101-78, tém justo e acordado o presente Contrato N" 20240304/2024 . decorrente da PREGÃO
ELETRÔNICO n® 005/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n® 2901001/2024, em observância às
disposições da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021. e demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes
cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável á espécie, que desde Já se emende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n® 14.133/2021, pela Lei Complementar
Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fisc.ii, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal tí° 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas esiipulações, sistema depenalidaiies e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamenie.

PARAGRAFO ÚNICO; Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n® 005/2024;

b) Termo de Referência;
c) Proposta c documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA:
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
l.I. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animai (carnes, embutidos),para atender ás necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de Pedreiros -
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MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel c integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referencia, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato é de R$ 2.776.50 (dois mil. setecentos e setenta e seis reais e
cinqüenta centavos), conforme planilha dlscriminativa abaixo.

1)^741.* CúKA e «o^tecaxA coni.}ff)aiUi, irm t«ie WUG
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Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e^ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais
Incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da coniraiaçào.

Parágrafo Segundo - O valor acima c meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos cíetlvamentc fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensaimenle, após a regular liquidação da despesa, nos lermos
do art. 63 da Lei Federal n° 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federai n°
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) fseior compeleiUe
do órgão oueniidac/e liciiante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso. e faturamento, o período-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês c no último, para fins de
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acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apreseniado à Fiscalização, para aiesação, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. Ordem de
autorização c as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e
Previdcnciária. conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da líciianie, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da licliante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais c Certidão Negativa de
Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
Ine.slsténcia de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresemação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamenio do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado pormeio da seguinte
fómiula;

R=Po [(l-lo)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste;
' I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao més anterior ao da apresentação da Proposia;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajusiamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que refilta a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso. a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio econômico-fínanceiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
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Eventuais alterações contratuais reger-sc-ao pela disciplina dos arts. 124 e sgguinie.sda Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratam e, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seu.s efeÍto.s, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês
(art. 132 da Lei n" 14,133. de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser redizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submetcr-se-ã a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização.
Inclusive inspeções c testes, e.Kccutados pelo CONTRATANTE e/ou por seus preposios, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais c contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar á Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas. -
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadoro em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao e.xecução contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas c materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até IO anos, na forma dos
artigos 106 c 107 da Lei n'' 14.133, de 202 í.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições c os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
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Parágrafo Segundo • O conlratado não lem direito subjcUvo á prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, ane.No do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reeniregar os produtos, passondo a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da e.xecução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições comidas na Lei n° 8.078. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14. [."53. dc 2021. o contratado que:

a) der causa à ine.\ccuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexccução parcial do contrato que cause grave dano á Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao imercsse coletivo:
c) der causa à ine.xecução total do contrato:
d) ensejar o reiardamento da e.secução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se dc modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, dc r de agosto de 20)3.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nos infrações acima descritas as seguintes sanções:
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i. Advcrlcncia, quando o coniratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a Imposição de penalidade mais grave (ari. 156, §2", da Lei ii" 14.133, do 2021);

li. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b'\ "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4", da Lei n'' 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b". "c" e "d", que
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art, 156, ̂5", da_Lei n^.M.lij.de 2021).

ív. Multa:

1. Moratória de 0,5% (melo por cento) por dia de atraso inju.stificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória cie 0,5% (meio por cento) por dia cie atraso injiisíi/icacio sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), peta inobservância do prazo Jtxado
para apresentação, snplementação ou reposição da garantia.

1. O aira.so superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrata por desctimprimenio ou cumprimento irregular de .suas
cláustdas. conforme dispõe o inciso / do art. 137 da Lei n. Í-Í.J33. de 2021.

Parágrafo Segundo • A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em b Ipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (an,_156, §9.", da_Lei n114.,|33, de 2ü2J).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas (umulalivamentc com a multa
(art._156, §r, daXei nXJ4-133, de 2021).
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação fart, 157. da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ão Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8", da Lei n® 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (.ses.senia) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-sc-á em processo administrativo que assegure o contraditório c
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no capul e parágrafos do art,. 158 da Lei n"
14.133. dc 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de ífeclaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1®, da Lei n® 14.133, dc 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa dc integridade, corforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações c contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. dc
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente dcllnidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir.ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
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provocar confusão palrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Contratado, observados, em iodos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art._L60, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias íitcis.contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadasiio Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas (Ceis) c no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep). irnstituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (An. [61, da Lei n'' 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licilar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei n" [4.I33.'21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na fonna da I nstriiçâo Normativa SEGES/MÍ; n" 26, de 13 de
abril, de_2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes conlraentes.

Parágrafo Primeiro - O contraio poderá ser extinto ames do prazo nele fi.vado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A e.xtinçao nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
coinunlcação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá"scr extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n® 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contraio não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econòmico-
fmanceiro, hipótese em que será concedida indenização por meio dc termo indenizatório (art. 131. copiu, da Lei n.°
14.133. de 2021),

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÂÜ
A CONTRATADA não poderá subcontratar. nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
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sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidarianiente responsável com a CONTRATADA poriodas as
obrigações legais c contratuais decorrentes do objeto do Contraio, nos limites da subcontrataçâo, inclusive as de
natureza trabalhista c prcvidcnciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da prc.sente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado;

Exercício 2024 Atividade 0207.081220002.2.027 Gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social. Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelcntento 3.3.90.30.07, no valor de RS 2.776,50

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva c liberação dos créditos correspondentes, mediante apostílamcnto

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes de.sdejá a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, da Lei n.° 14.133, de 2021, c ao ari. 8°, §2°, da Lei n, 12.527. de 201 1, c/c art. T,
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratções
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n" 14.133/2021, às e.xpensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem pane do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n" 14.133/2021;
2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem Justos c contratados, assinam o presente em duas vias dc igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - MA, 03 de .Abril de 2024

SECRETARIA MUN. DrASSISTENCIA SOCIAL

CNPJ(MF) 53.591.861/0001-58
CONTRÁTANTE

LA MENDONÇA LTDA

CNPJ 26.595.749/0001-12

CONTRATADO(A)

As^irudeò»

poMWANTONlâ

.ONACO
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 20240305/2024 ,

PREGÃO ELETRÔmCO N" 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

ML'NICÍPIO DE PEDREIRAS. POR MEIO DO(A)
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ
N" 15.419.978/0001-60. COMO CONTRATANTE, E A L A
MENDONÇA LTDA, COMO CONTIiATADA, PARA
PRESTAÇ.ÀO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Poresteinsirumento particular. oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, pornn:Íodo(a)
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Manoel Trindade, n'' 3308 representado pelo (a) Sr. (a) STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA,
inscrito no CPF n° 020.598.493-22, e a sociedade L A MENDONÇA LTDA. estabelecida na EST DA

MAIOBA. N°15, LOTE PQ SANTA LUZIA QUADRAMAC. COHATRAC. São Luís-MA. CEP 65110-000 .
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n" CNPJ 26.595.749/0001-12. a seguir denominada
CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) LUÍS ANTONIO MENDONÇA, inscrito n" CPF
806.463.101-78, têm justo e acordado o presente Contrato N° 20240305/2024 . decorrente da PREGÃO
ELETRÔNICO n° 005/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo n° 2901001/2024. em obser\'ància às
disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes
cláusulas c condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021. pela Lcl Complementar
Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empre.sa de Pequeno Porte, pela Lei

'Complementar Federal o" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer toda.s essas
normas e concorda cm se sujeitar às suas estipulações, sistema dcpenalidadcs e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestriiamente.

PARAGRAFO LTNiCO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Editai do Pregão Eletrônico n" 005/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexos, finnados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos .supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animal (carnes, embutidos),para atender as necessidades do Fundo Municipal de Assistência Social de Pedrciras-MA.
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confonrie especincações constantes no Termo de Referência.

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO

O  valor total do presente contrato
reais), confonne planilha díscríminaliva abaixo.

é de R$ 4.358,00 (quatro mil, trezentos e cinqüenta e oilo
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VALOÍt GUlBAt M

Parágrafo Primeiro • No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes dá
^execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
do art. 63 da Lei Federai n** 4.320/1964. observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federai n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) fsator competente
do órgão ou entidade Ucitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o período-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considcrando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
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acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse llm o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para ateaaçào, c, apôs. protocolado
na Secreiaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. Ordem de
autorização e a.s certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União e
Previdenciária, contbrme Portaria PGFN/RFB n® 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicílio ou sede da liciiantc, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da liciiante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais c Certidão Negativa de
inscrição na Divida Ativa do Municipio; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhi.stas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados c aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro"nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidosà
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresenlação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta cm
banco a .ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contraio decorrido o prazo de 12 i
estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

(doze) meses contados da data do orçamento

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado por meio da seguinte
fórmula:

R = Po [(I-lo)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso. a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEQUILTBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias. da data do requerimento ou da data cm que forem apresentados lodo.s os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
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Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disciplina dos am. 124 e seguintes da Lei n" 14.133. de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, àté o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo ■ As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratant e, salvo nos casos de justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei n» 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reáizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na Ibmia do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções c testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe á Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos tennos da
legislação cm vigor, respeitados o contraditório c a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará correspcnsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTR.ATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações c também das anotações relativas aos
equipamentos, pe.ssoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VTGÊNCU E PRORROGAÇÃO
A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento coircspondcnte no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
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Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato nào poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar c om poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA.- OBRIGAÇÕES DO CONTR.ATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especiílcações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por nào atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reenlregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os moiivo.s de força maior ou caso fonuiio que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUi^TA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133, de 2021. e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiarianiente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 -
Códjgo de Defesa do Consumidor - e nonjias e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à incxecução parcial do contrato;
b) der causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à incxecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
c) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa duranlea execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidònco ou cometer fraude de qualquer natureza:
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 1" de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro • Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

Rua Manoel Trindade, n" 3308, Pedreiras/MA



lilstado do Maraniiüo

GOATRNO MIMCIPAL DE PEDREIRAS

PREFEITl'R^\ MUNICIPAJ. DE PEDRE1R.AS - MA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CiNPJ: 15.419.978/0001-60

PEOREIRAS/MA

Rub. — /—•

i. Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justi ficar a imposição de penalidade mais grave (art. I .Sfi, §2", da Lei n" 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se Jtjstificar a imposição de penalidade mais
grave (an. 156, § 4". da Lei n" 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e'\ 'T. "g" e "h" do subitem acima desie Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art,. 156, §5'\ da Lei n" 14.133,, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio porcento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado .sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobsei-vância do prazo fixado
para apresentação, suplemeniaçao ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimenio ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. J4.133. de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, cm hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. S9°. da Lei n" 14.133. çie_202l).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art.. 156,^7", ,dü_Lei n^l_4. l,33,_de 2(121).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data dc sua inlimação (art. 157. da Lej n" 14,133. de 2021).

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.J,56, §8'^, da Lei n" 14_.133, de 2ü2í).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento ã cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n®
14.133. dc 202 L para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de cfcciaração dc inídoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°. da Lei n° 14.133, de 202!):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, corforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos coipo infrações administrativas na Lei n" 14,133. de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846. de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
Competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançiües aplicadas à pessoajurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de falo ou de dlreiio,com o Coniraiado. observados, em todos os casos, o
conlraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise Jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Primeira • O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteÍs,coniado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dc Empresas
Punidas (Cnep). instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art, 161, da Ld n" 14,133, dç 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento dc licitar e contratar c declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do an, 163 da Lei n" 14.133.21.

Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa c/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da I nstrução Normativa SEGES/ME n" 26. de 13 de
abril dç_2022.

CLÁUSULA DÉCÍMA SEXTA - MODELOS DE EXECUC.ÃO E GESTÀO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de c.xccução. assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto consiam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato .será extinto quando vencido o prazo nctc estipulado, independentemente de terem sido cumprida.s ou não as
obrigações de ambas as partes contraentcs.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-coniinuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto ímtes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 1^ da Lej n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da me.sma Lei.
Parágrafo Quinto • A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá .ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A e.\tinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financciro. hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. \3\,capiil, da Lei n.®
14.133.dc 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subconlratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
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sempre medianlc instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de
natureza trabalhista e prcvidenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0218.081220002.2.071 Gestão do Fundo da assistência Social , Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subeleniento 3.3.90.30.07. no valor de RS 4.358,00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostílamcnto

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde Já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSINU PRIMEIRA - PUBUCACÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, capul. da Lei n.® 14.133, dc 2021, e ao art. 8", §2", da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c an. 7",
§3°» inciso do Decreto n. 7.724, de 2012. além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Conirat^Ões
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n® 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativa.s constantes do art. 104 da Lei Federal n" 14.133/2021;
2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ào os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE,

E, por estarem Justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRaX MA, 03 de Abril de 2024

FUNDO MUNICIPAL DE^SSÍSTENCIA SOCIAL
CNPJ(MF) l5.4l9.978/000l-60

CONTRATANTE

LA MENDONÇA LTDA

CNPJ 26.595.749/0001-12

CONTRATADO(A)

a AMriitfe perU0&
A»70NIÚ

.▼Ama MtNooNCAsowpjioi »b
»jwfli \ i '.Mi -vna
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240306/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJ.AMENTO,

CNPJ N" 46.853.984/0001-54, COMO CONTRATANTE, E
AMA ALVES DE OLIVEIRA, COMO CONTRATADA,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU
FORNECIMENTO CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular. oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, neste ato denominado CONTRA l ANTE. com sede na Rua

Manoel Trindade n''7l representado pelo (a) Sr. (a) PEDRO THIAGO FERREIRA RAPOSO, inscrito no CPF n°
001.049.993-81, e a sociedade M A ALVES DE OLIVEIRA, estabelecida na Rua da Palmeirinha, n® 737.
Engenho, Pedrelras-MA, CEP 65725-000 . inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° CNPJ
07.419.972/0001-64. a .seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) MÁRCIO
ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, inscrito n" CPF 001.1 10.513-55. têm justo e acordado o presente Contrato N»
20240306/2024 , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n° 005/2024. formalizado nos autos do Processo
Administrativo n® 2901001/2024, em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, que se regerá pelas seguinic.s cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter gerai, da Lei Federal n° 14.133/2021. pela Lei Complementar
Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei

■«Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n® 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essa.s
nonnas e concorda em se sujeitar ás suas esilpulações, sistema depenalidadcs c demais regras delas conslante.s, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrcstrilamente.

PARAGRAFO UNlCO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição;
a) Edital do Pregão Eletrônico n® 005/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais ane.xos dos documentos supi acílados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OB,IETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animal(cames, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de

Rua Manoel Trindade n® 71, Fedreiraa^A



Estado do Maranhão

GOVERNO MLNiCIPAL DE PEDREIR,\S

PREFEn URA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA

SECRETARIA MIÍNICTPAL DE PLANEJAMENTO

CNPJ: 46.853.984/0001-54

lproc.^g^^
1 Rub,

Planejamento de Pedreiras - MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para o rornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato éde R$ 157.556,00(centoecinquentaesetemil.quinhentos
e cinqüenta e seis reais), conforme planilha discriminativa abaixo.

ITQÍ DSSCRlçAO/ESPÊCrncJWÔSS UNIDAD

I.L&4UÍCO - Hnçulça, tlpe ^fllabres»» inac«d OUCLO
cacne suins <iefu£uija

caracter!«tlCAS 4diex«aai0 reaCflBdae

(>«5473 Huififtrcla fnCLaáo - <;ueL:jCc snjasareia, CrAnapartada QUEU>
e eanacrvado en Cciap«neur«
nio «uprarior âac» eeha-LAdd eA plèscieo invieiavelf.
aolftda a v&euoj caa validade sitiievB de 02 aeacs e 4
dLea na dita da ent-ce^a

DS7400 J^aosuAXado faUade - apreauntado £aciado* ecn^sldi CUILO
e earoe ffiUna psà-eoaLda
i^resuntado fatiado - apzuuocado fauado^ oosd^odlcSd
cana suine pr*-cozida. tenpecatura eanaavvAÇde O a 4
*e> prazo </olLdade 90 dias.

OS7409 Carae bovina »lda caraaterinUcaa: patinho Btolek» Co ÇfítlQ
ca 254

Cacnc bcrvlna aoida caraceeriscicaa: pAtinho nsido. de
prl&aira^ ceapeladn. s«s cnpero. a«a d^dura. sea
earti lasen « nervos, csn eoloracAo veracihA brnhance.
Pechada a vAcuo n&o injetada. Etobalaqeat pri&iria deve
eatar incaeti. acotidie^cnadA «b pacoten de pdllecitero.

067470 Çariie bovina: cipo aqulha coai oeao: do sequRda quall QUILO
dade;
Çame ix>vi&a tipo agulha eea caso de segunda gua Lidado
deve «preadncar ao eoa eapeccc prirprio nao aAOlecida e
nen, pegaitesa cor eAeJro e sabor prfipcLo dea svUvchAff
eeverdeedaB livres de paraaitas pesAAda \ kg de ancde
C01B a legiglacSo aanitíiia.

0674U Caznn bovina; aieatta Cota 254 OtítU
Carce bovins aleatra 'deve apresentar«de cob oapoctb
prdprlo.. nàe snolecidA e nem pegajosa» cor. cbcitd o
sdbor pcõprie. aos nanebaft eavesdoAtisa, Xivtu dd
parasitas» de acordo ceoi a legiajaçAo sabicaria

D674I3 rlgado bevltio 7 deve «presefrtaz'fle coto aspecto prâpr CQELÇ
id/ nSo asidlecida e nm peg
ngado bovino - deve apresentar-as eec& aapeeee pMprio
nâo aaelecida e acn pegajosa
c-oei cor ebelro e aabo:

prtprio sem Banchoa eeverdaadas X-ivree da paraaLtaa.
0S7414 rilé de peixe - nerlusa - cengeledo - oaracteriatieá 002t;0^

SI filé de peixe iBeriusa
Pilé de peixe • sarlusa - congolsdo • caraetarlaticdi:
filé de peixe ffiifrlvSA. congelado. aen pele, ae&
cenpero, freaeo. llspo. ovVseersdo* deacàlwdâde#
descarnado, aern espinhas, livre de nadodeiraa. Cod cor,-
cheieo, SAbor e cexturo peépriea, soa m&nchaa
esverdeadAi. Klnbaiageot: pribária deve estar intact.a^
acendieienadA em sacos de polietiXena realstenté com
até 0.6 kg. fipo pacotat cos^ri&ento 340iBtp Urnra
ISOstn e Al cora 20en. Ke rótulo da eabalagea peiBária
deve constar peco. data dc processaaente, .procédéneXOf
prare de validade e certificado de tnspe^o federal
(slfj DU catadual tsiel . Conforeo legleiacéo vigente:
portaria 142 de 24/07/12 ? ineott© e efieie eicevlar
ga/dipoa 26/201Q 7mApA (valor nàxlno de gieclaamto
para congelado) . Tabrieel-ée: aóxtBie' de ÍÓ dias.
Volidodc: mlnxtco dc Ifi meses« UaverA transportado
veiculo refrigerado ou cenfome legLsiaclo vlgeHte.

1267415 rrango inteiro conqalado^Cota 254 Qt?UiO
Pcango inteiro congelado - carne frango, tipo inteiro*
eacACteristicaú adiclonain congeladee •

257416 Iogurtes ãOOg • loitc integral, roconntltuido/ soro QCTIU)
da leite concentrado, leite
Iogurtes SDDg - laito integral. recúnstltuLdo. sare de
leite concantrado. leite desnatado e/ou leite daonatade
receiteti Cuido, acuear llguldo. pr«paeado de vltaulna de
frutas lAcUcar, polpas de macS. banana e 2um6a« snldo
nodI.fieadOr araas idéncieo aó natural de magA. auuale é
banana, conaervonte sorbnce de potássio. corantes
naturais caraLm o urueua e acidulafíte 6eldo látleel»
amido Bâclificado, fermente iéecéo « estsbUlsentp
gelatina

gUANTIDADíI VALOP UHIfARlO

.
Leite InteLeite integral, estabilisantos: trifosfato àt sédie CÁIXA'
(ins 4511), cltrsCD de eódio
Leite integral, eatabilisantes; trifoefate de sédlo
Uns'4511). citreta de nâdlo (irus 321111}, Mnefosia^
iBonoBsédico <ins 3391) e dlfesfate dlsebdico Una
45011. NSo contéa gidtcn. Contém laccoae.
LlSMjiiica de frango - lingüiça, tipo industrtallssde, tfJlIO
ingredientca carne frongo.

I,t.7eO 5.61P, dO

sa;35Q a. 140.00

2S,.fiOQ U.SM, 00

30,000 2.QOO.OO

11,000 4,12S,.00

ÍT.BflO .S.tOO.flB
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LlngulCB «Si - Hn^^uiCA* tipo iAJust:ioii
ingeodientfio corne fconço, tonperotuco eenoerVecAo 27c<
pcazo velitiofio 30 dl^a

0L7419 LiD9ui<o nulna - llrmcüCAi cipo tnUuntriolisodo. in? QinU>
rediente» corrin xjím* teppo ,
LlnTulea lulno - Xaaçvíco. ivpo icdus&ciolispdo.
in9x«di«nte» coenc auiao. «oaAervoíAd St,
pcezo velidatir 30 dioA.

0$^<00 Peito de fxer»<30 sa oaso^CoCa 3&t OlHlO
Peita de frAngo b» caio* e«r<ier«rutieAil: eaRd«)*de
ses teapero. O peitâ d« devo ter ecAtfmwa
definidos* ftrflten ^ aea Bvnehair peo* Vifttt e eolorec^
clero* edercnte e dem odriircB. SBkielegitB inCectA»
pslft^iria drve eater ineacto* AcondLdionádi e» eoeoA dõ
polietileno rcAlstrnte eu dandejea d» ieopor teveacIdAM
tie poIlflC i if^no* rom at4 2kg* protegido por eaMlegod
aecundiri* de pspel3o tAx&etn reveetido de pdllecitervd
trânspsrcAte reforçado, rio rOtulo da atoeiaged prtdárlo
deve canatar peão. data de proeeasA&Pdte* proeeartncie■
preso de v*ii;l4de e eertirieado de inapvcto fedacai
(aifi ou «aiAdua! Islei. rabileacAd stánittc da 30 dtOA.
Validade d» no »iAS»e 10 CBcaea. DeVetA eer trênaportddo
ea veiculo retxigerede eu cenCenie IcglalacAo Vigantc.

0^7421 Pftaeodo tflBfedgul; uen viceroai inteisdi cor* etteifd QlftLC
e oobos prtpria; aem irtanchaa
Peaeado cubAttui aen vieeraa intaire cor* rlielsd o
«a2>oc prdprifi aem nranehaa novardaodda a paroAltmA
Bcondicionado as aaes plAatiee tronapãrente atOXleo

pe8ondo3kg.
0S2423 sardinha m csnaervo 6» oieo cesvativoi e sal* fl4o c CVllO

antéa glutem nem eondexventa
Sardinha em conaosva es Olee eaaest ivel e aot* nie
contém glúten nem emeervantea. Bdbaiagea da l^Sgc
intàcta aem anaseadoa o carimbo cercitiçado de inapffcAO
federal (siCJ ou nateduoi laloK rabcleagOoi nAain» <0
dias « dota de validade de lú meaeit fin hora da ontroga*

Q&'7424 Baeãa • CapuelíleacOo: Elaborado a partir da barriga QVILC
suina» contendo b:a parte

Bacon - EapeeificacAo: Elaborado a partir da barriga
ealna* contendo boa parte de iiarne c nio aomenie banha*
embalagen contendo data de fabtiiTacAo e validade.

0Si7425 Carne do Sol -CapccifIcacAo: Salgada* curada*, aecsi .gCilLO
embalada cm »acoa pL&atlsoa
Carne da Sol - EapeciSicaçSa: Salgada* curada* loca*
embâloda em aaeoa plAatleoa tranapárentea a atôxieea*
iimpoa* nSo violados. realstantea. gue garanta» a
integridade do produto até o iioaanto do consumo.

03*1431 Cerne bovina temida cataci«rl éticas: patinho moldo Co 0Ü1U>
ca 754
Carne bovina Btolda caracter ioclcaa: patinho moldo, da
primeira* congelado* sem tempero, hes gordura* sem
esrtilagen • nervos* c<m coloracSo vezselha brilhante.
Fechada a vácuo nSo in-ietada. Eabalegea: priaArla d«ve
estar intacta» ae&ndiclonada «* pacotne de pollatlianc.

037432 cerne bovitiaj alcatra cota 7Si gUILO
Carne bcvitia aicatra deve «prescntec-ae csm aopacto
próprio* néo ameleeida e nem pegatoaa* ttt, cheiro «
sabor proprio* aem manchefi eaverdeadas* llvrta de
parasites* de acordo cso a leglalac^ cobitàxla

037433 Frango inteiro congelodo^Ceta 731
Ttontf9 Intaio congelndo • carne frango* tipe Lntairo*
caracterlBtlrAs adicianaia congnladoa .

057434 Peito de tfango aen osso^CoCa 751 QVTbO
Peito de frango aem osao, caracterlaticaa: congelado
ses temporo. o peito de frango deve ter eentorhoa
definidos* firoea e sem oanchaa* peca lisa • coioracho
dera. adete.Me e aea Odetaa. Embalagem Intacta*
primaria deve catar intenta, acondicioneda em sacos de
poUetiieno resistente ou bandejas de isspor rovastldaa
de pollQtllena, cae ata 2hg, protegido por irmualAge»
fiècundária de papelSo tatabdPi revestido de poLietilono
transparente reforçado. Ka xctule da esbalagem prin&rta
deve constar peso* data de proceaeamante* proceilOncVOi
praro de validade e certificado de IpcpcgAo federal
isifi eu estadual isie) . Febiicacio maxiso de 30 dias.
VõlidAda de no mlntmo 10 aitses. Devera ser tronsportado
es veicule refrigerada ou conforma legislação vigente,

2^*000 4.300*6.0

1«.720 4.140*00

l&.QflO 7.500,00

4*0.06 10.60 0.00

SS/QOO: ).7S0*&0

32*000 1.400,00

10*700 U, 030.00

1«125*00 i 5.31b» 00

VAtOK OUSAI. PS l?T.SB6*00

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo • O valor acima é meramente estimaiivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
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FLS.

Rub,

Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos tcmius
do arL 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) (sdor competente
do órgão ou entidade licitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o pcriodo-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um més, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado ã Fiscalização, para ateaação, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATARA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Prcvidenciária, conforme Portaria PGFN/TIFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
' Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos Fiscais e
Ceriidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relâlva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Ccrlidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos a
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA -REA.RJSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 fdozel meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-Edo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte
fórmula:

R = Po [(l-[o)/ío]
Onde:

R = valor do reajuste;
T = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao dc aniversário do Contrato;
To = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Propostü;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado ouDo índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.
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CLÁUSULA SEXTA • ItEEQUlLÍBRlO ECQNOMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio econômico-flnanceiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias. da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n° 14.133. dc 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limile de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
^ submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica doconiratant e, salvo nos ca.sos de Justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de l (um) mês
(arl. 132 da Lei nM 4.133. de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reàizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-ã a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos dc fiscalização,
inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das norma.s, especificações e projetos, nem de
qualquer dc suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório c a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas a.ç decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao

^desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silencio implica lotai
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação ílscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua e.xecução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabllidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos..
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas c materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.
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CLAUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
anieos 106 e 107 da Lei n' 14.133. de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições c os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contraiual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de tenno aditivo.
Parágrafo Quarto • O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções dc
declaração de inidoneldade ou impedimento dc licitare contratar com poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA -OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Rolércncia, anexo do editai.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ■ OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo dc Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIIVÍENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especillcações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, recniregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuilo que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do

«.Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado, Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas cm ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133, de 2021, c
demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamenie. segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Comete infração administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o conu^tado que:

a) der causa á Inexecuçâo parcial do contrato;
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b) der causa à inexecuçâo parcial do contraio que cause grave dano à Adminisiração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa á inexecuçSo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração talsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:

g) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n° ) 2.846;, de 1" dc agosto de 2013.
t

Parágrafo Primeiro • Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
í. Advertência, quando o contratado der causa ã incxecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (an. 156. $2°. da Lei n''_14,l,3_3_, de 2_02J.);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art, 156. {i4°.daLei n" 14.133. de 2021);

üi. Declaração de inidoneidudc para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, **g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", quç
justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156. §5", da Lei n° 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida. até o limite dc 30 (trinta) dias;

2. Moralória de 0,S% (meiu por ceiiloj por dia de atraso iiijuslijtcado sobre o valor lolal
da contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplemenlação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
e.vlínção do contrato por descumprimenio ou cumprimento irregular de suas

s  cláustdas. conforme dispõe o inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.
Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h ipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9°, da Lei n® 14.133, dc 2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7". da Lei n" 14.133. de 2021).-
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua iniimação (art. 157, da Lei n® 14.133, dc 2021).

Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n° (4,133. de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (se.ssenlü) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
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a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do arl. 158 da Lei n"
14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de àclaraçào de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. $l^ da Lei n" 14.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de
2013, serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (an, 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das .sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.com o Contratado, observados, cm todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aji. 160, da Lei n° 14.133. dc 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas (Ceís) c no Cadastro Nacional dc Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Ari, 161. da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dc inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. |ft3 da Lei n" 14.133/21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/oii indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contraio ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da í nstruçào Normativa SEGES/MF. n° 26. dc 13 de
abril de 2022.

> CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Tenno de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraenles.

Parágrafo Primeiro - O contraio poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-continuidade do contrato de que trata este subilem ocorra com
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menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo í 37 da Lei n" 14,133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório c a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se tambóm os artigos I38e 139 da mesma Lei.
Panigrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se nâorcstringirsuacapacidadedeconcluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado tenno aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O lermo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio económico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de lemio indenizaiório (art. 131, capuz, da Lei n."
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATACÃQ
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solídariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da siibconlrataçâo, inclusive as de
natureza trabalhista e previdcnciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORCAMEIVTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específico.s consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0204,041220002.2.01 1 Gestão da Secretaria Municipal de Planejamento , Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de RS 157.556.00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamenlo

CLAUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficia! do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, capuz, da Lei n.® 14.133, de 202], e ao art. 8°, §2°. da Lei n. 12.527. de 2011, c/c art.?".
§3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Ponal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n® 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n® 14.133/2021;

2. Na contagem dos prazos, ó excluído o dia de início e incluído o do venciinento, e considerar-se-ão os dias
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consecutivos, saivo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem Justos c contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - MA, 03 de Abril de 2024

SECRETARIA MU^ICIHÀfc; DÉ PUANEJAMENTO
CNPJ(MF>44853.984/oboi-54

CONTRATANTE

V/v^
M A ALVES DE OLIVEIRA

CNPJ 07.419.972/0001-64

CONTRATADO(A)
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240307/2024 ,

PREGÃO ELETRONTCO N" 005/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CNPJ N°
06.075.255/0001-08, COMO CONTRATANTE, E A M A
ALVES DE OLIVEIRA, COMO CONTRATADA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumenio particular, oMUNlCÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Av Zeca
Branco, n" 134 representado pelo (a) Sr. (a)DAVlD WINSTON LIRA XIMENES, inscrito no CPF n" 931.635.413-
72, e a sociedade M A ALVES DE OLIVEIRA, estabelecida na Rua da Palmeirinha. n" 737. Engenho.
Pedreiras-MA, CEP 65725-000 , inscrita no Cadasiro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n° CNPJ
07.419.972/0001-64. a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) MÁRCIO
ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, inscrito n''CPF 001.1 10.513-55, têm justo e acordado o presente Contrato N"
20240307/2024 . decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n'' 005/2024, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n® 2901001/2024, em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1° de abril de 2021. e demais
legislação aplicável, que se tegerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desdejá se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federai n" 14.133/2021, pela Lei Complemcnlar
Federai a" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal d° 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal a" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas eslipiilações, sistema de penalidades c demais regras delas constante.s, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamente,

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n° 005/2024:
b) Termo de Referência;
e) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OB,IETO
LI. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animai(carnes, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Educação de Pedreiras - MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
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Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão e.xecutados com obediência rigorosa, fiel e integra! de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato é de R$ 29.083,14 (vinte e nove mil, oitenta e três reais e
quatorze centavos), conforme planilha discriminativa abaixo.

ITEM PESC&lcAO/ESPECli-lCAÇíES OT.IDAO

*  «ieCiniAda - L:n9iiiC4, tipo CAlAbrceso» tngred QUXl.O
iencos earne auíta defunada
coracter.lfiCicss idicLonsÍB cestrtadAi

Q15473 Musvâtftla Sotiflda - qu«tjOr smAfrflr«ÍA, ijtAnjtpúciado QUX2<0
e eonsarvado aa Ceoparalura
Rio superior Soe* osabalado ea plAat^eo dnvXolavel*
selado a vAcuo* cam validade irdnlRia da 03 SiSafla 0*4
dias na data da «ntraga

* 0&7409 Apccauntado fatiado ^ apresuntado fatiado, eoaipoalç& GUILO
o cerne aulna pct-cosida
.AptenunCado fatiado - Apcoauntado fatiado* ceagrotLçâo
carne suína peè^corids* temparatura conservAQío O « i
*Ci prazo validade 90 dias.

D&7409 Carne bovina noLda earaecoriaticaa: patinho aoldoüs ^n<0
ta 2S\ ~-
Carne bovlnii mcida corscteriaClcas: patinha noidp, de
prioieirA* cúngelodn* ses teopero* se.'a çprduraf aeS'
cartilaguL e nervos* eon ccleracAo /enaelha brlLhoAte.
Fechada a vanuo não injetada. EabaSaçieft: prinÃria deve
estas IntACta* acondinionada eas paeptes de pelietilano.

ÇS7410 Carne bavioaj tipo agulha eca oeso; de sogunda qu&ll WXLO
dader
Carne bovina tipo agulha câ?n osso de segunda qualidade
deve apresentar se eos aspecto pibprio nAe ancleeida e
nen pegajoso eec cheira c sabor próprio lea manchAS
«svecdeodas livres de parasitas pesatida ] kg de acorde
com a leqialacÂfi aonit&ria.

O&^^ll Carne bovino; aieatrajlotA 2Bi <^XtO
Carne bovina aleatta devo apreaontar-ao ee» aspaecõ
pcdprie* nAo aiulenida e nea pegajosa* cor* ehoire e
sabor próprlDy sen manchas eaverdaodod* livcee de
^raaltaa* dé acorde c<i& a legisl«e4a sanitária

057413 Fígado bovino ? deve apros«nt&{>ae eem aspecto prOpr ÚUXtâ.<
iot náo anoledids e net p«g
Flgsdo bovino - deve apxeaencar-^sa eoa: aspecto prápeio
£ao saolecida « nen pogajoaa
ectv cor cheiro e sabor
práprie sen oanchas eaverdnadao livres de paraaltea.

057414 FiU de pei^e - oetlasa - cofcgelado • caracCorlseies Q2ÍLO
s: fllá d« pelxd aerlcsd
Filé de peixe - Beeluza - eoagolodo - caraeterlatieas:
filé de peixe serlusa. eon^elado* sest pele* dea
tempero, fresco* llnpo* eviaeerado* deacabegado*
dsecsASde* sen espinnss* livre de nadadeiras. Co» m,
cheiro* sabor e textars peâptios* seo eanchas
ecvcrdeados. FnbalageA.* pciaiáris deve «atar Intacta*
acondicienoda ca sacos de peliotHeno reatatence etm
acè 0,5 ktj. Tipo pacote: eoepriAento ^AOtesc Sannra
i«ODm e altura 20ra. No rbtulo da eabaUgcts prlAAria
deÃ^ eonsCar peso* data de processAJniínto* precedêfrcié*
prsso de validade e seetiricado de Inspeção federal
(elfl ou estadual Ule! . Cenfome IcglslacAo vlgante:
partasiA 14? de 24/07/17 1 iRmecra e oficio clreolar
ge/dipos 2*4/2010 Tsapa (valer bSxIao de glsclosmACO
para ccngeiadol. rabeicaçáo: eAxi&o* de 30 dias;
Vai idades plnlao de \ti seses. Cisverá transportada cn
vcicuio refrigerado ou confotae legislacBo Vigente.

057415 Frango inteire congelado cota 2SK CM7^0
FcoBge ihteiro coAgelada" - carne Scango, tipo ioteiro*
caracterietlsas adicionais congelados .

DS74l$ Iogurtes 900g - leite integral* seeonatituldo* ooro CUZtO
de leite concentrado, leite
Xoffortaa 900g - lei&u iRtegcal» reconstituído* aore da
leite coaesRtradOf leite desnatado e/ou leite desaatode
reconatital^^' ocOcor liquido* preparado de vltoAina de
frukas (acdcar, polpee de cnacá* banana c aeiiáo* sóddo
modificado^ aroma idíetico oe natUEai d? asga*' mattlo e
banana* conservance aorbato de petAssiO/ carontoa
naturais camús e urucum e aeidulante Acide létice) *
saido sbdi ficado, femente lácteo e estflbiiigar.te
gelaCino.

657417 Leite Intogroli estsbi iisantas: triferfato de sódio CAIXA
(ijis 45X1)* cl trate de sódio
Leite ir.rugral* estsbliisantea: trifosfate de Sfrdio'
Uns 451i)* eitrato dc Bddio (Ins 331UD* aonoíoafato
monossãdicfi (ina 3391) e difosfato dlssádico tlixa
45Ú}) , K&o eeritènv glúten, ContéS' lACteoe.

9  057419 Lingüiça dc trange • lingüiça* tipo Indostaielisode* QVfLÒ
sngredicntfls came frango*

Lingüiça do frango - lloguica, tipo p«^i
ingredvcntoa cnrne frango* temperatura conservação 22cy

OtlAíPr IDADE VALOR UNXTAftiO VALOft TOTAL

100*60 lO.QQO 1.900*00

16,700 1.402*59

2 0,950 4.070^00

25,990 X. 259*00

50*900 1. soo; 00
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vaLiilflde 20 dLají

ftulfu - linçjiucftt tipo in4uAtriiil£SAdQ« in^ OUILO
redlecv(«fl c-srne sulnn.
Lingüiça suVna ■ iínguiçai t^po industrialLsado«
lAgrsdienten cacnr aulno, tcftperaÜura c^seryaçlo 2c«
praro vaiidscia 20 diaa.
Pelt« de frango sea oaoo.Ceta 25( {?U3L0'
Peito dfl frango nen nasio* cacscterlatiças: eongeisdo
een tefQpcro. O peito de franga deve tec eentornos
def(nidQs.f fírrnss e sen asnchas* peca ILsn e eoloracâ^
elara, aderente e nen odores. EzabeLagea iatecte^
prlnÂria deve estar Intacta, acondieienada «e aacea d*
polietileno resistente eu bandejas de Isopet revestidas
de polieCllei^o* cot» até 2'Kg. preiegldo per embalagem
aecundétia de pspeiáo taabé» sevestldn de polieClleno
crARSpsrenCe referoedo. Tfo rúculo da enbalagep priaiÂria
deve coAetar peso* data de prcoesasaentOf proitedéncla,
praso de validade e cerufloedo de inapec&o Cederal
tsl-f^ eu e.stedual íslei. rabrleac&e máxima de 20 «tios.
Validade db no mlnino IG mesee. Deverá ser tranapostade
em valcule refrigerado eu r-oniorne legLslacAd vigente.
Pescado taaba<iuij sem yiGezasj inteixoi cor* ebeiro QUILO
e sabor ptbpxÍAj sen manchas
^aeedo Cajrbaqul aen vicoras intas-ro cer* cheiro e
nsbor proprie sea manchss «sverdcoíbiB e paraaitan
acondicionarle eei saco plástico tranaparente atdxicro

pesâTidoUg.
Sardinha a» csnscrva ea âleo cerzeativei e eal. rAo c
onCém glilcem nem eonservaote
Sardinha ea conserva ea dleo cpaestlvel e sal. nSb
eentim gXütea nea eoneesvanCes. lages de IZSgr
intáets sea aatassados e corimbc eerti ficado de Inapecl»
federal (alf.) ou ee-todual Jelel . rabricacSo: nAxzma. SÓ
dias e dats da validade de tC maoes ea hora da etiirega.
Bacon - BspeciflCAcAo: SXaborado a partir da barriga OOILO
auloa* «rantende boa parte

Bseen - Especificarão: Elaborado a por tir da Mrriga
suina. contendo boa parte de carne e nic aesMsntc banha^
embalagem eontendo data dv fabrleacSo e validade.
Carne de Sol -BspeciflcacSo: Salgada, curada* seca^ GUtLO
embalada ea ucoe plAeticos
Carne de Sol - Especi/Lcncâo: 'Salgada, curada, seca»,
embalada e» aeeos pléscicoa transparentes e acà«ieoft.
limpos, nBe violados* ri^letdntes* guv garantam a
integridade do produto até o moaonto do consume.
Carns bovinn notea casactesiaticos; pAtinbo aoido Ce 0&U,P
ta 75S "
Cãrne bovino mslHa características: patinho molde* dè
prineíTa* congeladsi aert ' tetrpero* sem gordura, sa
cartllages r nervos, cám coleraç4o vetaelha brilhante<
Fechado a vácuo noe injetada. Eabalagos: prieAtia.
eecar Utacta. scendiclonada «e pacatas d« peltetUene,
Carne bovina; âIeatr3_Cota .QUILO
carne bavlrva aleatrs deve spresentacse cwi nspecte
pcdprio* néo analecide e nem pegajosa* cer, cheiro e
saber prdprlo. «ea manchas aavesdeados* iivres de
pacAslcae* ee acordo cop a Isgisiag&o sanxtarla
Fesngo inteiro connelodo^Cota 7ãt CRIILO
Frango inteire congelcdn - carne frango, tipo l^nteixo*.'
caeaeceristicas adicionais congelados .
Peite de frango aee oase Cote '54 QUXXO
Peito de írange «em laio. características: congelado
•sm tempero, o peito de (raogo deve ler contemos
definidos, firmes e sem &Anchae* peca lisa e celeracáo
elare, aderente e sea edsres. Embalagem intacta*
prisérla deve esta: Intacta, acendlcionada em sacos de
pelletllenó reelatoece eu bendejaB de leepor revestidas
de peltetitena, cem até Pkg, protegido pes embelsgan
Becundária de papei ao tacabém tevestiúo de polletlleno
crsnffpacerice reforçado, lio rOtuio de etnbAlagem prlmSrie
deve constas peso, data 'de processamento* precedência,
prezo de validade e certificada de Inspncfto fedoral
(aifl au «stadUBl {«ie). Febrlcaçáo méxime de 30 di»s.
Validade de no mínimo 10 meses. Deverá ser transportado
eu Veicule refrigerado ou cortfoDae legiolaçEe vigente.

fe*QOO 1.090,00

4.Z41.S0

ZS.OÍO: 3.7Sa,O0

II .'900 £.9««.ua

n.ootii 1.921,011:

VALCR 01,0^ ÜS Z9.De9.14

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevldenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente esiimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
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do art 63 da Lei Federai r° 4.320/1964. observado o disposto nos arts. 140 c 141 da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias. a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [saíor compeienie
do órgão ou entidade licUanteJ.

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-basc de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês. considerando-se o més civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de comas, o período se constituir cm fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para ateaação. e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n® 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova dc regularidade com a

, Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitame, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa dc Inscrição na Divida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazxmda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade rel:uva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fomecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para rclíflcação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto • O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - RF.A.ÍUSTE
Somente ocorrerá rcajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federai n" 10.192. de 14 de fevereiro de 2001.

' Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice dc Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado por meio da seguinte
fómiuia:

R = Po ((l-lo)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste:
1 = índice ÍPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajuslamcnto.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso. a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.
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CLÁUSULA SEXTA - REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira rcequiiibrio econômico-financeiro do contraio, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários á apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosaris. 124 e seguintes da Lei,n®.l4.I33. de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratant c. salvo nos casos de Justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês
(art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser redizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo,' na forma do art. 136 da Lei rf 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - nSCALTZACÂO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais o contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos c processos
de inspeção, s-erificaçâo e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
' permitir, a tempo e por escrito, aprasentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora cm nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fomecimcnio dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade dó
CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA sc obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações c também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106e 107 da Lei n° 14.133, de 202!.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver si do penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar c om poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Tenno de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAIVTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OB-IETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a Iodas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reentregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer

, alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n'' 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

Av Zeea Branco, n® 134, Pedreiras/MA



Estado do Marachão

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PREFEITL R.\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

PEDRêOVsSíMA

b) der causa à incxecução parcial do contrato que cause grave dano à Adminisiração ou ao funcionamento
dos scrviço.s públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à tnexecuçâo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo Justilicado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea e.xecução do contrato;

i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidònco ou cometer fraude de qualquer nature7.a;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846. dc 1® de agosto de 2013,

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções;
i. Advertência, quando o contratado der causa à Inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificara imposição dc penalidade mais grave (art. 156. S2°. da Lei n" Í4.,i33j de 2021);
ii. Impedimento dc licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". V e

*'d" do subitcm acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 15,6. Sj!", da Lei n" 14.133, de 2021);

ili. Declaração dc Inidoncidadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição dc penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor lota!
do contrato, até a máximo de 30% (trinta por cento), pela ínoh.serváncia do prazo fixado
para apre.seniação. suplementaçdo ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprirnento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso / do art. 137 da Lei n. 14.133, de 202J.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não excluí, em h ipótesc alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (an. 156,. §9°, da Lei n° 14.133, dc 2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(an. 156. §7®. da Lei n" 14.133. de 2021).
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de .sua intimaçào (art. 157, da Lei n® I4.l33.de 2021).
Parágrafo Quinto - Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°, da Lei n® 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (se.s.senta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo adminisiraiívo que assegure o contraditório e
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a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de cbclaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados tan. 156. t?!". da Lei n" 14.133. de 2020:
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a intpíaniaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, corforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em outras leis de
licitações c contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
201.3, serão apurados c julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, c, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade dc análise jurídica prévia (an 160, da Lei ii" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira • O Conirátante deverá, no prazo máximo de IS (quinze) dias úluis.contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional dc Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14,133, de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração dc inidoneidade para
licitar ou contratar sâo passíveis de reabilitação na forma do art. ].63,da.Lei if 14.133/21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da I nsiruçào Normativa SEGES/"ME n''26. de 13 de
abrij de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de e.xecuçâo. assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo dc Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente dc terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispu.ser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do conuaiado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuldade do contrato de que trata este subilem ocorra com
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menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, apllcam-se também os artigos 138e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de conciuir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômtco-
fmanceiro. hipótese em que será concedida indenização permeio de termo indenizatório (art. MX.çaput. da Lei n.°
I4.m, de 2021),

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATACÃO
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontrataçâo, inclusive as de
natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0205.121220002.2.017 Gestão da Secretaria Municipal de Educação , Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de RS 29.083,14

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamemo

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extraio deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, captit, da Lei n.® 14.133, dc 2021, e ao art. 8®, §2®. da Lei n. 12.527. de 20! 1, c/c art. 7®.
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Conlrat^ôes
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n® 14.133/2021, ás expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federai n° 14.133/2021;

2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
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consecutivos, salvo disposição em contnirio. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de e.\pediente no
CONTRATAMTÉ.

E, por estarem justos c contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - ma/ OÍ de Abril de 2024

SECRETARIA MUNÍ^AL DE EDUCAÇÃO
CNPJ(MF) 06^75.255/0001-08

CONTRATANTE

M A ALVES^DE oliveira
CNPJ 07.4)9.972/0001-64

CONTRATADO{A)
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 20240308/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024

PROCESSO ADNnNlSTRATIVO N" 290I00I/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

município de PEDRE1R.AS, POR MEIO DO{A)
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE, CNPJ
N" 46.967.826/0001-25, COMO CONTRATANTE, E A M

A ALVES DE OLIVEIRA, COMO CONTRATADA, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO

^  CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular, oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE. neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na
Avenida Zeca Branco, n" 134. Centro representado pelo (a) Sr. (a) DAVID WINSTON LIRA XIMENES, inscrito no
CPF n" 931.635.413-72, e a sociedade M A ALVES DE OLIVEIRA, estabelecida na Rua da Palmeirinha, n®
737, Engenho, Pedreiras-MA, CEP 65725-000 , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n®
OfPJ 07.419.972/0001-64, a seguir denominada CONTRATADA. ne.ste ato representada pelo (a) Sr. (a) MÁRCIO
ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, inscrito n°CPF OOÍ.l 10.513-55. têm justo e acordado o presente Contrato N°
20240308/2024 , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n® 005/2024, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n° 2901001/2024. em observância às disposições da Lei n" 14.133, de l°dc abri! de 2021, e demais
legislação aplicável, que .se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
lemio, especialmente pelas normas de earálcr geral, da Lei Federal n" I4.I33/202I. pela Lcl Complementar
Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n® 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, peto Código de Defesa do Consumidor,

'instituído pela Lei Federal n® 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas c concorda em se sujeitar às suas estipulaçõcs, sistema depcnalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamenie.

PARAGRAFO ÚNICO; Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n® 005/2024;
b) Termo de Referência;

c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
anímal(cames, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades da Manutenção e Desenv. do
Ensino - MDE de Pedreiras -MA, conforme e.spccificações constantes no Termo de Referencia.
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Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, Hei e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referencia, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato é de R$ 55.207,30 (cinqüenta e cinco mil, duzentos e sete
reais e trinta centavos), conforme planilha discriminatlva abaixo.

ÍTEH DESCRlcAíJ/ESPECjrtCAÇÔP^ UHIOAC

Lin^uica ds£unadA * cal6breift<
i«nceA CAxne tiulna
c&raccerisctcaa adlslfln«t« reEfcxAsSu

OlS47â HtiA8as«la Cailad» - miataselê. cmn^-porcadn QOILO
• eansftsvAde ea tenperAluca
nfte flupuier Sae. eafeaJsdo «ts pl4«t4co tavl«lAtfelr
BolAde A vâtfua* con TjiildJul* d* 02 xabb e 4
dtas ne data ds «ncrefa

OS7406 Aptesuatddo 2 At lado - «preaunCado t»ttado<
6 carne aulna prè-câstcU
Apcenuntodc Sailadc - aprcínatado («tiado» coBp»«tcAo
carne suína pr«*eocid4» temperatura ecnte^acie O a 4
*e, pzòzo validade 90 dias.

097Í09 Carne beviíu solda caruntertaticaa: patlnbo aeldo C« 09HO
Ká 2SI

Cacne bovina solda caracterIscicos: pstinFve seida. de
prlaaire# congelada, e<B tcspcso, sea gordura, sn
carcilcces a nervo», coa coleracdo vercvlAa hrUtumte.
fechada a vácuo nío injetada. Eabálecnst prisarlá deve
eatAS intacta* acondlclonada as pacotes de polLati iene.

097429 Came bevlnat tipo açulfaa cor osaet da segunda guelt QVILO
dada;
Carne bavsna iipe agulha eos case de segunda qualidade
deve aptftsentar ae ees aspecto proprio r.áe aaolecids «
nea pagejoee cor eneife e sabes prcprlo sea ssnehaf
eaverdcodac llvrea de paraaites peaohda l kg dt aards
eon a leglalecAo aanltásiA.

6&74tl Cerne bdvlaei eicatra Cota 251 0Ú11>0
Came bovide nicaera 'deve opreiiencar-se con aapaeço
peãprie, nAe aBoleoide e nan pegajosa, cot, cheiro «
sabor pruria, sen manehae «avasdeadaa* liVrea ds
pareeiteSf dt acossH coa a legielacfto aanicárla

í>$74l2 Pigedo bovino 1 deve aproefintee^ea ectt aapccto prbpc cVHÔ
loj náo aaoleclda e nen peg
ftgedo bovino • oitve apr«8cnces*ae ccr oapeceo prdpeto
nAo aoclecida • r.sa pegajosa
COS cor cheire e ssboi

próprio se» aaneha» esvnrdeadaa i-ivsti de p«s«alCaa.
057414 filé de peise - eeriusa -• eangelede • caracteriatiea snU)

a: £iXe de peixe setlura
ftló de pviy.c - ser lusa - cepgeloda - caracterlaticaa:
fllá de peise anrlucs. eengelado. sep pele, s.ob
tuepero, fresco, U.i^, eviscerado, avieataecádbj
deflouiaifo* sen^ espinhas, Itvre de nadadeiráe. Com cor,
cheire', sabor e textura pcàprtoo* sen isancha'#
esverdeedea. Robalagen: primaria deva eater IMaetá*
Acondleionada ea sacos dr pelletliene reaiateate eob
até 9,S kg. ?tpo paute: eeasrinemo 34ttBie lacgute
lAOsan e altura No rOtule da enbülaqen pripáric
deve constar peso, data de proeesaoaenco, procedência,
pra2o dfi validade e cesti ficado de inapagla fede<&l
UlS) cu efitádual fale). Cohfeese leglaiagêo vigastto:
portaria 142 de 24/07/12 7 insecto o efleio ciccuter
gs/dipee 26/202C ?nspa iVelor &axiW de giaeiaMnto
para congelada), fahcleacêe: Báxiao de 30 dias.
Validade; nini&o de 10 aeaes. Devera tranopottada «•
veicula refrigctadc og eenfone legifllegAo vigente.

057415 frango inteiro congelado^Cote QUILO
FTanga inteiro congelada - carne frango, tipo inteisov
earacterlstlcaa adlcienala eengeladoa .

0674IC Iogurtes gODg • leito integral, seconatttuldo, floro GUlLO
da Leito cencffhtratlu< leite
Xogurtea 900g > leite integral, recanstituido, toro de
leite cancchcrado* leite desnatado t/ou leite desnatado
recnnatitukdo, Açdcas lliiuloo, psâBarede de vltAlsine de
frutaa facdcac, polpae oe sagê, unana e aoaio, oislda
nodlClcâdc, acesa idêmico ao naturai da nacl* fcaláip «
banana, consnrvsntv «erbate de potássla. ceronteá
nscurali eerais e urueua e seldulantc dcidc .átleel»

ABldo soáiíieade* lamente lácteo e estsblUsantc
gel stJ na.

057417 Leite integral» estabiUsantca: trlScsfete de Apdie CÃXXã
(ina 4511), eltcate de eedio

Leite Integral, establllsantes: tfifesrato de sedle
Una 451i}, ettrate 0« aãdie Uns 331111), Bangroeface
«onosabdlBA Uns 339i] n dt fosfate disAbdlCo Uu
4501). Nío contêfB glúten. Contêm lactnae.

657114 Lingüiça de frango - llnquiee, tipo industriaiisedo, 091(0
ingredientes carne frcnge.
Lingüiça de frange • Ungmça, ttpo Industrieliasdo,
ingredientes cerne frango, tenperatiirs eonaervaçAo Z^e,

OUA}iT}QA23e VALOR UUtTARlO VALOR mAL

196,00 16.000 3.246,00

Jê',70fl l.«3,60
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FLS.

I Rub.

<}tfe)K00A./2O2.

pras« vuiidsie 30 dsAs
UinçuKa • Alnqulça» tlpo log OV!l.o
redlencea catne sulaA* lesp»
LinvuiçA Au\r<t • linçuica* (ipo UidUAtrl«i3;«de.
inqredieneea come suiaor tetopterdcuro c«a«ervoo4o 7c,
pr&20 validodr* 30 dtaa.
Peito de fronqn sea oMo^Cets 3&l OVK2.0
Peite do fran^je fl<'s oaoo. eoroeterloticed: congelada
ses tespero. <3 pvlto de {roAço dsVe ter eficiterm*
deftntde&* r.teaeo n «ea aartcitee» pec* .isa 9 ceSetacta
elaca. adotettte e aea odorea. Gataala^o* IniaaUr
prisãxiA douB entoe inteccap accndicieneda (w flacoa de
poHetliene ««toiatefite eu bnndejaa de idopar cervedtidaa
de poUetileoi>« cok ate 2^9. preteaide por «eiknriagea
aeeiifldartA dr i*apeJ3o to»h*R reveatlde de pelleliiaw
transparente reforcada. Sto zOtuio da esboiaqea prlR&ria
deve conotar resa. data de preoeiaaaenta, proeeddnelOa
prazo dn vaHdode e eertifi^rode de tnapecAo federai
(azil ou estadual raie)• Pabricaçio a&xseA de 30 dias.
Validade de no iaLn:&o ^0 sesea. &«ver4 ser teanaportad»
es veiculo refriQetado ou ccntor&e legislado vldcnt*.
Pescado tMl>ariui; te& vicorasi intoiror cor. ebaíro OUllO
e ratei pidpiloi eea aancha»
Peacado tasbariui rea viceeas inceito cor. ebeiro o
aelMr prOprio aeR sanchar «sverdeadas e pacaaitaji
aedndicionada e» aaee plSertldO tranapareiieo acdxieo

pes&ndo2k9.
Sardinha rtm conserva ea oi«e o«eeatlv«l « sal. nAo e QCtLd
oncéa glúten nan conaereante
Sardinha e» conserva «a álea ecMatlvel e aat« eèo
eoAt^n gldrra nea senaorventee. ZxAalagss de l2Sgr
intácta a«fl asaaraflos e carinho certificado de inepeçto
f^erai <sUI ou «atadual («lel. rabeicacáa: aakino 40
dias e data de validade de 10 aetea no hora da entrega.
Ea»n • F.Bprc;flcacâo: elaborado a pascir 4a barriga 0Ui:£O
suína, contando boa parte

fiacon - Snpecificocao: elaborado a pertis da bacrign
suira, contendo bc>e parte de carne e nSo ao»<n:e banha,
eabalageoi contendo data de fabricacAu n validade.
Carne de Sol •eapeo:fieaçlo: Salgada, curada, aeca# QtfSLO
eabalad.T ee »<icee piaiticoa
Carne de Sol ' £»peeif i<ac4o: Salgada, curada, seca.
«abalada «a •oeae plAsticoe transparentes e atdsicosi
liapes. nSo y;elad9S« restatentea. gue gersntaa a
integridade ds produto até o iaoftento de ccnsuao.
Catrte bovina o^lds caracterlaticaa: patinha noidc.Co OUttd
ta 751

Car&o bovina molda CAraetezlAtleae: patinha soidfi, de
pEi&eXra, congelada, sem tmpero. se» gordura, sea
cartilagne e nervos, esa ealotegao veiselha brilhapto.
Fechada a vAcuo nAo is}acada. Cabalagea: priaàris dava
catar intacta, acondicionada ns pacotes de peliet tleno,.
C«m« bovinas alc«tr«__caca 75i 9ini.d
Cartte bovina «Icetra deve apresentar-se ca Aspeeta
próprio. nAc oMleelda « oen pegajosa, cor. cheire a
sabor pr6pri<i» aess canchas eovecd»s4as. livrea de
psrasitao. de acordn cesa a legloIacAo oaaltArie
Frango inteiro e6ng«iado_C»ts OUlld
Frango ineeiro congelado « cADie fondo. tipo latelro.
carsctarlstK*na Adicionais congelados -
Feito de frango seta eflso_CotA "lÃS OUltd
Feito de frango >es osso. raracterisCicas: trengeiado
se» tcflipero. O peito de ffango devo ter eontorgoA
definidos. fUcJta r aee cancha», pega lisa • coleracAo
clara, aderente e ses c4ores. Csbalsgas intaets.
priaAtia deve estar intacta, seondieifinada SB saóos de
polictileno rvAlstente eu bandejas de iaoper revestidas
do pelietilen^^. crs ate ZXg. protaglde por asbalaqoo
«acundóri» de pepelao taahós xeveatido de pellctlleso
trencparente reforçado. l»o rótulo da e&bnlages priairlp
deve eonecar peoo. dato de proeeraomanie. proeeüAftela»
prose de validade e eertificsdo de Inepoc&o fodotAl
isLfl eu estadual lele}. Fobrieaclo mAxloo do 30 dlaa.
Validade de nn clniro 10 aeaea. fiavoca aex transportado
ea Veiculo mlrlgecado eu conforme iegialac3o vigente.

Sfi.Od^ l.OPd.09

14.120 2.340.40

4.O00 4.340.00

92.000 2.340*00

19.100 5.049.00

2.OS. 00

7.M0,0,Ç

VM.C SLCaM. DS S&.20'',3(i

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, u-abaUiistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente esiímatlvo. de tbnna que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
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do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964. observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [xetor competeiUe
do órgão ou enlidade licitanle].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o pcríodo-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mcs, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado ú Tiscalização, para aieaação. c, após. protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União c
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do F.siado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Divida Ativa do Município; Prova de Regularidade rclâiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, esie.s serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentaçâo válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado á CONTRAT.ADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá rcajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n° 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

' Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do Índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte
fórmula:

R = Po [(I-Io)/Iol
Onde:

R = valor do reajuste:
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao dc aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-R mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposia;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamcnto.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto ne.ste Contraio seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.
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CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIO ECOIVÓMICO-FíNANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio econòmico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em ate 30 (trinta) dias. da data do requerimento ou da data em que forem apresentados Iodos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts,. 124 c seguintes da Lei nf_|,4.l,33.de202l.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contraio.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetida à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratam e, salvo nos casos de justificada necessidade de
amccipação de seus efeitos, hipótese cm que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) més
(art. 132 da Lei n' 14.133. de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reáizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo.-na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. dc 202!.

CLÁUSULA OITAVA - nSCALIZACÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e testes, e.xecutados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das nonnas. e.speeificações c projetos, nem de
qualquer de sims responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório c a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.

Parágrafo Terceiro - Compele á CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apre,sentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalízadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral c exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, á sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou dc seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portai Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos I06e 107 da Lei n® 14.133,de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto • O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar c om poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo dc Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO ORfETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reeniregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA dc cumprir as etapa.s e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133. de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariameme. segundo as disposições contidas na Lei n*" 8.Ü78. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais do-s contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parciai do contrato;
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b) der causa á inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços píiblicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no arl. 5''daXeLn''12.846^ _de T de ago.slo de 2013.

Parágrafo Primeiro • Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art_.,156, §2°, da Lej n" j 4.1,33^ de,202,l);
li. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subiiem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4°. da Lei n° 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inldoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alinea.s "c", "f, "g" e "íi" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5°, da Lei n" 14.133, de 2021).

ív. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0.5% (meia por cetUo} por dia de airaxo injttslificado .sobre o valor íólal
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, .suplementação ou reposição da garantia.

t. O atraso .superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por desctiniprimenlo ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133. de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em Ii Ipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §0°^ da Lei n® 14.133, dc 2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas aimulativamente com a multa
(an. 156. §7®, da Lei n' 14.133. de 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua iniimação (an. 157, da Lei n® 14.133. de 2021).

Parágrafo Quinto - Sc a multa aplicada c as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art, 156. §8®, da Lei n® 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
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Riib. —

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei n"
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de cbclaração de inidoncidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados fart. 156. 51*. da Lei n" 14.133. de 2021"):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos dc controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021. ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Piibiica que também sejam üpificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
2Q13. serâo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e. nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação dc coligação ou controle, dc fato ou de direito.com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133_, de_2021).
Parágrafo Décima Primeira • O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de
aplicação da sanção, informar c manter atualizados os dados relativos ãs sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo l-ederal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, dc 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar c declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. l,63_da,LeÁ,n'' J4-.I33/2Í.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou dc outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da I nstrução Nonnativa SEGES/ME n° 26. de 13 de
abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de e.xecuçâo contratual, os modelos de gestão e de e.xecução. assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, obseivação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a e.sle Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes coniraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
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Proo.

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.
Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa Jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais Já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos Já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida Indenização por meio de termo indcnizalório (art. 131, capui, da Lei n."
14.133,de202I).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATACÃO
A COÍsITRATADA não poderá subcomraiar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamentc responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de
natureza trabalhista e previdenciária.

CLAUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0220.123610008.2.105 Gestão do SAE- Ensino Fundamental , Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemcnto 3.3.90.30.07, no valor de RS 55.207,30

A dotação relativa aos exercícios fmaHceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dóvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as parles desde Já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficiai do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, capiu, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8", §2", da Lei n. 12.527. de 201!, c/cail. 7®.
§3®, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), nos lermos do art. 94 da Lei Federa! n" 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n® 14.133/2021;

2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
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consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E. por e.starcm justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - MAXQlde Abril de 2024

MANUTENÇÃO E DE® V. DO ENSINO - MDE
CNPJ(MF) 41^.^67.826/0001 -25

CONTRATANTE

MA ALVES DE OLIVEIRA

CNPJ 07.419.972/0001-64

CONTRATADO(A)

Avenida Zeca Branco, n" 134, Centro, Pedreíras/MA



Estado do Maranhão

GO> ERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PREFElTl[R/\ MUNICIPAL DE PEDREIR.VS - MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA
CNPJ: 53.346.258/0001-00

I  PEOREIRAS/MA

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 20240309/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N° 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIR.4S, POR MEIO DO(A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA, CNPJ
N" 53.346.258/0001-00, COMO CONTRATANTE, E A M
A ALVES DE OLIVEIRA, COMO CONTRATADA, PAR.A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO

s  CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Manoel Trindade, n" 145 representado pelo (a) Sr. (a) ARILENE BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO, inscrito noCPF
n" 467.529,783-87, e a sociedade M A ALVES DE OLIVEIRA, esutbelecida na Rua da Palmeirinha, n" 737,
Engenho, Pedreiras-MA, CEP 65725-000 , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n" CNPJ
07.419.972/0001-64, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a) Sr. (a) MÁRCIO
ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, Inscrito n"CPF 001.1 10.513-55. têm justo e acordado o presente Contrato N"
20240309/2024 , decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n° 005/2024, formalizado nos autos do Processo
Administrativo n° 2901001/2024, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, e demais
legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n° 14.133/2021. pela Lei Complementar
Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
Nnstituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas esiipulaçôes, sistema depenalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irresiritamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:

a) Edital do Pregão Eletrônico n° 005/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documemos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
LI. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animal(cames, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), pata atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Saúde Pública de Pedreiras - MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
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Iproc.

Ifls...
iRvb.,

Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e íntegra! de todas
as exigências, normas do Termo de Referencia, bem como nas normas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO

O  valor total do presente contrato
seis reais), conforme planilha discrlminallva abaixo.

é de R$ 40.656,00 (quarenta mil. seiscentos e cinqüenta e

ITKM PESCAICAÔtESPÊC1 fICACÜEK ÜJf13 AS

I.ún9i3l(3 dfrfiaadA • lln7u)ci>« tipc Irv^r*:) OUStO
i«nCdB cdrne suína tietusads
eardcterlstlcss adicionais rea^riAdaa

Q154T3 Mussarelo {stiade ■ t]u«i}o« auMAcela, tianaporCad» QUtLc
o censorvado ata tsstparatura
náo jup«2l97 doe. «abalado ca plástico inviolável,
idado fl vácuo, cob validade atniH d« 62 aceet e %
diaa na data do entreoa

fi&74Q0 Apceirustadc fatiado * A|4eeu.'>todo (aElade. cenpoetel 97f&P
9 eame suína p{á*c9:ld4
ApraeunCado f«>tiaflo - aprairuntado fatiado, ecBqwalcAe
carne ouina ore•cosida, tespereiura consdtvacSo dei
*c, prato VAlldadn 90 dlaa.

ObT40n Carne bevlea solda ceraoterlatioaa: palUibo Boldo Co OUn.C
ta 2Sl
Cdsn« bovina nolda caraeterleileaa: patinho betda, de
prla«ira. congeladA. «as tetapoco# ets Vocduta# eea
cartilã^ea e nervon, ecue eeloseçáe veaellU brilhante.
Fechada a vácuo nto injetada. Ee&aiagts: prieária deVa
eaiar intacta, «condicionada «a paeotca de pelletilcno.

OV410 Cexaa boviner tipo «gulbe ccs otae» de ae^iAdA queli CUS14
dader

Cerne bovina tipo aqui ha cea oaae de aequTida qcal Idade,
deve apeetentat ae coe aapectb ptaprXo r«o «balectde e
nela peqaloaa cor cheiro e aAboz prOprlo aes inaflChaê
eeverdeadM ílveea de pataall»» pasanda 1 Iq de acordo
con a leqiáiaçftD aanitásia.

0S7411 Come bovina; eicatra^Cota 2S\ QUlU).
Carne bovina alcatra deve apresentat-ee coa Adpaec»
prhprAe. n«o «aoleaida » nen peoeleoa. cor. cheire «
eabct pedpitO/ oea manchea eaverdeades, livtqa de
pareaitas, dc eroidn esa a leeialacâo aanitárle

0^7413 Fiqada bovino 7 dave apreBenter-se eoe aapeeto pcbpr Qdil.0
iDi nlo aBoleelrta e nea peq
riçado bovina - deve apreaenter~ee ccs aaposto prOpcio
n«9 aaeieelda « n«e peqaioaa
cee cor sheire r aaber
prcprio aeo eanchaa «averdcadaa llTraa de paraeitea.

OS74M Pile de pe2t<e • oerlusa ' eor.gelede « earaetertatica OUItO
a: filé do peixe aerluia
filé de peixe ~ serlura - congelado - caracteriaticaa:
filé de peixe Bteriusa, ccn^eledo, aeo pole. aen
Icoperoí freaco* Itnpo* eVAicerado. deecabeçado,
deacaoedo. sen eapinlias. livro be nadadeiraa» Can cor.
cheiro., eobor e textura prbpcioa# aeo OADRhaa
eaveedcadaa. SAbeiaqce: prlAirXa deve eatár Intacta,
ecrondlclonada en aecoe dc polletilano reaiaiente cota
ate O.S bo. Tipo pacote: coaipriruenco 34E1ibsc largura
iáOan e altura 2Cem. Ka rOtuie da efibalaqOR prlnArio
deve ecnatar peao« data de preceasa&ento, peoceddncia.
prasa de v&lldade e certificado de inapecáo federal
faifV eu eata^lual lal«>, Ccnfersc lefialacAa vigente:
portaria 142 de 24/07/13 ^ inoetro*e oficio circular
ga/dipea 74/2016 ^pa I velar eisioo de ^laciasento
para cseselasa], FabrlcacAo; saixise da iO dtai.
VeLidadst aünlAo de id acAca, CeverA tranaportodo cs
veiculo refrigerada eu eonSosee legialacáo viqimre.

0S7411 Frango iiLteiro ccnoelado_Cata 3&l pUt&O
Franga inteira con'jniadn~ ■ car&o frango, tipo inteire,
características adietonala congoiadox .

0S741C Iogurtes 9DQg * leite intagral, eaçenaciCuido, aore OUJXO
de leite cocentrada. leite
Iogurtes 99Dg * leite incegral, teconntituide, Doro de
leite concentrado, leite deanacadc e/ou leito desnetado
reeanscituldo. acficas UdUido, preparado de vitaaiina de
frutas iagdeat. polpaa oe baçA, banana e aasJn, aoido
bedifieado, are«»« idAntico ao natural de oaçá, oavlo a
banana, «pservanir antbaio de pet««aiOi corante*
naturaia earsi» e urucun e eeidulante òoido létieoi#

aaidc aodificade, fenento iáetee e «ecabitizancd
gelatina.

047417 UXie iotegrai. •BUbiUrantee: tAifoafato de aOdio C^lXA
(Ina 44ii|, citraco de aodio
Lelce integral, eacabilisentes: cnifeeíato de sAdle
(ma 4411), nitrato de sodio (ine 331111), Bonofoafata
monossOdico dn» 331in e difesfato dlaabiilco fin*
44011. t^ito contèa glúten. Cont&o tactoae.

047430 Ungulga de frango - lingüiça, Clpo induatriaiiaede, CKIUO
ingredientcu cornr frango.

Lingüiça de frnngo - LlnguLgA. tipo InduotrinUaadu,
ingredl entaa carne franga, tenporatura. connarvecáo 2Te.

WAKTIDASE VALCih UDITARIO VALCP TOTAL

190,00 18,099 l.ÃOO. On

13,700 1.409,40

9C,.9S0 4.070.00

OS,000 2.SOO.60
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FUS.

iRLtb.

p^ASâ validAde 30 dta*
0£i74S3 tin^uLça suina - Hnqulpa, tipo induatriniúsodo» írq 0U1U2

reciionteí CArne «ulna, taiepe
Lingui<n «uina • UnrjuidA. tlpú intlddtriallSBClo,
inçcedlcRtAA cflcne nulna. tespesatura canaecvafAo ?e«
pr&EO validade 30 dia».

0S7420 reitfi (Je ÍTanao ><rs eaa» Cota GU21.0
rat&e de fcjngo Bes o»ãâ. cafaftedatidoa: congelA^o
aos: tesperc. o prito de Irançs dos*» ter eeotomoa
defiaidca» ric&es •? sret sanehu* peca Uaa • celeracAe
e!asa« adere-^.tB «> aao cdarea. Esídalagcs LOtacte*
prisiÂrza deve eetar irtt.acu, aeondieianada cs eadec de
p<4ietiienc resMiiaCr ou bandejes de iaopar rcBeattdaa
de polietUeno* ion ace protvoidc por cfiibdlaoem
•ecuaidaria 'le jiApeldw lafibdn revecCldn de poUdrileno
iranepaeeAte reforrado. Ko rdCulo da esoataOOS prfaarla
(leve constar peno* data de pcocesaesenta* procedência*
prsrc dc validade e certificado de inapecAo federal
<8'.S) au ealndual «alei. Fabrieaeêe q&uím riif 3C dtaa.
Validade de no siniao 10 saaea. Devera aer tranapertado
en> veiculo sercldprade eu cenfom ieglalacdo tiqenCe.

Da74zi Peacado tasboquii »«« vsearacr iftceltei cor. cbelte OV£M
e tabor psopriei aav aanchaa
Pescado tasbaqul aest víeoraa inteiro cor, cheiro e
OAbot psopr;c aes eanehaa «svetdaadaa e paraatteft
ftcendlcionada oa saco pLAaclco tcanapaceftta atóxleo

pcaandoZkq.
0^7423 Sordinha «a cunaerva ite óleo ecseatlTel n eal* nAo c OUlLÚ

ontAn qiacetb nes eonservanta
Sardinha cs conaerva as Pleo coscatlvel « aal, nSo
cehtéa glOteei nnm eonaarvantea. Eifibaladcs de 12&qr
intActa een. aifiaannrioa ti cariinho cerei ficado da InsMcSo
federal (alf) cu aataCoal (ale). Fdbricaçêei nAsioio AO
dias e data de validade de 10 eiesea na hora da etitreda.
Sacon - Sapeelf icacAot Ulaborado a partir da barziqa QUILO
suina, eonier.du boa paria
Bacon - EspecifieacAo: Dlaberadô 6 partir dn barriga
euLna, contenda kxja parte de canve e nác aas«nie banhe,
Cftbalacen contendu data de fabricação a validade.

0b1<2S Carne de Sol ^Cspe.-ifícacAo: Salgada, curada. eacA. OUitO
eebalads cb sbc«6 plAaticoa
Came de Sol - SapeciflcaçAd: Salgada, curada, aeca,
BiBbalads es »acca pliaticca tranapapeotea e aiôblcca,
liffipos, nAo violaOâe, reaistantea# qua garantajq ■
integridada do produto ate o aoecnte d» eonaueto.

0S7431 Carn« bovUut solda caracter lattcaa: patinho potdo Ca 003X«0
Ca 7Sl

Catoe bovina solda carneteriaticaa: patinho soldo, dc
prlTBeirs, cantieleda, aen taSiperD, bcb gordura, afts
eartl lages « narvca, cora eoloraclc versolHa hriihantic.
Fechada a vêcuo aAo injetado. Eabalages: prlsftrla dava
aaiar latacta, acondicionoda na pacotea da poliatilene.

0S74J2 Carne bovina: aleatra^Cota 7St QUICO
Carne bovina alcetra devo apreaentar-^se aepecto
prdprle. nAc osoleciúa e nes pegajosa, cor, cheiro è'
sabor pscpric, eeo nancnas esverdeada», Isvcca da
perasitas, de acardo coe a legieLaçle flanitAsia

0S14SJ Frengc intaito ecngalodo^Cata 7âi OUSl*?
Françfl Inteira cencelade • carne fsarujc, tipo iataico,
caracteiiaticaa adicicnaia csApslados .

QSfAiÂ Peito de fcango sen eaao^Cota 7&l QUILO
Palio dc frango «ec oaiia, caractetiscicji: ccngalsoo
aen tespere. Ó peito de frango deva ter cohtcfnós
deílsidoa, firnits e aen sanches, peça Hia « coloracfin
clara, aderente e seo odores. fisbalagen incaeis*
prloArla devp colar intacta, aeondicionada cp sacos dr
pcltettleno reolsiente ou bandajaa de iscpor raveatida*
de poliatileno, co.n at^ protegida por aaibalagea
secundaria de papelAo tasbÇn revestido de pollatlteoa
transparente reforçado, ha catulo da eabalsgan prlssrls
dava eo&aiar peso. data de.pce<«aaaitento> procedér«i«,
prasc de validade « certificado de tnapevSo federai
(alfl ou estadual Isle}. Fobricaclo ftAeiffW de 30 dia».
Validade de no til&iBO l(i acsea. Dveerd ser transportado
«A Veicule refrigerado ou cnnforaia iegialacêe vigente.

i»,7u a.m.oo

iS.OdO. 2.2SQiOO

aS«ODO 7.500,00

il,up 2.47S,êO

11,000 S.B2S.00

•fhlG9. GtDbAt. R9 40. ASfi, 00

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevldenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estimalivo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados á CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
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do arL 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 c 141 da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no{a) fseior competente
do órgão ou entidade liciianrej.

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-basc de fornecimento dos
produtos fornecidos será dc um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês c no último, para fins dc
acerto de contas, o período .se constituir em fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado á Fiscalização, para aleaaçâo, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federai, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n° 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da íiciiante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova dc Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da Íiciiante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
ine.vistcncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débilos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapreseniação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE

Somente ocorrerá reajustamcnlo do Contrato decorrido o prazo de 12 t doze"! meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001,

' Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado por meio da seguinte
fórmula;

R = Po [(I-lo)/ro]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice ÍPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contraio seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.
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CLÁUSULA SEXTA - RFF.OITTT.TBRJO ECONOMICO-FiNANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilfbrio econômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias. da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-So pela disciplina dos arts. 124 e seguiiues da Lei n" 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratam c, salvo nos casos de Justificada necessidade de
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adiiivc deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) môs
(art. 132 da Lei n" 14.! 33, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que nâo.caracterizam alteração do contrato podem ser reáizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lçj n" L4.133.de 2021.

CLÁUSULA OITAVA ■ FISCAUZArÃO
A CONTRATADA submeier-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e testes, e.vecutados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - .A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá á comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ,ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a

- permitir, a tempo c por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto • A atuação fiscalizadora cm nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua e.xecução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações c também das anotações relativas aos
equípajitentos, pessoas c materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à e.\ecuçâo
do contrato.

CLAUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na formados
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo .Segundo - O contratado não tem direito subjetivo ã prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O conü-ato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar conn poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTR.\TADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATAIMTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do editai.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OB.IETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não tenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reentregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromi.ssos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os

'motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições comidas na Lei n" I4.l33.de 2021, e
demais normas federais aplicáveis c, subsidiariamente, segundo as disposições comidas na Lei n° 8.078. de 1990 -
Código de Defesa do Cornsumidor - e nonnas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexccuçâo parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contraio que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5"daLei n° 12.846. de 1° dc agosto de 2013.
•i

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave fart. 156. i}2°. da Lei n° 14.133. de 20211:
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais
grave (ait. 156. S4".daLei n° I4.I33. de 2021);

iií. Declaração de ínidoneídadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
Inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementaçõo ou repo.sição do garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo ̂ A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art, 156. S9°. da.Lej.nl 14,^3.3.. d.e.,2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, <}7", da Lei n° 14.133. de 2021).
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°, da Lei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (.sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conü-aditório e
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a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n"
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de àclaraçãode inidoneldade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados tan. 156. SI", da Lei n° [4.133. de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021. ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

• Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicltos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito,com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei ii° 14.133. de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabiiilaçào na forma do an. i63 da Lei n" 14,133/21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da I nstrução Normativa SEGES/ME n° 26. de 13 de
a.brll,c!e2p22.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constaíu no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subiiem ocorra com
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menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçfles nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Sc a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art_,_l31. çi^2//._da Leiji."
14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATACÃO
A CONTRATADA não poderá subcontraiar. nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficiai.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de
natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0206.101220002.2.025 Gestão da Secretaria Municipal de Saúde , Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemcnto 3.3.90.30.07, no valor de RS 40.656,00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante aposlilamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desdejá a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao ari. 9\,capnl. da Lei n.® 14.133, de 2021, e ao art. 8®, §2®. da Lei n. 12.527. de 201 1, c/cart. 7®.
§3®, inciso V. do Decreto n, 7.724, de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n® 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art 104 da Lei Federal n® 14.133/2021;
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COVEUNO MtMClPAl. DE F'EDREIR.\S

PREFEITURA MUNICIPAL DK PEDREIR.\S- MA

SECRETARI A NílINICIPAl. DE SAÚDE PÚBLICA
CNPJ; 53.346.2S8/00ni-0O

ProG.

Ifls. .
1 Rub.

2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de inicio e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teore forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - MA, 03 dc Abril de 2024

SECRETARIA MUNIWPACDE SAUDE PUBLICA
•  CNPJ(MF) 53.346.258/0001-00

CONTRATANTECONTAI

M A ALVES DE OLIVEIRA

CNPJ 07.419.972/0001-64

CONTRATADO(A)

Rua Manoel Trindade, n° 145, PedrcIras/MA



Estado do Maranhão
GOVERNO MIMCIPAL DE PEDREJR.\S

PREFEITl R.\ MIMCIPAL DE PEDREIRAS - m
FCNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS

CNPJ; 10.432.389/0001-06

-pfÕREIRAS/MA

CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240310/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O
MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, CNPJ N°
10.432.389/0001-06. COMO CONTRATANTE, E A M A

ALVES DE OLIVEIRA, COMO CONTRATADA, PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular, oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS. neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua Manoel
Trindade, n° 145 representado pelo (a) Sr. (a) ARILENE BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO, inscrito no CPF n°
467.529.783-87, e a sociedade M A ALVES DE OLIVEIRA, estabelecida na Rua da Palmeirinha, n" 737,
Engenho, Pcdreiras-MA, CEP 65725-000 , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob o n" CNPJ
07,419.972/0001-64, a seguir denominada CONTILVTADA. neste ato representada pelo (a) Sr. (a) MÁRCIO
ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, inscrito n°CPF 001.1 10.513-55. têm justo e acordado o presente Contrato N"
20240310/2024 . decorrente da PREGÃO ELETRÔNICO n" 005/2024. formalizado nos autos do Processo
Administrativo n° 2901001/2024, em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, c demais
legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável t) espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14,133/2021, pela Lei Complementar
Federal n" 123/2006 - Estatuto Nacional da Microcmpresa c da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
^Complementar Federal n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
Instituído pela Lei Federal n" 8,078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema depenalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamenie.

PARAGRAFO UNÍCO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n® 005/2024;

b) Termo dc Referência;
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
LI. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para foniecimenlo de produtos alimentícios
animal(cimies, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades do Fundo Municipal de Saiídg/
- FMS de Pedreiras - MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência.

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pcdreiras/MA



Estado do Maranhão

CON^ERNO MIMCIPAL DE PEDREIR.\S
PREFEITUIU MUNICIPAL DE PEDREIR-AS ■ MA

FLNDO MIMCIPAl. DE SALDE - F.MS

CNPJ: 10.432J89/0001-06

Bub..

Parágrafo Único - Os fornecimentos continuas serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas nonnas técnicas para o fornecimento dos produtos.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato
e nove reais), conforme planilha discriminativa abaixo.

é de RS 269.069,00 (duzentos e sessenta e nove mil, sessenta

ITD* DESCTtrçto/CSreCIFICAÇÔES UNIQMI

0'.h4S9 LinQuiç6 dori»«da • iinquaç*. lipo CAinbrua. irsçccd oifCLC
iflniee comn «xunA usada
corsoCeeL»t t CA« «dictonai» roa<rladaii

H&Oa Kuaaasftla íatiado - quci)». stusateta* trasapoiudo Ot^tLO
.V caaeervêdo ea tenf«tacara
fido «abalado «b plaatleo invieta^al#
adiado « vftcuO/ eos vaüdada ninlaa de oi pLí?»na e 4
dia» na data da entre9a

Q5T«)a Apreavotado tatiado -• apseauntado taxiado* coa^oalcl oUIlfO
a carne aulna pcd-cotida
Apccftueeado ratiado • aprcBuntado taxtaiie. eespoesede
carne auSna pci-costda« teaperatura coaaetvaçde O a I
*C> praso validade ^0 dtaa.

QS''<Q!> Carne bovina eoiida caraetersatiou: patStl^e Boido Co CCtLO
ta ibk
Carne bovina soSOa caracteriaticaa: patx&ho ooLdOi de
prveei:«« eon'9eÍAOa. n«s «sa gordura, sem
carcUa?» e nervo», eaa eolerac&o venelha briihanco.
PecbadA A vaoia n&o indexada» tiabalaqcs: priaKiria deve
«atar Intacta, arcadlelonada eu pacetna d« pelletilene.

Db74lb Cacne bevlr.at tip» aqulha ce« ossos de leTtBida ^iaii OVUrQ
dades
Carne bovini) tipo aqolba eea o««o de seTunda qualidade
deve eptesentae se coa a«p«cti> proprio ndo «oÂlatida e
nem pesajoaa cor cheiro e eabor próprio nen sanchea
eavardeadae livres dc parasita» peaspda t fcq de acordo
«em a leçislac&o nenicaria.

bS1411 Carne bovlnai aicatrs^Cota iòí OUltd
Carne bevine alcatra deve apreeentar^ee «Ob aspecto
própVie. n4n aaolccida c nem pooa^oaa» cor. ebeire o
asbor próprio» sea aancbaa õaverdeodiLa. livrea da
parasitai, de acccdo com s leqislaçlo aanitària

C>&741^ Tirado bovino ? devo «pnaantar-se ea oapoete própx CUnid
ioj níe sBoieeida • «es peq
rifado bovino - deve spreoentAS'Be coa upeeco próprio
nbo aaaolocJda e na peqsjoaa
eea ur't:hesra s aabor

pròpsita aaa aanchos eseerdesdat livrea e« paraaitas.
Pb7414 Pile de peixe - aarlusa - vonqelado - earactertetica

ai filé de peixe aerluse
flló de peixe - serlusa - cong^ade - earocterlatieaa t
filé de petxe nerlura, «enqalade, aea pelo. sem
tempere. Sreacoi liatpo* «visceraiio. dasna^eado.
dostfaeeado, aeã eapinbaa. livre de naeladsiraa« Cem cor.
cheire, aelxjr e textura prâprina, aea eannhaa
esvecdeadaa. Csbalagen: prlaória deve satar iaiacr.a.
ocandieióni^ds es «aeoa de poltetSleno realstcnte eoa
otó 0,5 k«. Tipe pacote: eemprlante 34âac largura
lóOaBü o altura 200». Ito tdculo da eabaiaqett psiaArsa
deve eenatsr peão, data de pceeeaaaaento, preeedéneia,
.pcaoo do valiosde e ccctiticado de ínapaçAo federal
lelfl eu estadual leiO/. Conforma legislatOe vigente:
pertocia H? de 24f07/i2 7 irneati» e alicio circular
ga/dipoa 74/201 u 7bap4 (vaiar séxise de •glaciaaento
.para ecmgelado). Fabtieaõéo: aéxlBo d« 30 diaa.
Validade] Binise d« 10 acenes. Deveré erans]>orcado ob
veiculo reirigerade ea ednforme Xagielaaia vigente.

0S741& Frango im>>ire rengeUdejCota 25* Wtíà
Frango inteira eerigelado • carne frango, tipo inteiro,
caraeterlRUcaa adieionaia coegelsd&a .

357416 Iogurtes HQOg - leite integral, reconstituido. soee OVILO
de leite >:onceAtcado, leite
Iogurtes • leite iacegrai, loconatituldo, aore da
leite concentrada, leite desnatado e/ou leito deacatado
reconstituído, «c^car límlde, prapetada de vitaaiae de
frutas (OtfUcae. pelpea de IMCA, eanana e mamAe. amido
modifiesdn, aroma Idfintico ao netarel de nacó, oantAo o
banana, conservante eerbato dé oecasaio, carantea
natucsts cnrBim r uruesm e aeiduiante éridn léticoi.
amido nedificado, fermento iéetea o eatabU-taantv
geloClna.

357417 telte tnlegral, entablUssoteat trif»afats do sódio CAIXA
(ina 4511). cltrsto de aódlo *
telle integral, establltsante»: trlfosfato de sódio
nne 1511). cltxatc de aódio <irvs ótliU), noROfoefeCO
BLeneaaedleo Uns 51411 o diroa/eto diasódioe jtna
4501). K4o contÓD giiltcn. Cent&n Inctoso.

J574ig Llnguiga de fzango • Hngulcs. tipo Induatrialiradô» cmiLÓ
ingredienros carne franga,

Llngvics de frango - Xicgulgai tipo induairialirads»
Ingrediontea earne franga» tesperatuta censervacâe 3/e,

QUANTinSfit: VAiQP WITAAIO VALOP TOTAL

lóó.OQ 14,M0 2.700.00

30«l»0 X.tOWaO

■ÍÍ,1ÍÒ 9-JS0...W

u..it«.ao

M,<íAa u.Mo.oa

l.,iSO I..SO(OS

30.000 «.000,00

ii,Óoo 'i9,::Sò.|iD

is.noo. z.OoD.oo

6..&S. i:.2S'a,ae

to.00» 2.MO,09
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CONTIRNO MINICIPAL DE PEDREIR-AS

PREFEITllR/\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS- MA

FUNDO MI NICIP VI. DF.SAI DE-FMS

CNPJ: 10.432.589/0001-06

peOREIRASíMAIproo-^eigi^^

vslidodv 30 diA«
MriQUiça BdlriA - ltn9Ulc«« ti|>o Icadustrislisatto. In9 O^II^O
radientem c«rn« euinéi ceape

{.Snçulca sulns Uaguica. tipc LRduacrl4U<«dfi,
in^rodiencflo cano au]na» tnsperatuta c^sDMrvacle 7c,
Vraso oaXidadtf 30 dtaA.
Peite de frartgo e«m OB&Q_C«ta 2&4 tSUltS
Peito 4e iiança aee oeso, «araecorlatleoe: eon^eledo
8CS tea^ere. O peitô de frango deve tec eontemee
dRÍleidda* finees e «m sanehaa* peça tLea « coletaçOo
elata» aderente e eoai odoree. RnbAidqoQ intacta.
prláiriB deve «atar IntacCOf aeendXcionada w eocos d»
.pelietliene resictente ou banJo^ao de iscpot revoatVdafi
de polletiienci con ati pxeteqido jw: ecealoges
eecundarta de papelA'? taobaB reve«?tdo de tK*netll«r&
iranaperenta referçad». Vo rótulo da enbaidsen pxlnlrla
deve conatar peão* data de proccsearnnnta. pm^edéncla»
prasc de Validade e eertiClcado de InapeçAo federal
lalf) eu «atadoal 'elnt. rabcicaçte pa;i(iiae de 30 dlaa.
Validade de no aln&M 10 setea. Cevera ae; tcanapertado
en vetçulo refriçarado ou conforse legialaclo vigente.
PoacadQ lanba<7ui; flem vleerae; inceltor eoe* cheire QtliLO
e sabor prOprJo; a(re> nanchae
Pescado taehagul ee& vlceraa Inteiro cet« cheiro e
sabor próprio s«& eaochae aavsrdeadaa e |^ar■sltas
acendieio&aüo es oaca plàetlcia transparente atóxiee

peoandoZkg.
Sardinha em conserva es óloo cfloteatlvel e eaJi nSc c 0U*L<3
onteo giútes nea eonaervante
Sardlnba er conserva ms óleo cemastlvel o sal* nfto
conte» gtOta« nos conservontes. tsbsldgsB de IZSgr
IntActa som a/naosadoe « carinl^.o aertl ficada do inapeçao
federal laifl ou eotadual (sLol . Pal^rlcáçAo! ruixleio fi O
dlsfi É dato de validade de 10 oeaea ne Kara da antroQp.
Bacon — CftpeciCicaçdo: Elaborada a partir da barriga QUILO
suína, contendo boa parte

Bncon - topeclftCAÇéo: elaborado a partir da bacelgli
sutna. c04itPndQ boo parte de camo a nSo saanence banho,
embalagem euntendo data de fabriescSo e validade.
Carne de 5ol 'tspecificacSc»: Salgada, curada, aeca. OUItC
esiboiada ea aocos dlaatieos
Carne de Sol - Kapecif&coçao: Salgada, caradé, seca»
e»bal«d« en aocoa plAstlcoa trmnaporentes « stòxiees*
limpos. oAo violadoo. resiatentas. que garanta* a
integridade do produto ató o eKOento do coAaxitts.
Carne bovino aoida caracterlaticaa: patinbú moldo Co OtlflO
ta
Cache bovina noida caractoriattcas: patinho snldo. de
prioeira. congelada, soa ceapere. aes gordura, aem
cartilages n necvns. cas coloraeAe ventotna brilhante.
Fechada a vScuo nôo iojetads. Esbalsgasi prl*6tia deve
oatar intacta, acondleieneda ea pacotes de polletilcho.
Corne bovlnu) alcatra^Cota ISt QUILO
Corne bovina olcotra deve apteeentai*ee com «spccto
proprsa. na/> «malrelds e rqd peqa.toas. cor, cheiro •
sabor próprio, sua ssachas esverdssdas, livsea oe
pacaaicaa. de acordo çoe a leglsiec*o SdRitlrls
Frangc inteiro conQelada_Coe4 OUt-LO
Frango Inteiro cRncelado ■ carne frango, tipo Inteiro,
daracteris*. icss adroionsts çangeiaOfis .
Feito de frango »rs i/sae_CoLs QUILO
Frito de frango sem osso. características: congelado
SfA tempero. O peito de frango dnve ter ceeiembs
detlnldoa. fimen e aem manchas# peça Usa e coloracJo
clara# aderente e »em odores. Chbalagen incseta#
primlria deve estar intacta, icondlclonada en ascos da
polletilsno resistente ou b4nde3sa de Leepor revestidas
de poiietiieno# coo até Ikg, pxategldo por enbalagAO
secundário de papeldo tanliám roveslido de pelietiieno
transparente reforçado. Ko rótulo da cinbalagsn prinarl»
deve cansioc peso, data da processamento. ptoeeúóncLa,
praro de validade • cerCificado da ir^specóo federnl
isif} eu estadual (siol. Fabcieaç3o maair&o de 30 diso.
Vnlldsda de no ninlm 10 asses. Cevara ser transportado
en voleulo rafrlgerada ou confocao ieçlslaçBO viçenca.

tt.oo» ».?.a'o,i)9

le.na s.ot.ao

is.oao ú.sM.a»

u.c«a,(ia

1.3SD, S<)

I.SW.OD -2e.H«.00

37.S«0.<30

HjÓSp S7,7iQ.0O

]T,pOâ

VM^ CLCSAt ».« 2«9.a6«,U0

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalbistas, prcvidenciáríos, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente csiimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efelivanientc fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados á CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
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GON ERNO MUMCIPAE DE PEDREIRAS

PREFEITIIR.V MUNICIPAL DE PEDUEIR.AS- MA
•FUNDO MIMCIPM. DE SAÚDE - F.MS

CNPJ; 10.432.389/0001-06

do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arls. 140 c 141 da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a)/seíoj- competente
do órgão ou entidade Ucitante].

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, e faturamento, o periodo-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mcs civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir em fração do mês. considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para ateâação. e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança, Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Previdenciária. conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a

»Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relaiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante-apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a lluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado á CONTRATADA por meio de crédito em corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá rcajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n" 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - ÍPCA-E do Institulo Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte
fórmula:

R = Po [(l-Io}/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposla;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamcnto.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso. a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
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CLÁUSULA vSEXTA - REEOUILÍBRIQ ECQNÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilibrio eeonòmico-financciro do contraio, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em alé 30 (trinla) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais aiterações contratuais reger-sc-ão peia disciplina dos arts, 124 c seguimesda Lçi n® 14.1.33, de 2021.

Parágrnfo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratant e. salvo nos casos de Justificada necessidade de

. antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês
(an. 132 da Lei n" 14.133, de 2021).

Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reáizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, J36 da Lei n" 14.133. d_e 202,1.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeier-se-á a todas as medida.s e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos. não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contracíitório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a fornecer os dados, elementos,
e.xplicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.

^ Parágrafo Terceiro - Compete á CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscallzadora em nada restringirá a responsabilidade única, integra! e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua e.xecução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus prepostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLAUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por até 10 anos, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item à condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições c os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser protnovida mediante celebração de tenno aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver si do penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar c contratar c oin poder público, observadas as abrangências de
aplicação.

^ CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTR.ATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquela.s previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBLMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLÁUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que consialarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referència/Trojelo Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem ás exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, reentregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso Ibriuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir a.s etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer

^.alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133. de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos tennos da Lei n® 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa á inexecuçâo parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao inieressc coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato;

O  praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Parágrafo Primeiro - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i, Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art,. 156. §2". da Lei n" 14.133. de 2021);
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b". "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave ían. 156. § 4°. da Lei n" 14.113. de 2021):

íii. Declaração dc Inldoneidadc para licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", 'T', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem c orno nas alíneas "b", "c" e "d", que
Justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n" 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias:

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificada sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 50% (trinta por cento), pela Inobservância do prazo fixado
para apre.senração, suplemeniação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
extinção do contrato por desciimprimento ou cumprimento irregidar de suas

'  cláusulas, conforme dispõe o inciso / do art. 137 da Lei n. N. 133. de 2021.
Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contraio não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art., 156, §0", da_Lci n® 14J 33, dc 202,1).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas oimulativameme com a multa
(art. 156, §7°, da Lei n" I4.133.de 2021).
Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação (an. 157, da Lei n° 14.133. de 2021).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou .será cobrada judicialmente (art. 156, §8°. da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento á cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções reaiizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
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a ampla defesa ao Contratado, obscrvando-sc o procedimenio previsto no caput e parágrafos do art,_L58 da ULiú
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimenio de licitar e contratar e de iclaraçâo de inidoneídade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, ̂I^ da Lei n° 14.133. de 2Ü21):
a) a natureza c a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes:
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, corforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133. de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste Contraio ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pes-soa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, do falo ou de direito,com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defc-sa c a obrigatoriedade de análise jurídica prévia fart. 160. da Lei n° 14,133. de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úieis,contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidòneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar c contratar e declaração de inidoneídade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. I63_da Lei ti" 14.133/21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos cm divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contraio ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da I nsirução Normativa SEGES/ME n°26. de 13 de
abjü de 2022.

' CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODFXOS DE EXECUCÂO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Tenno de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.

Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da nâo-conlinuidade do contrato dc que trata este subitem ocorra com

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pcdrciras/MA



Estado do Maranhão

GOXTiRNO MUNICIPAL DK PEDRE1R.AS
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIR.AS - MA

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS
CNPJ: 10.432.389/0001-06

PEDREIRAS/MA

Proo. á?CJ£EL'.20^
FLS

Rub. /

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinçiío coniraiual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14,133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla delVsa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 c 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice pm-a o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (a_rL 13J, cgpui. da Lei n.°
14.133,de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATACÀO
Á CONTRÁTADA não poderá subcontraiar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante insirumenio próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será soiidariamentc responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de
natureza trabalhista e previdenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado;

Exercício 2024 Atividade 0217.103010006.2.065 Gestão do PAB-Ações e Serviços de Saúde da Atenção Básica .
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. Subelcmento 3.3.90.30.07. no valor de R$ 269.069,00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiíamento

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde Já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instmmento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, capiii, da Lei n." 14.133. de 2021, e ao an. 8", §2". da Lei n. 12.527. dc 201 1, c/c an. 7*\
§3°, inciso V, do Decreto n. 7.724. de 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional dc Contrat^ões
Públicas (PNCP). nos termos do art. 94 da Lei Federal n" 14.133/2021. às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS

]. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 datei F^eral n" 14.133/2021;
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2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de inicio e incluído o do vencimento, e considerar-sc-âo os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS - M4^3 de Abril de 2024

FUNDO MUNieíPA-fDE SAÚDE - FMS
CNPJ(MF) 10.432.389/0001-06

CONTRATANTE

V/vv4^
M A ALVES ÒE OLIVEIRA

CNPJ 07.419.972/0001-64

CONTRATADO(A)
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 20240311/2024 ,

PREGÃO ELETRÔNICO N'' 005/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2901001/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS, POR MEIO DO(A)
SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ
N" 53.591.861/0001-58, COMO CONTRATANTE, E A M

A ALVES DE OLIVEIRA, COMO CONTRATADA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS (OU FORNECIMENTO
CONTÍNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este instrumento particular, oMUNlCÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na Rua
Manoel Trindade. n° 3308 representado pelo (a) Sr. (a) STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA,
inscrito no CPF n" 020.598.493-22, e a sociedade M A ALVES DE OLIVEIRA, estabelecida na Rua da
Pülmeirinha, n° 737, Engenho, Pedreiras-MA, CEP 65725-000 , inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas -
CNPJ sob o n° CNPJ 07.419.972/0001-64, a seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a)
Sr. (a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, inscrito n° CPF 001.110.513-55, têm justo e acordado o
presente Contrato N° 20240311/2024 , decorrente da PREGÃO ELETRÔN ICO n® 005/2024, formalizado nos autos
do Processo Administrativo n" 2901001/2024, cm observância às disposições da Lei n" 14.133, de Tde abril de 2021, e
demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas de caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021, pela Lei Complementar

Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei
Complementar Federal 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Defesa do Consumidor,
instituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 e suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda em se sujeitar às suas estipulações, sistema depenalidades e demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste Instrumento, incondicional e Irresiritamente.

PARAGRAFO ÚNICO: Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n" 005/2024;
b) Termo de Referência;
c) Proposta e documentos anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa para fornecimento de produtos alimentícios
animalfcames, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Assistência Social Pedreiras - MA, conforme especificações constantes no Termo de Referência.
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Parágrafo Único • Os fornecimentos contínuos serão executados coin obediência rigorosa, fiel e integrai de todas
as exigências, normas do Termo de Referencia, bem como nas normas técnicas para o foroeciinenlo dos produtos.

CXÁUSÜLA TERCEIRA - PREÇO
O  valor total do presente contrato c de RS 24.642,50 (vinte e quatro mil, seiscentose quarenta e
dois reais e cinqüenta centavos), conforme planilha discriminativa abaixo.

ITIH

Olbiã? LirF9uiC4 - llnijiJlcat tlp6 cnlAbrena. inqr*^ 0U2L0
ien^ec carne «uilna üefuBada
eatactarivricaa Adicional* reafriAda*

dStIo? CarcvA bevioa aeSdt cAsaetariaticoai patinho aolds Co OUtLO

Caene iMvtns &ai«le caracterLa ca«: patinho stolde. da.
priaeira. cen^alada. aeai tssq>era. aas gordura* aen
cartllatiem e neevoa, cor coloraeío venselha brii.barite«
fechada a vAcMO r.Ae injetada. GadialsdeB: pri»árÍA dave
estar intacca< acoRdielonada ̂  pecetea de peSietiteae.
Cama baeliia; tipa agulha cee eaaos de se<fjfida epiall CUILC
dad«>

Carne bovina tipo aqoWtA coa daito de aeçimda qualidade
deve «proecntar ae caa aspecto prdprto nlo aaioleetda a
nea pa911)0*4 cot cheiro e sabor próprio aett aune^a*
eeverdcaoae lietet de pnraaitaa pesando t feo de dcordo
ctaa a leçialacóo «anitlria.

')&?4éS Carse feovlnar alcacte Coca .M
Carne fc«vlne alealra 'deve apresentar-se coe aspecto
própriD* nfte anolaeida o nep {««dajoaA. cor» ^.elro ê
sabor próprio» ae» aanchas eawidaadaSr iivcea tim
pa»aattai« de acorda <oa a ieçialav^o eaniLórla

OSten Eiqadp bovina t dave dpreaentar-ae eea aapeeto prCpt QQltO
ioi dAo «moleeida c nee pcg
íligado bovlAO - deve apiaaentar-sa ca aapscto próprio
n*eo «pcXeoida e neei pegajosa
con cor cheiro e sabor

próprio aos taanehaa «sverdeadaa livres de psrasVtes.
0S14!4 flló de peirc - aerl&ua - eengajade - casastert aCiea QQttO

a: (lló de poixe neriuss •
filé de pcixé • aar]ura • eoagelado - caracterlsticaar
Cilé de peixe anrlu:a* coageiado* sen pele» een
ceoipere. ireaco^ ilspo* evtseetade» deaeabecado»
deacaBodo. ae9 enpiRhs». livre de nadaeeira*. Cos eoi.
cheira, eabir e textura prOprior. eea eanchaa
eeverdBMdas. ̂ dailegcna: priaórla deve eacar mtscté.
acandicsonnae es eacer 4* poLletlieno reniacente eos
até O A Tipo pftcete: eoppriflirmte 34ón«ic larmra
{GQsai e aitura *Qs9i. 21a rótulo <!« enbalagm priaária
deve eanstat peso» data de prece«sanenro» pxccedénoia»
psAce da validade e certificado de InrpecSo federal
isifl ou estadual (siel. Coaferee leglslatéo vigente:
portaria de ? liasetro e oficio circular
gaXcLLpoa ZÓ/JOlú ?niipA fvalor nóXlaiD do <|irtcLAaerTCo
para congelado). fabricacóo; sé^siao de ÍO dias.
Validede: s^nlae 19 sicsaa» Devera tranaporrado em
veiculo refrigerap^ nu conforme legislscAo vigente.

OdTllS ^sngo inteire ecrgelsde cota 2&I QUItC
frango inteiro ccn^elrdo' • carne frango, eipç inteire.
caraetcrUitlces ad.i.esonals eongeladee .

0ST4n lAltc integral. estabiUtanteos itifesrato de sódio CAf)^
Uns 4&l;i« citrato de aódto
Leite lnt«g:al. eatobiliranteas trifeaféte de BÒ<iie
(Ina 4S;t). cUrato ec nódio Uns 3JSiiil. amóseafato
aonessódlco isne iJ9il e difoefsto dissôdice lin*
4S0];. NSo contóta glúten. Contém laetaae.

957419 Lingüiça de frangti - Jirgulça. tipo InduatrUliaedo. WILO
Ingredicatea cacr.e Crenge.

Lingüiça de fraoge - llngeica* tspo tndustriaiitPdo.
ingrediente» carne frengo, tcspersturs «onsenrsçSe 27c.
pniso validade 30 dias

057119 Linguics flUina • lingüiça» clpe industrialiesde» Lag OOtLO
redientes carne euina. teape
Lingüiça auino > lingüiça. cipo tnâutcriaSisado»
ingrediente» carTAe eulAa. tieperatura eoaservscéo 2e.
praso validaee 3Ú dzas.

057420 Peito de frango ser. esse Cota 25i OUILO
Peito de frango oea oiino. caracteriatioesi coagelado
sen tempero. O peito dn frango deve ter cencomo*
defiBXdéa^ ficara e sea manchas, peca lisa e ceieracée
clara» aderente e sem odores» Ib^alagc* Intacta.
primSrta deve estar secoeta* acendlcseoada es eactEO de
poUetilene res latente eu bandejas de isepóf reveiFLidai
d« polketilene. con até ?hg. precagide pei embalagem
seeurtiiérie de papel So tssdiém revestido de poiletilcno
tuanspareecc reformado, hr» roruXo da ̂ ppelagam priaécia
deve eenstar psse» data de prece*aameate» ptoeedémeia.
preso de velidade e corClficadO de inepecdo fedacai
l'BÍf2 ou escadual leie). 7*AbrleocAe de 30 tliaa.
Validado de no mlnis» 10 meAfrO. Deveré aer tranaportedo
en< veleule cefrtgetsdo ov conforma l«gi'0l«céo vigitnte.

BS7éZ3 Sardinha es ccnsarve 0 oieo ctisaetlvei e saX« néo c QUSLO
oatés glúCea nsm cotisecvantc

CilAWTiaWJfi «Ü.OI» tWÍTASIÔ VAL2P TOTAL

76. HÓ 2.0M,0d

..2&,000 l.256.00
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Sazdinh^i ea iiartativa es 6le« eca«AtiveJ « aaI» nAr>
eenc^n <}lútea nep eonoervAntes. CnbeSoqes de I25iqr
incAcLA aen asasaaiIsa e CAtisbo eertiFicado de inap9i;lD
tedrtca^ ou catAdAial <•;«}. fabricação: aáxiso iO
dlAA e data do vAliOsde de 10 aesoa bor* ds enirccs.

0St<2ã Bacoa - SapeciftcAC&o: Siaborodo a partir d4 barrl^A CUltC
eutna.» cdACendr hoo porto

Bacon • Cspoeiticacão? Clebocado a pareIr dA .barrifa
auinrt. csntendo l>oa parte de carne e nÍ9 seseaie boAlvai
eaibalafea contendo data de fabricação e validade.

d5742& Cacne de Sol -lUpeeiticaçâe: Salgada, curada, seca. GUlLfr
ORbalada es aacea plAaticoa
carne lie Sol - CspeclflcsçSe: Salgada^ cutacla« aecd*
eabalada ea: nacos p''k9C^coe traneparentvB < nCdxicoar
.liaposi não vlolacioe, raeietenteaf ^e garostas a
inlegeldade do produto at« o sosento do cenausc.

0S^431 Coroa bevtaa solda saxaeleriocieat; pat-inho «aldo Co
to "íil
Carne bovina solda caracterlaticea: .patinho boldo. de
prineira» cangeledn* aes tespero* ans çsrdurAt aaa.
eartilages e nervo*, aos esleraçao verseiha brilhante.
Fechada a vAcuo n4o injetada. Csbslegee: prlsaria deve
eetar intacta, acendicianada cst paectea de pelietltens.

0ST43? Carne bovina? alcatra.Cota QUIM
Carne bovina alcatre deve «preaentar-ae cor nanaeCe
prAprlOf não eaolecida « noa pegaioM. cot. ohêL» e
jafaer prOprio. aea oanchaa eayerdeadae. liVrea da
paraaltne* de avordo eoa a iegsaiaçAo aantcarte

0hl4Í) Frango inteiro congelado Cota QUliJi
frango inteiro congelado' » came (raogo. tipo intetro.
earacterlaticas adtelonaia congelado» .

05^434 Peito de frango nem oaao Cota l2U(t4
Peito de frango aen oaãoi csractetiaticae: congelado
eea tecspero. O peito de frango deve Ser eontomca
definldoA. firsea e les banchaa. peca Usa e eviaracAe
clara, aderente e ses odecea. Eabalageo incaetat
pclaArla deve eacar intaetn* acondioloivadB es eanoa de
polintileno snntnteate ou handoias de iacper cpvaBtidas
de poUatlleni», vou atè Skg. protegida por oshala^es
iecundoria de papeiao tanh^n sevaetida de polietlicnp
tra.napatente reforçada. Wo rotulo da esbaiaçes pstiUriH
deve eonatar pcao, data de proeeeaaaanto. procedãnela.
prato de validade e certifieado de inapoçSo federal
Ui£) au aetadllal ísie) . FabricaçAo bAxím d« 3g dlaa.
Validade de no olnise 19 sataes. ficvera ser trAsepenado
os veiculo telrigerado ou eonfemi leglalacJo VAgsate.

UvOOO 3.200,00

19«3dQ 2.105,00

25,000 3.750.00

11,000 2.057.00

17.000. 2.550.00

GLOBAL 24.642.50

Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenclários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente estlmatlvo, de fonna que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos cfclivamenie fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
"•Os pagamentos serão efetuados â CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos termos
do art. 63 da Lei Federal n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 c 141 da Lei Federal n°
14.133/2021. cm 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) fsetor compeienie
do órf^ão ou entidade liciíanie].

Parágrafo Primeiro • Para fins de medição, se foro caso, e faturamento, o periodo-base de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir em fração do mês. considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado à Fiscalização, para aleaação, e, após. protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança. Ordem de
autorização e as certidões de regularidade fiscal; Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e
Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 de outubro de 2014; Prova de regularidade com a
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Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitanie, mediante apresentação da Cenidão Negativa de Débitos Fiscais e
Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Estado; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do
domicilio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos Fiscais e Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade rclãiva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de
inexistência de débitos inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no período-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou .substituição, passando o prazo de pagamento a fiuir, então, a partir da
reapreseniaçâo válida desses documentos.
Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito em cona corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUINTA - REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustamento do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n" I0.P)2, de 14 de fevereiro de 2001.

Parágrafo Primeiro - Os preços serâo reajustados de acordo com a variação do índice de FYeços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. calculado por meio da seguinte
fórmula:

R = Po[(l-lo)/lo]
Onde:

R = valor do reajuste;
l = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;

Io= índice do IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço unitário contratual,
objeto do reajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro índice que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do índice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.

CLÁUSULA SEXTA - REEOUILÍBRIO ECONÓMICO-FfNANCElRO
Caso o CONTRATADO requeira reequilíbrio cconômico-financeiro do contrato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dosaris. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratant e, salvo nos casos de justificada necessidade de
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês
(art. 132 da Lei n' 14.133. de 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser reálzados por simples apostila,
dispensada a celebração dc termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Piscalizaçâo. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e te.stes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das nonnas. especificações e projetos, nem de
qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro - A Fiscalização do fornecimento dos produtos caberá à comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
de inspeção, verificação e controle adotados pelo CONTRATANTE, se obrigando a forneceres dados, elementos,
explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.
Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA Fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenho do Contrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.

Parágrafo Quarto - A aliiação fiscalizadora em nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante terceiros, do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecliriento dos produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou de seus propostos.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados e elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
Á contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas e vigorará por 12 (doze) meses contado.? desta, prorrogável por até 10 ano.s, na forma dos
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar c om poder público, observadas as abrangências de
aplicação.
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CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
As obrigações da contratada serão aquelas previstos no Termo de Referencia, anexo do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEERA - OBRÍGACÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Termo de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO;
O recebimento do objeto do contrato previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação do servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Referência/Projeto Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem às exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possfvel, reeniregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento e demais
compromissos da CONTRAT/\NTE a pahir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEmA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos de força maior ou caso fortulto que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas c o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
alegações baseadas em ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos de força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 14.133. de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiaríamcnte. segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 r
Código de Defesa do Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos lermos da Lei n" 14,l 33,,dc 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

I  dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução lotal do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contraio;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no an. 5" da Lei n" 12.846, de l"de agosto dc 2013.

Parágrafo Primeiro - Sei^o aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2®, da Lei ii" 14.133.de 2021);
il. Impedimento dc licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b", V e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156. § 4". da Lei n" 14.133. de 2021);
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iii. Declaração de inidoncídadc para licitar e contratar, quando praticadas as condutas dcscrilas nas
alíneas "e", "P", "g" e "h" do subitcm acima deste Contraio, bem c orno nas alíneas "b". "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (artj.56, §5!, da Lei n" 14.133, de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimpUda. até o limite de 30 (trinta) dia.s;

2. Moratória de 0.5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobser\wicia do prazo fixado
para apresentação, suplemenlação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias auiorica a Administração a promover a
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h ipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 59", da l.ci n® 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas oimuiaiivamente com a multa
(art. 156. 57°. da Lei n® 14.133. de 202 í).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
íiteis, contado da data de sua intimação tiirt. 157. da Lei n" 14.133j,de^02,[,).
Parágrafo Quinto - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. 58°. da LeLn" 14.133. dc 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de '60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n°
I4J_33, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar c de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. 81°. da Lei n° 14.133. dc 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, dc 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos me.smos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
Parágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas á pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpcssoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou dc dlreilo.com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da í.ei n° 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo dc 15 (quinze) dias úteis,contado da data de
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aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dado.s relativos ás sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (An. 161, da l.ci n" 14.133, de 2Ü2I).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento dc licitar e contratar e declaração de inídoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do an. 163 da Lei n° 14.133/21.
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes dc multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da I nstmçâo Normativa SEGES/ME n" 26, dc 13 de
abril dc 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os tnodelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTTNCÂO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes conlraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prtizo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesla hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notifícação da não-continuidade do contrato de que trata este subitcm ocorra com
menos dc 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas os obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21. bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipóie.se, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesnía Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido; Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados c ainda devidos; Indenizações e multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico'
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indcnizatório (ail. 13 \ ,caput,. da Lei n.®
14.133. de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - SUBCONTRATAÇÃO
A CONTRATADA não poderá subconiratar. nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SUBCONTRATADA será solldariamenie responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais e contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontralação. Inclusive as de
natureza trabalhista e previdenciária.
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CLÁUSULA DÉC1M\ NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0207.081220002.2.027 Gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social. Classificação
econômica 3.3.90.30,00 Material de consumo. Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de RS 24.642,50

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento

CLÁUSULA VIGÉSEVU - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legais, em atenção ao art. 91, capin. datei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8'',.§21_da Lei n. 12.527. de 2011. c/c art. T.
£3°. inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012, além da divulgação do Instrumento no Portal Nacional de Conirat^ões
Públicas (PNCP). nos termos do art. 94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS
1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art. 104 da Lei Federal n° 14.133/2021;
2. Na contagem dos prazos, é cxcluido o dia de inicio c incluído o do vencimento, c considerar-se-ão os dias
consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

-1^,03 de Abril dc 2024PEDREIRAS

SECRETARIA MUN. DElASSISTENCIA SOCIAL
CNPJ(MF) 53.Í91.861 /OOOI -58

CONTRATANTE

A ALVEM A ALVES DE OLIVEIRA

CNPJ 07.419.972/0001-64

CONTRATA D0(A)
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N" 20240312/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005/2024

PROCESSO AD.MINISTRATIVO N" 29010ÜI/2024

TERMO DE CONTRATO CELEBRADO ENTRE O

MUNICÍPIO DE PEDREIRAS. POR MEIO DO(A)
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, CNPJ
N" 15.419.978/0001-60, COMO CONTRATANTE. E A M

A ALVES DE OLIVEIRA, COMO CONTRATADA, PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS {OU FORNECIMENTO
CONTLNUO) NA FORMA ABAIXO.

Por este iiisirumento particular, oMUNICÍPIO DE PEDREIRAS, ESTADO DO MARANHÃO, por meio do (a)
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede nu Rua
Manoel Trindade, n" 3308 representado pelo (a) Sr. (a) STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA,
inscrito no CPF n° 020.598.493-22, e a sociedade M A ALVES DE OLIVEIRA, estabelecida na Rua da
Palmeirinha, n" 737, Engenho, Pedreiras-MA, CEP 65725-000 , inscrita no Cadastro Nacional dc Pessoas Jurídicas -

CNPJ sob o n" CNPJ 07,419,972/0001-64, a.seguir denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo (a)
Sr. (a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, inscrito n° CPF 001.110.513-55, têm justo c acordado o
presente Contrato N" 20240312/2024 . decorrente da PREGÃO ELETRÓN (CO n" 005/2024, formalizado nos autos
do Processo Administrativo n" 2901001/2024, em observância às disposições da Lei n" 14.133, de T de abril de 2021. e
demais legislação aplicável, que se regerá pelas seguintes cláusulas c condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
Este Contrato se rege por toda a legislação aplicável à espécie, que desde já se entende como referida no presente
termo, especialmente pelas normas dc caráter geral, da Lei Federal n" 14.133/2021, pela Lei Complementar
Federal n° 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, pela Lei

.«Complementar Federai n" 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, pelo Código de Dcfc.sa do Consumidor,
.íistituído pela Lei Federal n" 8.078/1990 c suas alterações. A CONTRATADA declara conhecer todas essas
normas e concorda cm se sujeitar às suas estipulações, sistema depcnalidadcs c demais regras delas constantes, ainda
que não expressamente transcritas neste instrumento, incondicional e irrestritamcmc.

PAR.AGRAFO ÚNICO; Integram o presente Contraio, independentemente dc transcrição:
a) Edital do Pregão Eletrônico n° 005/2024;
b) Termo dc Referência;

c) Proposta e documento.s anexos, firmados pela CONTRA.TADA;
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento c a Contratação dc empresa para fornecimento dc produtos alimentícios
animal(carnes, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades do Fundo Municipal dc
Assistência Social dc Pedreiras - MA, conforme especificações constantes no Termo de Referencia.
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Parágrafo Único - Os fornecimentos contínuos serão executados com obediência rigorosa, fiel e integral de todas
as exigências, normas do Termo de Referência, bem como nas normas técnicas para o fomecimenio dos produtos.

CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO

O  valor total do presente contrato
quatro reais), conforme pianilha discriminativa abaixo.

é de RS 66.264,00 (sessenta e seis mil, duzentos e sessenta e

ÍTEH ÜESCBIÇA0/E5?BCIFICAÇÔE5 VJiXDtd)

MmeáA * lingüiça, cipo calAbceâs, ingscd
i«T\tês carne aulna defumada

caracteristica*» adicienaie resfrtAdaa
D15473 MuasareXa facUdo - nucsarela* traospertn^o OUiSiO

B cansecvedo om Cempeiatura
rtAe 0upn£i02r 6»:, c.trhbfitAdo em plAatAco tnví^laveX,
solado a váctjn. cpn validade BM-nina de 03 tceses e i
dias na deie da entrega

037408 Aprusuntudo fatiado - apzasuntado fatiado^ cãetpdsicâ QUXLÕ
c carne eulna prd-*oozida
Api-esuntaüo fadado - apípsvnrado fatiado. cosipoaiçJo
carne sul na pré-cotida, ceoperatxLra cenoorvaçâo O a ^

praie validade ^0 dius.
OST409 Carne bovit\a maida cacacr.ecistieaa: patinhe iMldn Ce GUIIO

ca 2S% * "
Caj;ne bovina ftelda cataccerlBCieaa: patinho r>oldo# de
pElxieira. congelada, sem teapeso. iam gordura; eetit
•earcilaqe» e nervos, cotn coloracAo vermelha briUient*.
rachada & vácuo nao injetada. Entbaiagofli: prinAria dei^
eatar intacta, acondicíenada e& pacotes de polietlleno.

Q37410 Cecne bovina; tipe aguLha cetn oaae; da segunda quaií OUILO
dadei
Cacná bovina tipo aguiba eaa oaeo de aegunda gualldade
deve apceaontar sc cotn aspecto proprio nlo etM>X«elda e
naiB pegajosa cor cheiro c saber prdprlo asa manfíhas
eev^deàd&s livreo de parasitas pesando 1 kg de acordo
com a ioglsXaçAo sanitária.

937411 carne bbvina; âlcatfA_Ceta 254 Oí^ltO
Came bovina aicacra deve apresenta r-ee con Afipealo
prâprio. não smolecida e nem pegajosa, cor. cheiro o
sabor próprio, sem manchas esvcrdoadas, livius de
pacasitasf do «icerde com a legislagáo sanitAria

9574U rigado bovino ? deve dpeesentar-ae coth aspecto pcdpr OCllO
io; nâo arnolecida e rem pog
rigádo bovino ' devo spteeQOtQr-ae cea aspecto prdprio
nso onolecidA e nem pegajosa
COTS cor cheiro e aaber

próprio sen nanchas vsvordsodas livres do paras1tos«
3$T414 filé de peixe - ecrlurn - congelado - earaetoriaiica

s: dXd de poixo merluaa
ri4ó de peixe - icerlusa - eongoiado - caracLscisCieas:
Cliè db peixe mefluxa. congelado. aeiti pele. oes
Cei^ror fresco, limpo. evisceeado. descsbeçade.
desGsmado, sem espinhas, livre de nadadeiras. Com eer.
cheiro^ saboe a textura psâprios. sen manchas
esvcrdoadas. Eirbaiagem: prinAria deve «star IntactSy
ecendieioraciB ea sacos de poHecilareo ccaistcnto con
até 0v3 kg-. Tipo paeo.te: compeimento XOrsac iatgurs
IfOfsm «.altura Zúam. Ko rOcuIo da eitbolagâm prImAriè
ftave constar peso. data de pcacessamonto. pcncedêncie.
{Ãroeo de validade e certificado dc inspeção federal
(sif) cru estadual (sie). Conforne IcglslaçAo vigente;
portaria 142 de 24/07/13 7 inmetro e oficio circular
.ga/dlpoa 2fi/2D29 7mapa (valor siáxijno d« giaciameoto
para ecngeiadoi. fabrlcsgAo: mAxino do 30 d.iag.
Validade: mi nino do 10 mesca. Oeve;S transportado eU
veiculo refrigerado ou conforne legislav^o vigente.

757413 Frango inteire cofigcIfldo_Catei 251 OTW
Frango Inteiro corgelade - carne frango, tipo inteiro.
Garaetoristicaa adtclenois congoladoa .

>37413 log^tee 900g • leite integral, reconstituído, sore QdfljO
de leite ecnecntrado. teite
Iogurtes 900g • leite integrai, reeonstKutde, acre da
leite eoneencrado. leleo desnatado e/ou leite deanolado
reconatltuido. acúcat liguido. psesscado de vltatnlnA de
fmCAS (ácvcae, polpas ds asca. «nana e lumlo. aaido
ptodifiçado, aroma idOntieo ao natural de maçA. nuimaõ e
baiiaaa. cenaervance sorbato de potAsolo, corantes
naturais camlm o urueum e scidulante ácido laticol.
asido modificado, fermento lácteo e estabiliaante
gelatina.

>57417 Leite integral. estAbilitantes: trrfosfato do aódio CAIXA
(Ina 4511). citrate de sódio
lolte integral, estabiliaantes: tclfturfatD de sódio
(ina 43ll>. ciirató ds sódio (ina 33111ÍJ. iRsrefoafate
nonossõdico fino 3391] o diCoafatc dlseódice (it\s
450ii. KAo eontãm glúten. Contám loebcse.

1574X8 Lingüiça de frõngo - lingüiça, tipo industrial liado. QUILQ
ingredientes carne frango.

Xii&gutca do frango • lingüiça, tipo industrializado,
ingreãiebtes carne frango, temperatura censorveçAo 2;c,

QUAíírIDADE VALOB ÜNITARIO V&LÔR TOTAL

100.00 IF.QOO l.BOO.OO

l'8,7O0 2.337.53

:-23.SCH) |.t4S;O0'

3fl,i,íó 3,á<!9iOO,

a.vso.0,1»

z.ecoioo

U'02«,'9D
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pe4ze vaLid4dfr 30 diAd
LinçuiÇQ autp« ~ lin9uiça« tipo icvriuAtrlâLiZBau* in^ OOli.0
(edlcntes carn» auln», tcnnpB
tinçúiçâ suiftfl ' Hnquiaiit tipo IftdviAtfiallsâdd,
in9cedlentea cArne auiriAf t^«cap9r«twta CQnBdrvApao 3c>
praso validade 30 «lia».
Poito de fzan^e a«a oaao^CatA 2St • QtrrtO
Peito de ÍTBAdD sea ossor cdcacteristioasi donoeJeO»
•e» tesipefo. Q peito da frango deve tee eontocnoi
dcfinidOA. firoes o aer Banchaa, peca lisa c CAtars64â
elAva, adeeente e oefi odozeo. ^Abelaget) Intacta.,
prlnAcia deve navat iatacta# aoondictonadA cm aacoa de
pelietileno resistente ou bar>do)as de isspor ravestidaa
de polieciieno. cen ata 2kq, ptoCeoSdo por eflibalagegi
secundieta de papei^io tanb^R zevest-ida d* poiietiieno
tranopoEsote cofercado. No rdtulo ds eeiisfl lAgatt privaria
deve eonatar peno. oata de proeesrArwnco, proeedèneia,.
^razo dfl validada e certificada Ua tnspacAo fedorAi
(eiC^ otí estadual (oieK fabricacAc niARifne da 30 diaa.
Validado de no mlnleio 10 meuva. CievarA ace (ícanapertAdo
AQ veicule refrigerado «u contorne iegislacAo viqepte»
ícacada ta&daguU sen vicvrasi inteire; cor. cKaico ^tlO
a na^ec prôpxie; seia taanenaa
Pescado tarrl)a<tui soe viceraa intmro cor* cnnito <
sabor ptópcio soo itancAan eavcrdeadsa « parasitas
acandictonade em saro pièstica transparente atòxieo

peeand&jkg.
Sardinha «« eoRSerra «s» dleo eeeaeacivel e sal, nSe e WtLfi
oncAtt glútea noa eensotvanto
sasdinhA em eonaervA en olee cosestlvat e aal* nSe
cantem glúten num r.onaervantea. EcRbalAgem de 12^r
Intacta sen amassadas a carimbo c«rt.ificado da inapacffo
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Parágrafo Primeiro - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas c indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, irabalhi-stas, prcvidcnciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, irete, seguro c outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

Parágrafo Segundo - O valor acima é meramente cstimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA E PRAZO DE PAGAMENTO
Os pagamentos serão efetuados à CONTRATADA, mensalmente, após a regular liquidação da despesa, nos lermos
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do art. 63 da Lei Federai n" 4.320/1964, observado o disposto nos arts. 140 e 141 da Lei Federal n"
14.133/2021, em 30 (trima) dias, a contar da data do protocolo do documento de cobrança no(a) [setor competente
do órgão ou entidade lícilantej.

Parágrafo Primeiro - Para fins de medição, se for o caso, c faturamento, o pcríodo-basc de fornecimento dos
produtos fornecidos será de um mês, considerando-se o mês civil, podendo no primeiro mês e no último, para fins de
acerto de contas, o período se constituir cm fração do mês, considerado para esse fim o mês com 30 (trinta) dias.
Parágrafo Segundo - O documento de cobrança será apresentado á Fiscalização, para ateSação, e, após, protocolado
na Secretaria Municipal de Finanças.
Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA deverá apresentar juntamente com o documento dc cobrança. Ordem de
autorização c as certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais c à Divida Ativa da União c
Prcvidenciária, conforme Portaria PGFN/RFB n" 1751, de 02 dc outubro dc 2014; Prova dc regularidade com a
Fazenda Estadual do domicilio ou sede da liciiantc, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos Fiscais c
ertidào Negativa de inscrição na Divida Ativa do Estada; Prova de Regularidade perante a Fazenda Municipal, do

domicilio ou sede da licitantc, mediante apresentação da Certidão Negativa dc Débitos Fiscais c Certidão Negativa de
Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de Regularidade relâiva ao Fundo dc Garantia por Tempo de Serviço,
demonstrando situação regular mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF c Prova dc
inexistência de débitos inadimplldos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa dc
Débitos Trabalhistas (CNDT).

Parágrafo Quarto - O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão dos serviços ou fornecimento
efetivamente prestados e aceitos no periodo-base mencionado no parágrafo primeiro.
Parágrafo Quinto - No caso de erro nos documentos de faturamento ou cobrança, estes serão devolvidos à
CONTRATADA para retificação ou substituição, passando o prazo de pagamento a fluir, então, a partir da
reapresentação válida desses documentos.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado à CONTRATADA por meio de crédito cm corta corrente aberta em
banco a ser indicado pelo CONTR.ATANTE.

CLÁUSULA QUINTA > REAJUSTE
Somente ocorrerá reajustatricnlo do Contrato decorrido o prazo de 12 (doze) meses contados da data do orçamento
estimado, observada a Lei Federal n" 10.192, dc 14 de fevereiro de 2001.

('arágrafo Primeiro - Os preços serão reajustados de acordo com a variação do índice de Preços ao Consumidor
Amplo Especial - IPCA-E do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, calculado por meio da seguinte
fórmula;

R = Po [(I-Io)/Io]
Onde:

R = valor do reajuste;
I = índice IPCA-E mensal relativo ao mês anterior ao de aniversário do Contrato;
Io = Índice do IPCA-E mensal relativo ao mcs anterior ao da apresentação da Proposta;Po = preço imitário contratual,
objeto do Tcajustamento.

Parágrafo Segundo - Caso o índice previsto neste Contrato seja extinto ou de alguma forma não possa mais ser
aplicado, será adotado outro indico que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. Neste caso, a variação do indice
deverá ser calculada por meio da fórmula consignada no parágrafo anterior.
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CLÁUSULA SEXTA - REEOUlLÍByO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Caso o CONTRATADO requeira reequIHbrio econômico-financeiro do conirato, fica o CONTRATANTE obrigado a
responder em até 30 (trinta) dias, da data do requerimento ou da data em que forem apresentados todos os
documentos necessários à apreciação do pedido.

CLÁUSULA SÉTIMA - ALTERAÇÕES
Eventuais alterações contratuais rcger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Primeiro - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

Parágrafo Segundo - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de temio aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratant c, salvo nos casos dc justificada necessidade dc
antecipação dc seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês

^.ri, 132 da Lei n" 14.133, dc 2021).
Parágrafo Terceiro - Registros que não caracterizam alteração do contraio podem ser rcdizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art, 136 da Lei n° 14.133. de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO
A CONTRATADA submeter-se-á a todas as medidas e procedimentos de Fiscalização. Os atos de fiscalização,
inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a
CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de
qualquer dc suas responsabilidades legais e contratuais.

Parágrafo Primeiro • A Fi.scalizaçâo do fomccimenio dos produtos caberá á comissão designada por ato da
autoridade competente. Incumbe à Fiscalização a prática de todos os atos que lhe são próprios nos termos da
legislação em vigor, respeitados o contraditório e a ampla defesa.
Parágrafo Segundo - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos
dc inspeção, verificação c controle adotados pelo CONTRATANTE, sc abrigando a fomcccr os dados, elementos,
explicações, esclarecimentos c comunicações de que este necessitar c que forem considerados necessários ao
desempenho de suas atividades.

-Parágrafo Terceiro - Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame da execução do objeto, de modo a
permitir, a tempo e por escrito, apresentar à Fiscalização, para o devido esclarecimento, todas as divergências ou
dúvidas porventura encontradas e que venham a impedir o bom desempenlio do CoiUrato. O silêncio implica total
aceitação das condições estabelecidas.
Parágrafo Quarto - A atuação fiscalizadora cm nada restringirá a responsabilidade única, integral e exclusiva da
CONTRATADA no que concerne ao execução contratados, à sua execução e às conseqüências e implicações,
próximas ou remotas, perante o CONTRATANTE, ou perante tercciro.s. do mesmo modo que a ocorrência de
eventuais irregularidades no fornecimento do.s produtos contratados não implicará corresponsabilidade do
CONTRATANTE ou dc seus prepostos. "
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA se obriga a permitir que o pessoal da fiscalização do CONTRATANTE
acesse quaisquer de suas dependências, possibilitando o exame das instalações c também das anotações relativas aos
equipamentos, pessoas e materiais, fornecendo, quando solicitados, todos os dados c elementos referentes à execução
do contrato.

CLÁUSULA NONA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
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A contratação terá eficácia a partir da data da publicação do instrumento correspondente no Portal Nacional de
Contratações Públicas c vigorará por 12 (doze) meses contados desta, prorrogável por ate 10 anos, na forma dos
artigos 106e 107 da Lei n' 14.133,de 2021.

Parágrafo Primeiro - A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o
contratado.

Parágrafo Segundo - O contratado não tom direito subjetivo à prorrogação contratual.
Parágrafo Terceiro - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração dc termo aditivo.
Parágrafo Quarto - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidaüe ou impedimento dc licitar c contratar com poder pública, observadas as abrangências de
aplicação.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
.s obrigações da contratada serão aquelas previstos no Temio de Referência, ane.\o do edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
As obrigações do contratante serão aquelas previstos no Temio de Referência, anexo do edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO:
O recebimento do objeto cio coiilmto previsto na CLAUSULA SEGUNDA se dará mediante a avaliação de servidores
designados pela autoridade competente que constatarão se o objeto entregue atende a todas as especificações contidas
no Termo de Refercncia/Projclo Básico.

Parágrafo Único - Na recusa de recebimento, por não atenderem ás exigências da CONTRATANTE, a
CONTRATADA deverá, se possível, rccntregar os produtos, passando a contar os prazos para pagamento c demais
compromissos da CONTRATANTE a partir da data do efetivo recebimento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORCA MAIOR E CASO FORTUITO
Os motivos dc força maior ou caso fortuito que possam impedir a CONTRATADA de cumprir as etapas e o prazo do
Contrato deverão ser alegados oportunamente, mediante requerimento protocolado. Não serão consideradas quaisquer
legações baseadas cm ocorrências não comunicadas e nem aceitas pela Fiscalização nas épocas oportunas. Os
motivos dc força maior poderão autorizar a suspensão da execução do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CASOS OMISSOS
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n" 14.133, dc 2021, e
demais normas federais aplicáveis c, subsidiariarnemc, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - c normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durantea execução do contrato:

O  praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer firaude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12^846, de l" de aeosto de 2013.
•s

t^arágrafo Primeiro - Serâo aplicadas ao contratado que incorrer na.s infrações acima descritas a,s .seguintes sanções:
i. AdvertÊncia, quando o contratado der causa á inexecução parcial do contrato, sempre que não se

juslificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2", da. Lei n" 14.133, dc 2021);
ii. Impedimento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas tias alíneas "b", "c" e

"d" do subiiem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição dc penalidade mais
grave (art. 156, § 4". da Lei n" 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoncídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f, "g" e "h" do subitcm acima deste Contrato, bem c omo nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156, §5^ da Lei n" 14.133. de 2021).

iv. Multa:

1. Moratória dc 0,5% (meio por cento) por dia dc atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite dc 30 (trinta) dias;

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a
^  extinção do contraio por de.icumprimenio ou cumprimento irregular de suas

cláusulas, conforme dispõe o inciso l do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
Parágrafo Segundo - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em h ipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9", da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Terceiro - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita
(art. ! 56. §7", da Lei n" 14.133, de 2021).

Parágrafo Quarto - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo dc 15 (quinze) dias
úteis, contado da data dc sua intimaçâo (art. 157, da Lei n° 14.133, dc202!),

Parágrafo Quinto - Sc a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8°, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Sexto - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade compelenie.
Parágrafo Sétimo - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
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a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do ait. 158 da Lei ii"
14.133.de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de diclaração de inidoncidade para licitar
ou contratar.

Parágrafo Oitavo - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1", da Lei n" 14,133, de 2021);
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
c) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas c orientações dos

órgãos de controle.
Parágrafo Nono - Os atos previstos como infnaçòes administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
"^arágrafo Décimo - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, àpessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito.com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).
Parágrafo Décima Primeira - O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.contado da data dc
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por cia aplicadas, para fins dc
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) c no Cadastro Nacional de Empresas
Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo Federal. (An. 161, da Lei n" 14.133, dc202í).
Parágrafo Décima Segunda - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoncidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.133/2).
Parágrafo Décima Terceira - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n" 26, de 13 de
abril de 2022.

JLAUSULA DÉCIMA SEXTA - MODELOS DE EXECUCÀO E GESTÃO CONTRATUAIS
O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, as.sim como os prazos e condições de
conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - EXTINÇÃO
O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando
este não dispuser dc créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe
oferece vantagem.
Parágrafo Segundo - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses dc antecedência desse dia.
Parágrafo Terceiro - Caso a notificação da não-continuidade do contraio de que trata este subitcm oconu com
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menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

Parágrafo Quarto - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou anic.s do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
Parágrafo Quinto - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. Sc a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
Parágrafo Sexto - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: Balanço dos eventos contratuais já
cumpridos ou parcialmente cumpridos; Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações c multas.
Parágrafo Sétimo - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indeniz.atório (art. 131, caput, da Lei n."
14.133, de 2021).

"Cláusula décima oitava - subco.ntratacãq
A CONTRATADA não poderá subcontratar, nem ceder sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE e
sempre mediante instrumento próprio, a ser publicado na imprensa oficial.

Parágrafo Único - A SüBCONTRATADA será solidariamente responsável com a CONTRATADA por todas as
obrigações legais c contratuais decorrentes do objeto do Contrato, nos limites da subcontratação, inclusive as de
natureza trabalhista c prcvidenciária.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta dos recursos específicos consignados no
orçamento da Prefeitura Municipal de Pedreiras, classificada conforme abaixo especificado:

Exercício 2024 Atividade 0218.081220002.2.071 Gestão do Fundo da assistência Social , Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemenlo 3.3.90.30.07, no valor de RS 66.264,00

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamenio

CLÁUSULA VIGÉSIMA - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando
as partes desde já a qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - PUBLICAÇÃO
O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do Município nos prazos
legai.s, em atenção ao art 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, c ao art. 8", §2". da Lei n. 12.527, de 201 1, c/c art. 7",
§3". inciso V. do Decreto n. 7.724. dc 2012, além da divulgação do instrumento no Portal Nacional de Contrai^òcs
Públicas (PNCP), nos termos do art. 94 da Lei Federal n" 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES FINAIS

1. Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do art 104 da Lei Federal n" 14.133/2021;

Rua Manoel Trindade, n° 3308, Pedreiras/MA



Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCLVL
CNPJ: 15.419.978/0001-60

" ~PE0REIRAS/MA

Ifls Mv>

2. Na contagem dos prazos, é excluído o dia de inicio e incluído o do vencimento, e considerar-se-ão os dias
consecutivos, salvo disposição era contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias de expediente no
CONTRATANTE.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, para igual distribuição,
para que produza seus efeitos legais.

PEDREIRAS -iMA, 03 de Abril de 2024

FUNDO MUNICIPAL DbÍsSISTÊNCIA SOCIAL
CNPJ(MF) 15.419.978/0001-60

contr/atante

M A alves de oliveira

CNPJ07.419.972/0001-64

C0NTRATAD0(A)

Rua Manoel Trindade, n° 3308, Pedreiras/MA



■pEDÍÍElRAS/Mft

Iproc.

Es(»do do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIRAS

PREFEITUR.A MIMCIPAL DE PEDREIRAS - MA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

CNPJ: -l6.853.y«4/00»I-54

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N° 20240306/2024 . PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO c a empresa: M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.419.972/0001-64. OBJETO:
Contratação de empresa para fornecimento de produtos a[imcnticiosanimal(carncs. peixes, embutidos, frios, derivados
do leite), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Planejamento de Pedreiras - MA, confbnne
PREGÃO N" PE 005-2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021 esuas alterações. VALOR: R
$ 157.556,00 (cento c cinqüenta c sete mil, quinhentos e cinquentae seis reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Exercício 2024 Atividade 0204.041220002.2.011 Gestão da Secretaria Municipal de Planejamento , C!a.ssificaçâo
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subclemeiuo 3.3.90.30.07, no valor de RS 157.556,00. VIGÊNCIA: 03

vde Abril de 2024 a 31 de Dezembro de 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) PEDRO THIAGO FERREIRA RAPOSO -
Secretário Municipal de Planejamento pela Contratante c Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela
contratada.

Pedreiras - MA. 03 de Abril de 2024.

PEDRO THi; RAPOSO
Secretário Muni^pal de Planejamento

Rua Manoel Trindade n" 71, Pcdreiras/MA



PÊOREIfVsSíMA

Rstado do Maranhão

C0\ ERNO MUNICIPAL DE PEDREIILVS

PREFEITURA MlMCIPAl. ÜE PEDREIR-AS-MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CNPJ: 06.075.255/0001-08

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240307/2024 . PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
e n empresa: M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.419.972/0001-64. OBJETO; Contratação de
empresa para fornecimento de produtos alimentícios animat{cames, peixes, embutidos, frios, derivados do leite"), para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Pedreiras - MA. confomic PREGÃO N" PE 005-
2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n" 14.133/2021 esuas alterações, VALOR; R$ 29.083,14 (vinte e
nove mil. oitenta e três reais e quatorze centavos). DOT.AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024 Atividade
0205.121220002.2.017 Gestão da Secretaria Municipal de Educação .Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material
de consumo, Subelememo 3.3.90J0.07. no valor de RS 29.083,14. VIGÊNCIA: 03 dc Abril de 2024 a3í de Dezembro
»de 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) DAVID WINSTON LIRA XIMENES - Secretário Municipal de Educação pela
Contratante e Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela contratada.

Pedreiras - MA, 03 de Abri! de 2024.

DAVID WIN

Secretário I

KfK LIRA XIMENES
jpicipal de Educação

Av Zeca Branco, n" 134, Fedreiras/MA



Estado do Maranhão

GOVERNO MLIMCIPAL DE PEDREIR.VS

PREFEITURA MlfNICIPAL DE PEDREIR.\S - MA

MANTTENÇÁO E DESENV. DO ENSINO • MDE
CNPJ: ■I6.967.826/000I-25

iRvb- —

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240308/2fl2'l . PARTES: MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO -
MDE e a empresa: M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.419.972/0001-64. OBJE TO: Contratação de
empresa para fomeciinento de produtos alimenticio.s animal(cames,peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para
atender as necessidades da Manutenção e Descnv. do Ensino - MDE de Pedreiras -MA. conforme PREGÃO N® PE
005-2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021 e suas alterações. VALOR: RS 55.207.30
(cinqüenta e cinco mil, duzentos e sete reais e trinta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024
Atividade 0220.123610008.2.105 Gestão do SAE - Ensino Fundamental , Classificação econômica 3.3.90.30.00
Material de consumo. Subelemento 3.3.90.30.07, no valor de R$ 55.207.30. VIGÊNCIA; 03 de Abril de 2024 a 31 de

.Dezembro de 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) DAVID WINSTON LIRA XIMENES - Secretário Municipal de
Educação pela Contratante e Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA. pela contratada.

Pedreiras - MA, 03 de Abril de 2024.

DAVID WINSTpN LIRA XIMENES
Secretário Municipal de Educação

Avenida Zeca Branco, n® 134, Centro, Pedreiras/MA



"pÊDftElRASíMA .
y202!

Estudo do Maranhão

GOVERNO ̂^^JNICIPAt. DE PEDREIRAS

PREFCITl'R4 MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA
CNPJ: 53.346.258/0001-00

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240309/2024 . PARTES: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
PÚBLICA e a empresa: M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.419.972/0001-64. OBJETO:
Contratação de empresa para fornecimento de produtos aIimentíciosanimaI(cames. peixes, embutidos, frios, derivados
do leite), para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde Pública de Pedreiras - MA, conforme
PREGÃO N° PE 005-2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. VALOR: R
$ 40.656,00 (quarenta mil, seiscentos e cinqüenta e seis reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024
Atividade 0206.101220002.2.025 Gestão da Secretaria Municipal de Saúde , Classificação econômica 3.3.90.30.00
Material de consumo, Subelemcnto 3.3.90.30.07, no valor de R.S 40.656,00. VIGÊNCIA: 03 de Abril de 2024 a 31 de

,Dezembro de 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) ARILENE BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO - Secretária Municipal
de Saúde pela Contratante e Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela contratada.

Pedreiras - MA, 03 de Abril de 2024.

ARILENE BEZERK7CDLIVEIRA LEITÃO

Secretária Municipal de Saúde

Rua Manoel Trindade, n° 145, Pedreiras/MA



Estado do Maranhão

GOVERNO MLNtCIPAL DE PtDREIR.^S

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

FUNDO MUNICIPAL DE SALDE - FMS

CNPJ: 10.432.389/0001-06

Proc-

Ifls-
Riib.

PÊDREIRAS'MA 1

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240310/2024 . PARTES: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS e a
empresa: M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.419.972/0001 -64. OBJETO: Contratação dc empresa
para fornecimento dc produtos alimenlicios animal(cames, peixes, embutidos, frios, derivados do leite), para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Saúde - FMS de Pedreiras - MA. conforme PREGÃO N" PE 005-2024 e
proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n" 14.133/2021 e suas aileraçôcs. VALOR: R$ 269.069.00 (duzentos e
sessenta c nove mil. sessenta e nove reais). DOT.AÇÃO ORÇAMENTÁRIA: E.vercício 2024 Atividade
0217.103010006.2.065 Gestão do PAB - Ações e Serviços de Saúde da Atenção Básica . Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemenlo 3.3.90.30.07. no valor de RS 269.069,00. VIGÊNCIA: 03 de Abril de
,2024 a 31 de Dezembro de 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) ARILENE BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO -
Secretária Municipal de Saúde pela Contratante e Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela
contratada.

Pedreiras - MA, 03 de Abri! de 2024.

ARILENE BEZERKÃ OLIVEIRA LEITÃO
Secretária Municipal de Saúde

Rua Manoel Trindade, n" 145, Pedreiras/MA



Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE PEDREIR.\S

PREFEITUR.\ MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA

SECRETARIA MIJN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNP.I: 53.591.861/0001-58

Iproc.
FLS.

IrliD.

PBDREIRASJMA

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240311/2024 . PARTES: SECRETARIA MUN. DH ASSISTÊNCIA
SOCIAL e a empresa; M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.4] 9.972/0001-64. OBJETO: Contratação
de empresa para fornecimento dc produtos alimentícios animai(came s. peixes, embutidos, frios, derivados do leite),
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Assisténci a Social Pedreiras - MA. conforme PREGÃO N°
PE 005-2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021 csuas alterações. VALOR: RS 24.642.50
(vinte e quatro mil. seiscentos e quarenta e dois reais e cinqüenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Exercício 2024 Atividade 0207.081220002.2.027 Gestão da Secretaria Municipal de Assistência Social . Classificação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo. Subelemcnto 3.3.90.30.07, no valor de RS 24.642,50. VIGÊNCIA: 03 de
^Abril de 2024 a 31 de Dezembro de 2024, SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) STERPIIANNE CAROLINE MELO
MENDES SOUSA - Secretária Mun. de Assistência Social pela Contratante e Sr.(a)MARCIO ADRIANO ALVES
DE OLIVEIRA, pela contratada.

Pedreiras - MA, 03 de Abril de 2024.

STERPHANNE CAROLENE MELO MENDES SOUSA
Secretária MunJde Assistência Social

Rua Maunel Trindade, n" 3308, Pedrciras/MA



Estado do Maranhão

GOVERNO MUMCtPAL DE PEORí:IR.\S

PREFEITL R.A MUNICIPAL DE PEDREIR-AS - MA

FUNDO MUMCTPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CNP.I: 15.419.978/0001-60

EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO N° 20240312/2024 . PARTES: l-UNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA

SOCIAL e a empresa; M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.419.972/0001-64. OBJETO: Contratação
de empresa para fornecimento de produtos alimentícios animaKcame s. peixes, embutidos, frios, derivados do leite),
para atender as necessidades do [nindo Municipal de Assistência Soe tal de Pedreiras - MA. conforme PREGÃO N"
PE 005-2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021 e suas alterações. VALOR: RS 66.264.00
(sessenta e seis mil, duzentos e sessenta e quatro reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024
Atividade 0218.081220002.2.071 Gestão do Fundo da assistência Social . Classificação econômica 3.3.90.30.00
Material de consumo, Subelemcnto 3.3.90.30.07, no valor de RS 66.264,00. VIGÊNCIA: 03 de Abril de 2024 a 31 de
^Dezembro de 2024. SIGN.ATÁRIOS: O Sr.(a) STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOU.SA -
Secretária Mun. de Assistência Social pela Contratante e Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela
contratada.

Pedreiras - MA, 03 de Abril de 2024.

STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA

Secretária Mun. de Assistência Social

Rua Manoel Trindade, n" 3308, Pedrcíras/MA



Dezembro de 2024. SIGNATArIOS: O Sr.{a) STERPHANNE
CAROLINE MELO MENDES SOUSA - SecrWiria Mun. dc

Assisiência Social peia Contralanle e Sr.(a) TÚLIO ARAÚJO DE
SOUSA, pela contratada. Pedreiras - MA, 02 dc Abril de 2024.
STERPÍIANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA

SecrctAria Mua de Aaaistència Social

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - LICITAÇÕES • EXTRATOS DE

CONTRATOS: 20240297/2024

EXTRATO DE CONTOATO N« 20240297/2024 , PARTES:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL e a empresa;
OBA PRODUÇÕES E EVENTOS LTDA, inscrita no CNPJ
08.820.280/0001-96. OBJETO: cootracaçSo de empresa para
prestação de serviços dc buficl, para atender os necessidades do
Fundo Municipal dc Assistfincia Social de Pedreiras -MA,
conforme PREGAO N° PE 006-2024 c proposta apresentada.
BASE LEGAL; Lei n« U.i 33/2021 e suas alterações. VALOR: R
S 69 J00,00 (ctnqucDia e nove mil, quinhentos reais). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024 Atividade
0218.081220002.2.071 Gestão do Fundo da assistência Social ,
Classificação econômica 33.90.39.00 Outros serv. de Icic. pessoa
jurídica, Subelemento 3.3.90.39.99, no valor dc RS 59.500,00.

K VIGÊNCIA: 02 de Abril dc 2024 a 31 de Dezembro de 2024.
SIGNATÁRIOS; O Sr.fa) STERPHANNE CAROLINE MELO
MENDES SOUSA - Sectetúria Mun. de AasistCocia Social pela
Cooirnlnnlc c Sr.(a) TUUO ARAÚJO DE SOUSA, pela
cosiratada. Pedreiras - .MA, 02 de Abril de 2024. STERPHANNE
CAROLINE MELO MENDES SOUSA Seoelária Mutl de

Assistência Social.

- UCITAÇÕES - EXTRATOS OE CONTRATOS:
20240306/2024

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240306/2024 . PARTES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO e a

empresa; M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ
07.419.972/0001-64. OBJETO: Contratação de empresa para
fornecimento de produtos alimentícios antmallcames, peixes,
anbutidos, ÍHos, derivados do leite), para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Plangamcnlo dc Pedreiras - MA,
confòtme PIUIGÃO N° PE COS-2024 e proposta apresentada.
BASE LEGAL: Lei n' 14.133/2021 c suas alterações. VALOR: R

S 157.556,00 (cento e eii^uenta e sele mU, quinhentos e cinqüenta
c seis reais). DOTAÇÃO ORÇ/VMENTÁRIA: Exerdcio 2024
Atividade 0204.041220002.2.011 Gestão da Secretaria Municipal
de Planejomauo, Classificação ccoDÕmics 33.9030.00 Material
de consumo, Si^lemento 3.3.9030.07, no valor de RS
157.556,00. VIGÊNCIA: 03 dc Abril de 2024 a 31 de Dezembro
de 2024. SIGNATÁRIOS; O Sr,(a) PEDRO THIAGO
FERREIRA RAPOSO - Secretário Municipal de Pianejamaiio
pela Contratante o Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE
OLIVEIRA, pela contratada. Pedreiras - MA, 03 de Abril dc 2024.
PEDRO THIAGO FERREIRA RAPOSO Secretário Municipal de
Planejamento.

SECRETARIA MUNICIPAL OE EDUCAÇAO •
UCfTAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

20240307/2024

EXTRATO DE CONTRATO 20240307/2024 . PARTES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO c a empresa: M A
ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ 07.419.972/0001 -64.
OBJETO: Contratação de enqiresa paia famecimenlo de produtos
alimentícios onimalfcamcs. peixes, embutidos, frios, derivados do
leite), para ateitder as necessidades da Secretaria Municipal de

Educação de Pedreiras - MA, cooíbime PREGÃO N' PE 005-
2024 c proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021
e suas alterações. VALOR: RS 29.083,14 (vinte c nove mil,
E° [tenta e três reais e quatorze centavos). DOTAÇÃO
iRÇAMQNTÁRIA: Exercido 2024 Atividade

0205.121220002.2.017 Gestão da Secretaria Mutucipol de
Eoucação , Classificação econômica 3.3.90.30.00 Material de

i^Jiraosumo, Subelemento 3.3.9030.07, no valor de RS 29.083,14.
ÍTVIGÊNCIA: 03 de Abtü de 2024 n 31 de Dezembro dc 2024.
y  , iSIGNATÁRIOS: O Sr.(a) DAVID WINSTON LIRA XIMENES -
f  iSecietáiio MumdpaJ de Educação pcb Contratante e Sr.(a)

ÍMAROO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela contratado.
Pedreiras - MA, 03 dc Abril de 2024. DAVID WINSTON LIRA

■n XIMENES Secretário Municipal de Educação,

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO -
LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

202403Q8/2D24

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240308/2024 . PARTES;
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO - MDE e a empresa;
M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ
07.4195)72/0001-64. OBJETO: Contratação de empresa para
fomecimcnio de produtos alimentícios annna](canies, peixes,
embutidos, Irios, derivados do leite), para atender as neccssidadca
da Mamilcnção e Desenv. do Ensino - MDE dc Pedreiras -MA,
conforme PREGÃO N° FE 003-2024 e proposta apresentada.
BASE LEGAL; Lei a' 14.133/2021 c suas alterações. VALOR: R
S 5530730 (cinqüenta e cinco mil, duzentos e sete e tiinta
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRU: Exercício 2024
Atividade 0220.123610008.2.I05 Gestão do SAE - Ensino
Fundomaital , Classificação econômica 33.9030.00 Matéria de
cffiiBumo, Sobelemento 3.3.90.30.07, no valor de Ri 5530730.
VIGÊNCIA: 03 dc Abril de 2024 a 31 de Dezembro dc 2024.
SIGNATÃRIOS: O Sr.(fi) DAVID WINSTON LIRA XIMENES -
Secretário Municipal de Educação pela Contratante e Sr.(8)
MARaO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela contratada.
Pedietras - MA, 03 de Abril dc 2024. DAVID WINSTON LIRA
XIMENES Scoetário Municipal de Educação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA -
LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

20240309/2024

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240309/2024 . PARLES:
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA c a
empresa; M A ALVES DE OLIVEIRA, inscrita no CNPJ
07.419.972/0001-64. OBJETO: Contratação de empresa para
fomedmenb) dc produtos alimealicioa snima](cames, peixes,
embutidos, frios, derivados do leite), para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde Pública de Pedreiras - MA,
confoime PREGÃO N' PE 005-2024 e proposta apresentada.
BASE LEGAL: Lei n' 14.133/2021 e suas alterações. VALOR: R
S 40.656,00 (quarenta mil, scisccntos c cinqüenta c seis raaia).
DOIAÇÃO ORÇAMENTARIA: Exerado 2024 Atividade
0206.1012200023.025 Gestão da Secretaria Municipal de Saúde,
Classificação econômica 3.3.90.30.00 Malcriiü de consumo,
Subelemoin 33.9030.07, no valor de RS 40.656,00.
VIG^CIA: 03 de Abril de 2024 a 31 de Dezembro de 2024.
SIGNATÁRIOS: O Sr.(n) ARILFJ^E BEZERRA OUVEIRA
LEITÃO - Secretária Municipal de Saúde pela Contmtonle e Sr(a)
MÁRCIO ADRIANO ALVES DE OLIVEIRA, pela contratada.
Pedreiras - MA. 03 de Abril de 2024. ARILENE BEZERRA
OLIVEIRA LEITÃO Secretária Municipal dc Saúde.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBUCA •
LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

CPF; •••.3B9.343-" - Data: 05/04/2024 - IP com nV 192.166.3.11
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2024031Ú/2024

EXTRATO DE CONTRATO N° 20240310/2024 . PARTES:

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS c a empresa: M A
ALVES DE OLIVEIRA, inseriu no CNPJ 07.419.972AKI01 -64.
OBJETO: Contratação de emprcaa para romecimento dc piodulos
oUmcntldDS atiimal(caiiics, peixes, embutidos, &tos, derivados do
leite), para atender as necessidades do Fundo Municipal dc Saúde -
FMS dc Pedreiras - MA. conforme PREGÀO V PE 005 -2024 e
proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/202! e suas
alterações. VALOR: RS 269.069,00 (duzenios e sessaila e nove
mil, sessenta e nove reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Exercido 2024 Atividade 0217.103010006.2.065 Gestão do
PAB - Ações c Serviços dc Saúde da Atenção Básica ,

Classificação econômica 3J.90JO.00 Material de consumo,
Subelcmeato 3.3.90.30.07, no valor de RS 269.069,00.
VIGêNCIA; 03 de Abril de 2024 a 31 de Dezembro de 2024.
SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) AMLENE BEZERRA OLIVEIRA
LEITAO - Secretária Municipal de Saúde pela Coitratante e Sr.(a)
MARaO ADRUNO ALVES DE OLIVEIRA, pela contratada.
Pedreiras - MA, 03 de Abril de 2024. ARILENE BEZERRA
OLIVEIRA LEITÃO Secretária Municipal de Saúde.

MENDES SOUSA - Secretária Mun. de Assistência Social pela
Contratante c Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO ALVES DE
OLIVEIRA, pela contratada. Pedreiras - MA, 03 dc Abril de 2024.
STERPHANNE CAROUNE MELO MENDES SOUSA

Secretária Mun. de Assistãocia Social

(j 1^20(0^^/202^,
lProc.iqíâj
1fls._ =
1 Riib.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL ■ UCITAÇÕES - EXTRATOS DE

CONTRATOS: 20240311/2024

EXTRATO DE CONTRATO N* 20240311/2024 . PARTES:

SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL c a empresa:
M A ALVES DE OLIVEIRA, inseriu no CNPJ
07.419.972/0001-64. OBJETO; Contratação de empresa para
IbmecímcDto de produtos ainnentícios animal(came s, peíxea,
onbutidM, Bios, derivados do leilc), para atender na necessidades
da Secretaria Municipal de Assistéoci a Social Pedreiras - MA,
oonfonne PREGÃO N° PE 005-2024 e proposu apresentada.
BASE LEGAL: Lei n° 14.133/2021 c suas alterações. VALOR: R
S 24.642^0 (vinte e quatro mil, seisccntos e quarenta e dob reab e
cinquenu cenuvos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício
2024 Atividade 0207.0812200022.027 Gntáo da SccreUria

Monicipal de Aasistêncb Social , Classificação econômica
3.3.90.30.00 Material dc consumo, Subclemeato 3J.90.30.07, no
valor de RS 24.642J0. VIGÊNCIA: 03 de Abril de 2024 a 31 de
Dezembro de 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) STERPHANNE
CAROUNE MELO MENDES SOUSA - Secretária Mun. de
Asbiêscia Social peb Contratante c Sr.(a) MÁRCIO ADRIANO
ALVES DE OLIVEIRA, pela contratada. Pedreiras - MA, 03 de
Abril de 2024. STERPHANNE CAROUNE MELO MENDES

SOUSA Secretária Mun. dc Asaistcnda Social.

SECRETARIA MUNiaPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - UCrTAÇÕES • EXTRATOS DE

CONTRATOS: 20240312/2024

EXTRATO DE CONTRATO N" 20240312/2024 . PARTES:

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL c a empresa:
M A ALVES DE OLIVEIRA, inseriu no CNPJ
07,419,972/0001-64. OBJETO: Contratação de empresa para
fiunccuneato dc produtos alimeaticios anima!(canie s, peixes,
embutidos, Mas, derivados do lehe), para atenda as necessidades
do Fundo Municipal de Assistência Soe ial de Pedreiias - MA,
conforme PREGÃO N* PE 005-2024 e proposu apresentada.
BASE LEGAL: Lei n" 14.133/2021 e suas dlcraçõcs. VALOR: R
S 66.264,00 (sessenta c seis mil, dnzentos e sessenta e quatro
reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024 Atividade
0218.081220002.2.071 Gestão do Fundo da assistôncb Social ,
Classificação eccstômica 3J.90JO.00 Malaíal de consumo,

Subelemento 3.3.90J0.07, no valor de R$ 66.264,00.
VIGÊNCIA: 03 de Abril de 2024 a 31 de Dezembro de 2024.
SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) STERPHANNE CAROLINE MELO

CPF: '".MO-Ma-- -Dau: 05fl34/2024 - IP com n': 192.168.3.11
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GABINETE DO (A) PREFEITO (A) - PORTARIAS -
CONCEDER: 022/2024

PORTARIA N* 022/2024

A Chefe de Gabinete do Município dc Pedreiias - MA,
no uso dc suas atribuições legais que Ibc são conferidas pela Lei
Orgânica do Municfpio:

RESOLVE:

1 - Conceder ao Sr. Fabrfdo Costa Sampaio, Assessor Jurfdico,
potiwlor do CPF N° •••.62I.453-"*, o valor dc RS 562,20
(quinhentos e sessenta c dois reais c vinte centavos), equivalentes a
02 (duas) diárias, pare custear despesos de viagem a São Luis/MA,
DOS dias 15 c 16 dc abril do corrente ano, para tratar assuntos de
interesse do Município de Pedreiras na Secretaria de Fazenda do
Estado do Maranhão - SEFAZ e 'fribunal dc Justiça do Estado do
Maranhão -TJMA.

II — Os recursos orçamentários necessários ao custeio dos
despesas constantes do item I sciáo oriundi» da seguinte dotação
orçamentária: 04 122 0002 2.002 - GESTÃO DO GABINETE
GARANTIR A MANl/TENÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS
ATIVIDADES DO GABINETE ATENDENDO AS
NECESSIDADES ADMINISTRATIVA eleincnto dc despesa:
3.3.90.14,00 DIÁRIA - CI\'IL, c os recursos financeiros correrão
à conta da fonte de recurso 1500000000 RECURSOS NÃO

VINCULADOS DE I.MPOSTOS,

III — Esta Portaria entrará cm vigor na data dc sua publicação,
revogadas as disposições cm contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDREIRAS - MA. 11 DE
ABRIL DE 2024.

MARIA VANUSA INÁCIO PEREIRA LEITE
Chefe dc Gabinete

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO -

UCITAÇÕES .AVISO DE ADJUDICAÇÃO.:
007/2024

AVISO DE ADJUDICAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO N°
007/2024. Após analisar as propostas de preços c documentos de
habilitação da licitação nn modalidade Pregão Eletrônico n'
007/2024, objetivando o Registro de Preços para futura, eventual e
parcelada aquisição de gêneros olimenticios, para atender as
necessidades do Município de Pedretras/MA, c um conformidade
com os anexos do edital, a autoridade competente no luvo de suas
atribuições legais c tendo cm vista o resultado apresentado no
processo Ucitatório supracitado, adjudica o objeto acima a
empresa: DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO BOM JESUS
LTDA, inscrita no CNPJ sob on" 11.149.573/0001 -06, sediada na
Segunda Travessa Zeca Araújo, n° 186, Bairro Seringal, CEP n°
65.725-000 - Pcdrciras/MA, vencedora do certame no valor total
dc RS 958.630,37 (Novecentos e cinqüenta e oito mil, seisccntos e
trinta reais c trinta c sete centavos), nos tcimos da Lei n°.
14.133/21, suas alterações posteriores e demais normas
pertinentes. Pedreiras - 1^, 11 de abril de 2024. Pedro Thiago
Ferreira Raposo - Secretário Municipal de Planejamento.

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO .

LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:
•jir 20240299/2024 ̂

EXTRATO DE CONTRvVTO N° 20240299/2024, PARTES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO c a

empresa: L A MENDONÇA LTDA. inscrita no CNPJ

26.595.749/Ü00I-12. OBJETO: Contratação de empru.sa para
fomccimcnio de produtos olimenticios animal (carnes, embutidos),
para atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Planejamento de Pcdrciras-MA, conforme PREGÃO N" PE
005-2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n®
14.1,33/2021 e suas alterações. VALOR; R$ 3.760,50 (três mil,
sca^mos c ses.scnla reais e cinqüenta centavos). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: Exercício 2024 Atividade

*1x204.041220002.2.011 Gestão da Secretaria Municipal de
Planejamento, ClassíEcaçâo econômica 3.3.90.30.00 Material de
consumo, Subelcmcmo 3.3.90.30.07, no valor de RS 3.760,50.
VIGÊNCIA: 03 dc Abril de 2024 a 31 dc Dezembro de 2024.
SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) PEDRO THIAGO FERREIRA
RAPOSO - SccTutário Municipal dc Planejamento pola
Contratante e Sr.(a) LUIS ANTONIO MENDONÇA, pela
contratada. Pedreiras • MA, 03 de Abril de 2024. PEDRO
THIAGO FERREIRA RAPOSO Secretário Municípiü dc
Plangamcnto.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO <
UCITAÇÕES . EXTRATOS DE CONTRATOS:

20240300/2024 ̂
EXTRy\TO DE CONTRATO N° 20240300/2024. PARTES:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO c n empresa: L A
MENDONÇA LTDA. inscrita no CNPJ 26J95.749/OOOI-12.
OBJETO: Contratação dc empresa para foroccimcnio de produtos
alimentícios animal (comes, embutidos),para atender as
necessidades da Secretaria Municipal dc Educação dc Pedreiras -
MA, conforme PREGÃO N® PE 005 -2024 e proposta apresentadtu
BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021 c suas alterações. VALOR: R
S 2.776,50 (dois mil, sctcceotos c sctcnia e seis reais c cinqüenta
centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: F.xerdcio 2024
Atividade 0205.121220002.2.017 Gestão da Secretaria Municipal
dc Educação, Classificação econômica 3J.90.30.00 Material de
consumo, Subelcmento 3.3.90.30.07, no valor de RS 2.776,50.
VIGÊNCIA: 03 dc Abril de 2024 a 31 de Dezembro de 2024.
SIGNATÁRIOS; O Sr.{a) DAVID WINSTON LIRA XIMENES -
Secretário Municipal de Educação pela Contratante c Sr.(a) LUIS
ANTONIO MENDONÇA, pela contratada. Pedreiras - MA, 03 de
Abril de 2024. DAVID WINSTON LIRA XIMENES Secretário
Municipal dc Educação.

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO •
UCITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

20240301/2024 ̂
EXTRATO DE CONTRATO N® 20240301/2024. PARTES:
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO • MDE e a emprtssa:
L A MENDONÇA LTDA, inscrita no CNPJ 26,595.749/0001-12.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de produtos
alimentícios animal (carnes, embutidos), para atender os
necessidades da Manutenção c Dcscnv. do Ensino • MDE dc
Pedrciras-MA. conforme PREGÃO N" PE 005-2024 e proposta
apresentada. BASE LEGAL: Lei n® 14.133/2021 c suas
allcfoções. VALOR: RS 6.831,60 (seis mil, oitoccntos c trinta c
um reais c sessenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Exercido 2024 Atividade 0220.123610008.2.105 Gcstío do

SAE - Ensino Fundamentai, Classificação econômica 3J.90,30.00
Malctial de consumo, Subelemcnto 3.3.90.30.07, no valor dc RS
6.831.60. VIGÊNCIA: 03 de Abril dc 2024 a 31 de Dezembro de
2024. SIGNATÁRIOS: O Sr,(a) DAVID WINSTON LIRA
XLMENES - Secretário Municipal de Educação pela Contratante e
Sr.(a) LUIS ANTONIO MENDONÇA, pela contratada.
Pedreiras - MA, 03 dc Abril de 2024, DAVID WINSTON LIRA
XIMENES Secretário Municipal de Educação.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA •
UCITAÇÔES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

20240302/2024 ̂

EXTRATO DE CONTRATO N° 202'50302/'2024, PARTES:'
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA c aj
empresa; L A MENDONÇA LTDA, inscrita no CNPJ
26,595.749/0001-12. OBJETO: ContrataçSo de empresa paia''
fornecimento de produtos alimcndcios nnlmal (carnes, '■
embutidos),para atender os necessidades da Secretaria Municipal r
de Safide Publica de Pcdreiras-MA, eonforme PREGAO N° PE ü
005-2024 e proposta apresentada. BASE LEGAL: Lei n° ''
14.133/2021 c suas alterações. VALOR; RS 3.163,00 (três mil,
cento c sessenta e tiw reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA;
Exercício 2024 Atividade 0206.101220002.2.025 Gestão da-
Sccietaha Mutucipal dc Saúde , Gassiiicacào ecoitômica
3.3.90.30.00 Material de consumo, Subclemcnto 3.3.90.30.07, no
valor de RS 3.163,00. VIGÊNCIA: 03 de Abril de 2024 a 3! de
Dezembro dc 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) ARILENE
BEZERRA OLIVEIRA LEITAO - Secretária Municipal de Saúde
pela Contratante e Sr.(a) LUÍS /UJTONIO MENDONÇA, pela
contratada. Pedreiras - MA. 03 dc Abril de 2024. ARILENE
BEZERRA OLIVEIRA LEITÃO Secretária Municipal de Saúde,

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE PÚBLICA •
LICITAÇÕES - EXTRATOS DE CONTRATOS:

^ 20240303/2024
EXTRATO DE CONTRATO N° 20240303/2024. PARTES:
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS e a empresa: L A
MENDONÇA LTDA, inscrita no CNPJ 26.595.749/0001-IZ
OBJETO: Contratação dc empresa para foraecimemo de produtos
alimentícios animal (carnes, embutidos),pare atender as
necessidades do Fundo Municipal dc Saúde - FMS de Pedreiras-
MA, conforme PREGÃO N° PE 005 -2024 c proposta apresentada.
BASE LEGAL: Lei n® 14,133/2021 e suas alterações. VALOR; R
S 4.358.00 (quatro mil. trezentos e cinqüenta e oito reais).
ElOTAÇAO ORÇAMENTÃRLA; Exercício 2024 Atividade
0217.103010006.2.065 Gestão do PAB - Ações c Serviços de
Saúde da Atenção Básica , Classificação econômica 3.3.90.30.00
Material de consumo, Subclemcnto 3.3.90,30.07, no valor de RS
4.358,00. VIGÊNCIA: 03 de Abril de 2024 a 31 de Dezembro de
2024. SIGNATÃWOS: O Sr.(a) ARILENE BEZERRA
OLIVEIRA LEITÃO • Secretária Municipal de Saúde pela
Contratante c Sr,(a) LUÍS ANTONIO MENDONÇA, pela
contratada. Pedreiras - MA, 03 dc Abril de 2024. ARILENE
BEZERRA OLIVEIRA LEirÃO Secretária Municipal de Saúde.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
SOCIAL - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE

CONTRATOS; 20240304/2024^
EXTRATO DE CONTRATO N" 20240304/2024. PARTES:
SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL c a empresa;
L A MENDONÇA LTDA, inscrita no CNPJ 26.595.749/0001-lZ
OBJETO: Contratação de empresa para fomeciaiento de produtos
olimenticioa animal (carnes, embutidos),para aictidcr as
necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de
Pedreiras - MA, conforme PREGÃO N° PE 005-2024 c proposta
apresentada. BASE LEGAL: Lcl o" 14.133/2021 c suas
alterações. VALOR: RS 2.776,50 (dois mil, setecenios e setenta e
seis reais c cinqüenta centavos). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Exercício 2024 Atividade 0207.081220002.2.027 Gestão da
Secretaria Municipal dc Assistência Social . Clussilicação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subclemcnto
3J.90.30.07. no valor de RS 2,776,50. VIGÊNCIA: 03 dc Abril
de 2024 a 31 de Diaembro dc 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a)

STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA -
Secretária Mun. de Assistência Social pela Contratante e Sr.(a)
LUIS ANTONIO MENDONÇA, pela contratada. Pedreiras • MA,
03 de Abril dc 2024. STERPHANNE CAROLINE MELO
MENDES SOUSA Secretária Mun. dc Assistência Social.

/ SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA
/  SOCIAL - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE

-f CONTRATOS: 2024030S/2024 ^
EXTRATO DE CONTRATO N" 20240305/2024. PARTES:
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÈNQA SOCIAL c a empresa:
L A MENDONÇA LTDA. inscrita no CNPJ 26.59S.749/0001-12.
OBJETO: Contratação de empresa para ibmecimenio de produtos
alimentícios animal (carnes, embutidos),para atender as
necessidades do i-tuido Municipal de Assistência Social de
Pedrciras-MA, conforme PREGÃO N° PE 005-2024 e proposta
apresentada. BASE LEGAL: Lei n° 14.133/202) e suas
alterações. VALOR: RS 4358,00 (quatro mil. trezentos e
cinqüenta c oito reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA:
Exereício 2024 Atividade 0218.081220002.2.071 Gestão do
Fundo da assistência Social , Classificação econômica
33.90.30.00 Material dc constimo, Subelemenio 33.9030.07, no
valor dc RS 4358,00. VIGÊNCIA: 03 dc Abril de 2024 a 31 dc
Dczcmbto dc 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.fa) STERPHANNE
CAROLINE MELO MENDES SOUSA - Secretária Mun. dc
Assistência Social pela Conualanlc e Sr.fa) LUIS ANTONIO
MENDONÇA, pela contratada. Pedreiras - MA, 03 de Abril de
2024. STERPHANNE CAROLINE MELO MENDES SOUSA
Secretária Mun. dc Assistência Social.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
E URBANISMO - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE

CONTRATOS: 20240319/2024

EXTRATO DE CONTRATO N® 202403)9/2024, PARTES:
SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO e a
empresa: CONSTRUTORA E LOTEAMENTO SÃO JOSE.
inscrita no CNPJ 13.269.099/0001 - 73. OBJETO: contratação dc
empresa para a prestação dc serviços de locação de horas dc
máquinas pesadas, tipo Escavadeira, para atender as necessidades
da Secretaria dc Infracstnituia c Urbanismo do Município dc
PedreiiasMA, conforme PREGÃO N® PE 042.2023-SR? e
proposta apresentada, BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520, dc
17 dcjuUiodc 2002, c Lei n° 8.666/93 c suas alterações. VALOR:
RS 220.000,00 (duzentos c vinte mil reais). DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRU; Exercício 2024 Atividade
0208.I51220002.2.03I Gestão da secretaria de Infiaestrutura e
urbanismo , ÇlassificaçSo econômica 3.3.90.39.00 Outros scrv. de
terc. pessoa juridica, Subclemcnto 3.3.9039.12, no valor de RS
220.000,00. VIGÊNCIA; 03 dc Abril dc 2024 o 31 dc Dezembro
dc 2024. SIGNATÁRIOS: O Sr.(a) MARCOS BRUNIERI DE
FREITAS • Sec. Mun.de Infiaestrutura e Urbanismo, pela
Contratante c a Sr.(a) JOSE DA SILVA NASCIMENTO
JÚNIOR, pela contratada. Pedreiras - MA, 03 de Abril de 2024.
MARCOS BRUNIER] DE FREITAS Sec. Mun.de Infiaestrutura e
Urbanismo.

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
E URBANISMO - LICITAÇÕES - EXTRATOS DE

CONTRATOS: 20240320/2024

FJÍTRATO DE CONTRATO N° 20240320/2024. PARTES;
SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO e a
empresa: CONSTRUTORA E LOTEAMENTO SÃO JOSE,
inscrita no CNPJ 13.269.099/0001 - 73. OBJETO: contratação de
empresa para a prestação dc serviços dc locação de horas de
máquinas pesadas, ti po Pá Carregadeira, para atender as
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